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Manual de redação jornalística da Folha de São Paulo: o ethos do 

profissionalismo e a sua constituição interdiscursiva 

 

RESUMO 

 

Esta dissertação apresenta uma proposta interdisciplinar de pesquisa entre as áreas de 
Análise do Discurso e Jornalismo. O objetivo central é analisar o ethos discursivo 
produzido no Manual da Redação do jornal Folha de São Paulo, edição de 2018, 
utilizando a fundamentação teórica da Análise do Discurso (AD), mais especificamente 
a linha de trabalho desenvolvida por Dominique Maingueneau, a partir de conceitos 
como “ethos discursivo” e “interdiscurso”. Para esse teórico, o ethos discursivo, imagem 
produzida em relação ao enunciador a partir da enunciação e de suas condições sócio-
históricas, é concebido como uma “voz”, ou melhor, o “tom” de um discurso, seja ele 
verbal ou não verbal, oral ou escrito. Seguindo essa teorização, apontamos, nas 
análises, como a Folha constitui discursivamente um ethos de profissionalismo e 
credibilidade, bem como os demais aspectos constitutivos desse ethos. Analisamos 
também a forma como esse ethos engendra relações interdiscursivas, elegendo um 
Outro para se contrapor e travando com ele uma disputa por espaço dentro do campo 
discursivo jornalístico. Identificamos esse Outro constitutivo do discurso da Folha a 
partir da polêmica instaurada entre o “jornalismo profissional” e o “jornalismo 
independente” (especialmente o online) ou “jornalismo artesanal”, segundo a teorização 
proposta por Maingueneau (1984) a partir do conceito de interdiscurso. Essa 
representação imaginária do Outro constitutivo é produzida na forma de simulacro e, 
neste trabalho, corresponde ao jornalismo independente, que não está ligado às 
tradicionais empresas jornalísticas, e que é praticado, principalmente, nas plataformas 
digitais, por meio da internet. Como suporte para a análise do discurso midiático, que 
mobiliza temas como neutralidade, objetividade, imparcialidade e manipulação, 
recorremos à abordagem realizada por Patrick Charaudeau (2018), a partir da 
teorização sobre verdade dos fatos, contrato de comunicação e máquina midiática. A 
análise aqui empreendida busca refletir, mais amplamente, sobre o funcionamento 
discursivo de um manual de redação jornalística, o que implica na observação de como 
emerge um posicionamento sobre a própria questão da língua, o que resultou em novas 
questões a serem abordadas, como a função de autoria e a gestão de imagem de autor 
realizadas pela Folha a partir do Manual da Redação. 
Palavras-chave: Ethos; Interdiscurso; Jornalismo; Manual de Redação. 
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Folha de São Paulo’s Journalistic Writing Manual: the ethos of professionalism 

and its interdiscursive constitution 

 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation presents an interdisciplinary research proposal between the areas of 
Discourse Analysis and Journalism. The main objective is to analyze the discursive 
ethos produced in the Editorial Manual of the newspaper Folha de São Paulo, 2018 
edition, using the theoretical basis of Discourse Analysis (AD), more specifically the line 
of work developed by Dominique Maingueneau, from concepts such as “discursive 
ethos” and “interdiscourse”. For this theorist, the discursive ethos, an image produced in 
relation to the enunciator from the enunciation and its socio-historical conditions, is 
conceived as a “voice”, or rather, the “tone” of a discourse, whether verbal or not verbal, 
oral or written. Following this theorization, we point out, in the analyzes, how Folha 
discursively constitutes an ethos of professionalism and credibility, as well as other 
constitutive aspects of that ethos. We also analyzed the way in which this ethos 
engenders interdiscursive relationships, choosing an Other to oppose and waging a 
dispute with it for space within the journalistic discursive field. We identified this Other 
constitutive of Folha's discourse based on the controversy established between 
“professional journalism” and “independent journalism” (especially online) or “artisanal 
journalism”, according to the theory proposed by Maingueneau (1984) based on the 
concept of interdiscourse. This imaginary representation of the constitutive Other is 
produced in the form of a simulacrum and, in this work, corresponds to independent 
journalism, which is not linked to traditional journalistic companies, and which is 
practiced, mainly, on digital platforms, through the internet. As support for the analysis of 
media discourse, which mobilizes topics such as neutrality, objectivity, impartiality and 
manipulation, we resort to the approach carried out by Patrick Charaudeau (2018), 
based on the theorization about truth of facts, communication contract and media 
machine. The analysis undertaken here seeks to reflect, more broadly, on the discursive 
functioning of a journalistic writing manual, which implies the observation of how a 
position on the language issue itself emerges, which resulted in new issues to be 
addressed, such as function of authorship and management of the author's image 
carried out by Folha from the Writing Manual. 
Keywords: Ethos; Interdiscourse; Journalism; Writing Manual. 
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Introdução 

 

A motivação para escolha do tema dessa pesquisa de mestrado surgiu de uma 

inquietação da autora1 do trabalho, que percebeu uma lacuna existente desde a 

formação profissional do jornalista, na graduação, e que se cristaliza na prática da 

profissão, em relação à compreensão dos conceitos e fenômenos que envolvem a 

língua e a linguagem. A visão do jornalismo sobre a língua, muitas vezes concebida 

como uma “ferramenta de trabalho” do profissional, como algo externo e dissociável da 

sua conduta pessoal, e sobre a linguagem – este conceito é ainda mais “frouxo”, por 

assim dizer – dificultam a compreensão, por parte dos profissionais de comunicação, 

sobre um conceito ainda mais complexo: o discurso e as questões que ele suscita para 

a área.  

Observamos também a crítica de Pêcheux (1997a), ressaltada por Eni Orlandi 

(2015a), em relação ao esquema elementar da comunicação, como uma simples 

transmissão de informação, que estabelece um emissor que envia uma mensagem a 

um receptor (passivo) por meio de um código e em relação a um referente. Esse 

esquema é bastante utilizado na área de comunicação, mas deslocando o estudo para 

a Análise do Discurso (AD), torna-se insuficiente, pois não supre as lacunas 

decorrentes do fazer jornalístico, como as implicações sociais, políticas e discursivas 

resultantes e determinantes dessa profissão.  

Desse modo, diremos que não se trata de transmissão de informação 
apenas, pois, no funcionamento da linguagem, que põe em relação 
sujeitos e sentidos afetados pela língua e pela história, temos um 
complexo processo de constituição desses sujeitos e produção de 
sentidos e não meramente transmissão de informação. São processos 
de identificação do sujeito, de argumentação, de subjetivação, de 
construção da realidade. (ORLANDI, 2015a, p. 19) 

Se na observação de Luciano Amaral de Oliveira (2013, p. 7) a crítica é 

direcionada aos cursos de Letras no Brasil, que durante muito tempo não incluíram os 

estudos discursivos em seus currículos, hoje, direcionamos a mesma reação crítica aos 

cursos de Comunicação Social que ainda não ofertam disciplinas de estudos 

                                                      
1 Taiana Janaína Pereira Maier, autora desta dissertação, é jornalista, graduada em 2013, servidora 
pública federal, técnica administrativa em educação na UNIR. 
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linguísticos e discursivos em suas grades. O autor afirma que os estudos do discurso 

são complementares, aliados a outras correntes teóricas, para o “entendimento do uso 

da língua e, principalmente, para o ensino da leitura e da escrita”. Em um nível diferente 

do praticado na escola, trabalha-se essencialmente no jornalismo com a língua, a 

leitura, a escrita e mais: com o discurso. Logo, mais do que formar técnicos para 

produção de textos jornalísticos, os cursos devem ensinar a leitura crítica e como ela 

produz sentidos na sociedade, por meio da prática do profissional de jornalismo. É 

nesse ponto, portanto, que os estudos linguísticos e discursivos fazem sentido na área 

de comunicação social. 

Após essa breve explicação, apresentamos o objetivo desta pesquisa, que é 

analisar o discurso do manual de redação jornalística do jornal Folha de São Paulo 

(Folha de S.Paulo), Manual da Redação – edição de 2018, utilizando a fundamentação 

teórica da Análise do Discurso, mais especificamente a linha de trabalho desenvolvida 

por Dominique Maingueneau, a partir de conceitos como “ethos discursivo” e 

“interdiscurso”; bem como identificar a concepção de língua presente, ainda que não 

explicitamente definida, no manual. 

Inicialmente, o intuito do trabalho é investigar como o discurso do Manual da 

Redação constrói, enquanto algo aparentemente evidente e lógico, uma distinção entre 

o que seria a “produção textual” (“escrita”) e o que seria a “conduta” do jornalista. Outra 

questão é averiguar de que forma o ethos produzido pelo discurso da empresa 

jornalística reforça essa diferenciação, se é que ela é possível na prática. E, finalmente, 

analisar a constituição de um ethos de profissionalismo no Manual e o modo como esse 

ethos engendra relações interdiscursivas, elegendo um "outro" para se contrapor. 

Sabemos que as determinações ideológicas decorrentes das formações 

discursivas regulam os discursos. É provável que um veículo de comunicação não vá 

dizer explicitamente que defende ou apoia determinada concepção de língua, mas 

esses deslizamentos nos discursos podem ser evidenciados a partir das construções 

semânticas e sintáticas do objeto analisado. Portanto, a partir dessa análise do ethos, 

evidenciaremos algumas questões que permeiam essa construção de sentido no 

discurso. Por exemplo, é comum verificar na mídia em geral, em debates sobre a 

língua, a presença de jornalistas e gramáticos, e em alguns casos até representantes 
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de outras esferas, como da política. As formulações das pautas jornalísticas, a seleção 

dos assuntos a serem noticiados e dos entrevistados são etapas da produção das 

notícias realizada pelos jornalistas, nas redações, de acordo com critérios de 

noticiabilidade próprios do meio jornalístico. 

De acordo com a filiação teórica desta pesquisa, reiteramos a inscrição da 

Análise do Discurso no espaço linguístico (MAINGUENEAU, 1997). Assim, 

considerando a AD como um ramo da linguística, além da análise discursiva proposta 

para identificar o ethos, identificamos a possibilidade e necessidade de especificar 

outras concepções assumidas pela Folha a partir desse discurso, que são recorrentes 

no meio jornalístico em geral e que contribuem para uma percepção menos “ingênua” 

do campo, como o de língua como “ferramenta” de trabalho, bem como a ilusão de 

transparência da língua, supostamente passível de ser controlada a partir das 

recomendações de “bom uso” dos recursos linguísticos apresentadas no Manual. 

Sendo assim, a partir da análise principal, evidenciaremos também outras questões, 

como a representação imaginária sobre a concepção de língua presente no Manual; a 

concepção dominante de língua no meio jornalístico e como ela pode ser pensada para 

além de uma simples “ferramenta” de trabalho do jornalista profissional, do qual sempre 

se exige “bom domínio”2 da língua. 

Esta proposta de trabalho, que envolve correntes teóricas diferentes, a saber, 

Análise do Discurso e Comunicação Social, foi inicialmente inspirada nos estudos da 

doutora “pesquisadora-jornalista e jornalista-pesquisadora”, como ela mesma se intitula, 

Érika de Moraes3, mais especificamente os artigos “Jornalismo e Linguística: uma 

proposta de Intercomunicação” (2004) e “Contribuição da Análise do Discurso para a 

concepção de linguagem do jornalista” (2011), nos quais a autora fomenta a discussão 

sobre a relação do jornalismo com a linguagem, bem como as possibilidades de 

contribuição da Linguística e da Análise do Discurso para o jornalismo. Ela alerta para a 

                                                      
2 O Manual da Redação (2018), na página 73, traz o subtítulo “DOMINE A LÍNGUA PORTUGUESA”. 
3 Docente da Universidade Estadual Paulista (Unesp), vinculada à Faculdade de Arquitetura, Artes e 
Comunicação e ao Departamento de Ciências Humanas. Com pós-doutoramento (2017) pela Université 
Paris-Sorbonne (Paris IV), sob supervisão do professor Dr. Dominique Maingueneau. Doutora e Mestre 
em Linguística pelo Instituto de Estudos da Linguagem da Universidade Estadual de Campinas 
(IEL/Unicamp), com ênfase em Análise do Discurso de linha francesa. Graduada em Comunicação 
Social, com habilitação em Jornalismo, pela Universidade Estadual Paulista, Unesp e em Letras pela 
Universidade do Sagrado Coração (informações extraídas da plataforma Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/7422887152634157). 

http://lattes.cnpq.br/7422887152634157
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necessidade de o jornalista, e aqui eu acrescento também os demais profissionais da 

área de Comunicação Social (publicitários e relações públicas), buscar(em) mais 

conhecimento sobre o funcionamento e a complexidade da língua e da linguagem, para 

além das questões meramente técnicas, pois ela não pode ser concebida como uma 

mera ferramenta ou instrumento de trabalho do comunicador, podendo ela própria 

conduzir ao “erro”. Quando a autora fala em “erro” devido à complexidade da língua e 

do fenômeno da linguagem, por vezes negligenciados no jornalismo, entendo que os 

efeitos de sentido podem ser diferentes dependendo do enunciador e do enunciatário, e 

que o resultado da comunicação, mesmo a jornalística, pode mudar devido às 

inscrições de diferentes sujeitos em diferentes formações discursivas. 

O intuito deste trabalho é também investigar a relação do jornalismo com a 

linguagem, uma vez que é por meio dela que as atividades comunicativas de uma 

maneira geral, não apenas as práticas jornalísticas, se concretizam. A concepção de 

língua para o campo jornalístico, por exemplo, é bastante regular e, suponho, aproxima-

se da gramática normativa. Porém essa discussão não é assim tão óbvia no meio 

jornalístico, na verdade, ouso dizer que ela dificilmente acontece, uma vez que o papel 

da linguagem e a função social da linguagem dificilmente entram em debate no campo. 

E se eu afirmo que os comunicólogos devem “buscar” mais conhecimento, isso 

significa mesmo por conta própria, por vontade, pois a maioria dos cursos de 

Jornalismo ofertados em universidades públicas federais do norte do país, para afunilar 

na nossa região amazônica, não ministram disciplinas de Linguística, Ciências da 

Linguagem ou Análise do Discurso aplicadas ao Jornalismo, conforme dados coletados 

em uma breve pesquisa realizada nos meses de fevereiro e março de 2019. De acordo 

com o levantamento das grades dos cursos de Jornalismo e das ementas das 

disciplinas, disponíveis nos portais das universidades públicas federais4 que ofertam o 

curso na região Norte do Brasil, verificamos que, das oito universidades que ofertam o 

curso de Jornalismo, apenas duas (UNIR e UNIFESSPA) possuem disciplinas como 

Linguística, Ciências da Linguagem, Análise do Discurso e/ou similares aplicadas ao 

Jornalismo na lista de obrigatórias. Nas demais, quando existe a previsão de realização 

                                                      
4 As universidades federais do oeste do Pará (UFOPA) e rural da Amazônia (UFRA) e as estaduais do 
Amazonas (UEA) e do Pará (UEPA) não ofertam o curso de Jornalismo (no período pesquisado). 
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na grade do curso, essas disciplinas figuram como optativas, mas sem disponibilização 

efetiva e muitas não têm sequer professor cadastrado, o que corrobora para a ideia de 

não serem ofertadas na prática. As informações coletadas sobre esse assunto estão 

detalhadas no quadro abaixo, que serve como ilustração dessa lacuna na formação 

jornalística: 

 
Quadro 1 – Universidades públicas da Região Norte que ofertam o curso de Jornalismo e suas 
respectivas disciplinas relacionadas aos estudos linguísticos e/ou discursivos. 

 

Universidade Nome da disciplina Obrigatória Optativa 

UNIR (RO) Ciências da linguagem aplicadas ao 
Jornalismo 

X  

UFAC (AC) Linguística e Comunicação; Linguística I, 
II, III e IV; Ciências da Linguagem; Análise 
do Discurso; Leitura e Discurso; Discurso e 
Notícia. 
Obs.: todas sem professores cadastrados. 
Três cursos/grades diferentes. 

 X 

UFAM (AM) Análise do Discurso Midiático  X 

UFRR (RR) Não tem disciplina especificamente sobre 
Língua e/ou Linguagem. 

– – 

UFPA (PA) Oferta o curso de jornalismo, porém as 
informações não estavam disponíveis no 
site da UFPA e não obtivemos retorno por 
e-mail. 

– – 

UNIFESSPA Teorias da Linguagem X  

UNIFAP (AP) Fundamentos de Análise do Discurso  X 

UFT (TO) Não tem disciplina especificamente sobre 
Linguagem. 

– – 

Fonte: Elaboração própria. 

 
Essa informação confirma o que foi exposto pela pesquisadora Érika de Moraes 

ao questionar a formação jornalística e sua relação com a linguagem. É apenas um 

dado inicial sobre o assunto, mas que reforça a afirmação anterior de que há ainda uma 

lacuna a ser preenchida na formação dos comunicólogos acerca da importância da 

linguagem e suas manifestações. 

Uma reflexão sobre essa lacuna nos cursos de comunicação social, com relação 

às concepções de linguagem e, sobretudo, ao estudo de Linguística, também é feita 

pelo professor Manoel Corrêa na obra “Linguagem e comunicação social” (2002, p. 74). 

Para o autor, a abordagem linguística é essencial para a formação dos profissionais de 
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comunicação social, tendo em vista que eles precisam conhecer as demais concepções 

de linguagem, além de aprimorar seus próprios conceitos, pois eles estarão presentes 

nos produtos de seus trabalhos. Contudo, na prática, não é bem isso que acontece e os 

conteúdos de linguística acabam não sendo ministrados ou não são suficientemente 

aprofundados, seja por opção curricular, nos casos de cursos que não preveem 

disciplinas específicas, conforme demonstramos no quadro anterior, ou por disciplinas 

de língua portuguesa que priorizam a gramática normativa. Há ainda, segundo Corrêa, 

os casos de cursos ou programas que (mal) justificam a ausência da disciplina pela 

“preferência por algo menos cientificista, racionalista, ou, até, conservador, modos pelos 

quais profissionais menos informados se referem à linguística”.  

De qualquer modo, esse assunto é tema para outro estudo e aqui apenas nos 

abre um panorama para compreender melhor essa “falha” da formação profissional dos 

jornalistas e que possivelmente contribui para a visão simplista de que a linguagem é 

uma ferramenta meramente técnica do Jornalismo.  

Retomando a explanação sobre os manuais de redação, entendo que as normas 

para uso técnico dos recursos linguísticos, descritas nesse tipo de publicação e mesmo 

nas gramáticas normativas, são indispensáveis para o exercício da profissão e 

certamente compõem o que se considera no meio jornalístico como “jornalismo de 

qualidade”, que por sua vez deve ser ancorado na apuração dos fatos, em relatos de 

testemunhas e de fontes (de informação) confiáveis, e no qual o principal compromisso 

é com a “veracidade dos fatos” 5. Contudo, é preciso observar também a dinâmica e o 

funcionamento da linguagem, ainda mais se levarmos em consideração todo o 

processo de construção da notícia, desde a produção até a realização de entrevistas 

com diversas pessoas (fontes), e os variados públicos aos quais os veículos de 

comunicação realizam a divulgação. 

Outra problemática recorrente nos manuais de redação jornalística, que também 

despertou a motivação para este trabalho e que implica diretamente na produção de 

textos e na construção da imagem, através do discurso, de uma instituição, advém da 

definição e aplicação de certos conceitos, bastante complexos e por vezes 

controversos, do jornalismo como, por exemplo, objetividade, neutralidade e 

                                                      
5 Folha, 2018, p. 13 e 16. 
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imparcialidade, verdadeiros pilares da profissão verificados na bibliografia da área, mas 

que já foram questionados e ressignificados por diversos autores, incluindo a própria 

Folha, conforme veremos no capítulo 3. Seguindo essa linha de trabalho, a proposta é 

identificar como os sentidos desses conceitos são construídos no manual de redação 

da Folha e o que isso revela em relação ao ethos da empresa jornalística, pois, às vezes, 

o ethos almejado/ethos visado pelas instituições não corresponde, necessariamente, ao 

ethos produzido, conceitos que serão aprofundados mais à frente, no final do primeiro 

capítulo. 

Sob a ótica da Análise do Discurso, conceitos como os de neutralidade e 

imparcialidade são facilmente refutados, pois, de acordo com Pêcheux (1975), não há 

discurso sem sujeito nem sujeito sem ideologia: o indivíduo é interpelado em sujeito 

pela ideologia e é assim que a língua faz sentido (ORLANDI, 2015a, p. 15). Portanto, o 

sujeito (jornalista), ao dizer algo, ao escolher certas palavras e não outras, já está 

produzindo certos sentidos e não outros.  

Em outras palavras, o sujeito não é livre para dizer o que quer, mas é 
levado, sem que se tenha consciência disso [...], a ocupar seu lugar em 
determinada formação social e enunciar o que lhe é possível a partir do 
lugar que ocupa. (MUSSALIM, 2012, p. 122). 

Até mesmo os próprios autores e pesquisadores da área de Comunicação 

debatem esse assunto, conforme encontramos em Carlos Sandano (2015, p. 66), em 

sua obra “Para além do código digital – o lugar do Jornalismo em um mundo 

interconectado”, quando esclarece que não se trata de “uma crítica à objetividade em si, 

que continua a ser um valor cognitivo fundamental para o jornalismo, mas sim à sua 

apreciação isolada de outros valores”. Para o autor, o foco do debate deve ser 

deslocado “daquilo que devemos comunicar para como vamos comunicar”. Ou seja, 

não é o caso de romper definitivamente com esses ideais da profissão, mas o de 

estudá-los sob outros aspectos, relacionando-os a outros referenciais teóricos, como 

fazemos neste trabalho, por exemplo, com a Análise do Discurso. 
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Clóvis Rossi6 afirma que entre a ocorrência de um “fato” e suas “diferentes 

versões” e “abordagens” divulgadas pelos veículos de comunicação, haverá sempre a 

figura de um jornalista como “mediador”, um profissional, como qualquer outro, que 

[...] carrega consigo toda uma formação cultural, todo um background 
pessoal, eventualmente opiniões muito firmes a respeito do próprio fato 
que está testemunhando, o que o leva a ver o fato de maneira distinta de 
outro companheiro com formação, background e opiniões diversas 
(ROSSI, 2005, p. 10, grifo do autor).  

Os termos “formação”, “background” e “opiniões diversas” citados pelo autor são 

estudados na teoria da Análise de Discurso, feitas todas as ressalvas teóricas, por meio 

de conceitos como “formação discursiva” (FD), “condições de produção” e 

“interdiscurso”, que explicaremos mais adiante. É importante salientar que não estamos 

afirmando que esses conceitos são equivalentes, longe disso, mas que definem 

especificidades de correntes teóricas distintas. E, para a Análise do Discurso, cada uma 

das diferentes versões publicadas ou divulgadas por veículos de comunicação e/ou 

jornalistas representam diferentes interpretações realizadas por diferentes sujeitos, no 

caso jornalistas, possíveis de serem feitas a partir da formação discursiva em que estão 

inscritos. 

Com relação à metodologia, aprofundamos a pesquisa em torno do objeto de 

estudo desse projeto – o Manual da Redação da Folha de S.Paulo (2018), utilizando a 

fundamentação teórico-metodológica particular da Análise do Discurso, que tanto tem a 

contribuir com as diversas áreas do conhecimento, especialmente o Jornalismo e a 

Comunicação Social como um todo, pois, enquanto teoria crítica, a AD não faz uma 

análise de conteúdo. Conforme teorizou Eni Orlandi (2015a), trata-se de uma teoria da 

interpretação, de releitura, onde se busca não o que o autor quis dizer, mas os efeitos 

de sentido sobre o que está posto. Sendo assim, com relação ao nosso objeto de 

pesquisa, buscamos respostas para as seguintes perguntas: 1 - Qual o ethos discursivo 

produzido pela Folha de S.Paulo a partir do Manual? 2 - De que forma esse ethos 

engendra relações interdiscursivas elegendo um Outro para se contrapor e travando 

com ele uma disputa por espaço? 3 - É possível, na prática, fazer a distinção entre a 

                                                      
6 Jornalista decano da Folha de São Paulo e autor dos livros “O que é jornalismo”, “Militarismo na 
américa latina” e “Enviado especial: 25 anos ao redor do mundo”.  
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escrita e a conduta jornalística, tal como sugere o Manual? Esses são os principais 

questionamentos que buscaremos responder com a realização desse trabalho, porém, 

a terceira pergunta poderá requerer uma nova análise, com a definição de outro corpus, 

e, caso não seja possível realizá-la concomitantemente a esta pesquisa, ficará como 

sugestão para próximos estudos. 

Se todas as “escolhas” são ideológicas, com base no referencial teórico da AD, 

não se pode afirmar que a mídia, ou mais especificamente a Folha, atingiu o ideal de 

objetividade, neutralidade e imparcialidade, pois “o discurso se constrói, com efeito, em 

função de uma finalidade, devendo, supostamente dirigir-se para algum lugar” 

(MAINGUENEAU, 2013, p. 59), muito embora possa mudar de direção, a sua gênese 

sempre aponta para um objetivo, ele é “orientado”; “é uma forma de ação sobre o outro 

e não apenas uma representação do mundo”, porque visa provocar uma modificação no 

enunciatário. 

Com relação ao corpus da pesquisa, ele é composto por recortes retirados do 

objeto principal de estudo – o Manual da Redação, justificando os objetivos principais e 

secundários deste trabalho. Conforme Maingueneau (2008, p. 34-35), na definição do 

campo discursivo e do espaço discursivo de uma pesquisa “é forçoso fazer escolhas, 

enunciar hipóteses”, e cabe ao analista, com base nessas hipóteses e diante do 

propósito de sua pesquisa, selecionar o corpus com o qual irá trabalhar para confirmar 

ou refutar a hipótese inicial.  

Frente a um corpus, o pesquisador a priori não tem nenhuma razão 
determinante para estudar um fenômeno em detrimento de outro, da 
mesma forma que nada o obriga a recorrer a um determinado 
procedimento ao invés de a qualquer outro. Se, para atingir seu 
propósito, ele se interessa, por exemplo, pelos adjetivos avaliativos, por 
metáforas ou por algumas estruturas sintáticas, isto ocorre unicamente 
em virtude de hipóteses, as quais repousam a um só tempo: 
- sobre um certo conhecimento de seu corpus; 
- sobre um conhecimento das possibilidades oferecidas ao analista pelo 
estudo de semelhantes fatos de linguagem. (MAINGUENEAU, 1997, p. 
18-19). 

A partir da interpretação do fragmento acima, afirmamos que, para a AD, as 

próprias “escolhas” de pesquisa, como definição da metodologia e do objeto e seleção 

do corpus, já são subjetivas e definidas ideologicamente pelo analista do discurso, com 
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base nas suas filiações teóricas. Sendo assim, reiteramos a “escolha” de trabalhar, 

principalmente, com o referencial teórico-metodológico apresentado por Maingueneau 

em sua obra Gênese dos Discursos (2008 [1984]). 

Para esta pesquisa, selecionamos recortes do manual de redação jornalística da 

Folha de São Paulo que reforçam o ethos do profissionalismo, da credibilidade e da 

neutralidade; e que evidenciam conflito ou a concorrência verificado(a) entre o 

jornalismo tradicional/convencional e o jornalismo independente, alternativo, 

colaborativo, conforme registro a seguir:  

Na origem de um manual da Redação está a necessidade de dirimir 
dúvidas frequentes, indicar procedimentos aconselháveis e consolidar 
práticas. Nenhuma dessas funções perdeu importância; ao contrário, 
todas se tornaram ainda mais relevantes na cacofonia do meio digital.  
Quando informação, entretenimento, publicidade e notícias falsas se 
emaranham, é preciso reafirmar os valores do jornalismo profissional 
(FOLHA, 2018, p. 8, grifo nosso). 

Neste trabalho, nossa hipótese parte do pressuposto de que a Folha produz um 

ethos de “profissionalismo” e “credibilidade”, apoiado nas “supostas” neutralidade e 

imparcialidade, recorrendo ao histórico do jornal, que por se tratar de um veículo 

impresso tradicional – completará 100 anos de existência em 2021 –, possui ainda uma 

forte relação com “jornalismo profissional” e remete a um “conteúdo de qualidade” junto 

ao público leitor; enquanto o jornalismo “independente” ou “alternativo”, especialmente 

o que é praticado na internet (online), seria o seu “Outro” constitutivo, a quem ela 

denomina “jornalismo artesanal” e afirma ser produzido com espírito militante e limitado 

pela parcialidade, portanto não profissional e não digno de credibilidade (FOLHA, 2018, 

p. 15 e 16). 

Essa oposição que o manual de redação jornalística da Folha estabelece entre o 

jornalismo profissional e o jornalismo artesanal pode ser analisada pelo ponto de vista 

do interdiscurso, na perspectiva de Maingueneau, que explica que, inscrito em um 

campo discursivo (o jornalístico), todo posicionamento, a fim de se legitimar, elege 

como seu “outro” determinado posicionamento com o qual trava uma “disputa por 

espaço”. Vale advertir que esse Outro, para a teoria da Análise do Discurso, não é 

assumido enquanto referência estável (o Outro “propriamente dito”), mas como uma 

posição discursiva, e sua constituição põe em cena uma série de representações 
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imaginárias, abordadas especificamente por Maingueneau a partir da noção de 

simulacro, definido como uma representação imaginária assumida pelo enunciador do 

discurso a respeito do seu Outro constitutivo, entretanto, considerando o sistema de 

restrições de sua própria formação discursiva (do enunciador). 

Esperamos que nossa pesquisa possa contribuir com o debate acerca da 

formação jornalística e de sua relação direta com a linguagem e, sobretudo, permitir 

uma melhor compreensão sobre o ethos do profissionalismo verificado no manual de 

redação jornalística da Folha de S.Paulo e como ocorre a sua constituição 

interdiscursiva. 

Enfatizo que objetivo deste trabalho não é unificar a linguagem em torno da 

produção jornalística, mas sim aprofundar os conhecimentos e conceitos comuns a 

serem trabalhados aqui entre Jornalismo e Análise do Discurso, a fim de agregar 

contribuições teóricas ao campo da Comunicação Social. 
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1. Apresentação do objeto: o Manual da Redação da Folha de São Paulo 

 
Figura 1 - Capa do Manual da Redação da Folha de S.Paulo, edição de 2018. 

 

Fonte: Imagem retirada da internet7. 

 

O objeto de análise desta pesquisa, o Manual da Redação da Folha de S.Paulo, 

está na sua 21ª edição e 5ª versão, que é também a mais recente e foi publicada no 

                                                      
7 Disponível em <https://acontecendoaqui.com.br/sites/default/files/manualdafolhadespultimaedicao.jpg>, 
acesso em 16 mar. 2019.  

https://acontecendoaqui.com.br/sites/default/files/manualdafolhadespultimaedicao.jpg
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início de 2018 pela Publifolha, editora que pertence ao Grupo Folha8. As quatro edições 

anteriores datam de 1984 (Manual Geral da Redação), 1987 (Manual Geral da Redação 

– 2ª edição revista e ampliada), 1992 (Novo Manual da Redação) e 2001 (Manual da 

Redação). O manual de redação é escrito em terceira pessoa e não apresenta um autor 

único, mas uma empresa, a própria Folha, que atribui a escrita a vários colaboradores e 

é também o enunciador deste discurso. O único registro em primeira pessoa do singular 

e do plural que localizamos no manual foi no título da seção/capítulo “Errei, mas quem 

não Erramos9”, na página 419. 

É importante destacar nesse ponto a delimitação do objeto, o porquê de o estudo 

se concentrar em uma versão apenas, dentre as cinco disponíveis do livro. Nesta 

pesquisa será analisada apenas a edição de 2018 porque, embora o enunciador e o 

nome da obra permaneçam os mesmos, se ela sofreu alterações, revisões e 

ampliações, por esse motivo, falamos então de produções discursivas diferentes. 

Inclusive a mesma obra, se for lida em contextos diferentes, em condições de produção 

distintas, será submetida a diferentes reinterpretações e provocará outros efeitos de 

sentido. Tal distinção foi fundamentalmente apresentada por Maingueneau: 

Para nós, mesmo quando textos são republicados, mesmo quando são 
produzidos novos textos que parecem resultar da mesma competência 
discursiva, não se poderia falar do mesmo discurso. O discurso sempre 
se confunde com sua emergência histórica, com o espaço discursivo no 
interior do qual se constituiu, com as instituições através das quais se 
desenvolveu, com os isomorfismos em cuja rede ele foi envolvido. Se 
uma dessas condições faltar, a identidade de uma posição enunciativa 
se desfaz (MAINGUENEAU, 2008 [1984], p. 177). 

Um exemplo bastante representativo dessa mudança de interpretação ocorre 

quando se decide republicar obras relativamente antigas. Às vezes, nem há um lapso 

tão grande de tempo, mas as discussões que ela suscita socialmente, devido às 

mudanças sociais, históricas, econômicas etc. são cruciais para a tomada de decisão 

                                                      
8 O Grupo Folha reúne atualmente as seguintes empresas: Folha de S. Paulo e Agora (jornais); sãopaulo 
e Guia Folha (revista e guia); Plural, Transfolha, São Paulo Distribuição e Logística e FolhaGráfica 
(responsáveis pela distribuição e impressão dos produtos); Acervo Folha, Edição Digital, Datafolha, 
Folhapress e Banco de Dados (serviços); além de possuir participação minoritária no UOL (Disponível em 
<https://www1.folha.uol.com.br/ institucional/>, acesso em 14/09/2019). 
9 A Folha possui um espaço fixo no jornal diário para retificar erros constados, a seção é intitulada 
“Erramos”. 
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de editores. Há que se fazer, em alguns casos, adaptações, novas revisões e 

“correções”. 

Por outro lado, é importante salientar também que todos esses efeitos de sentido 

são válidos para a AD e igualmente possíveis de serem analisados, visto que essa 

teoria não busca encontrar o sentido “original” ou “verdadeiro”, muito menos atingir a 

exaustividade das análises (que sabemos ser impossível), mas evidenciar os efeitos de 

sentido produzidos pelo(s) discurso(s) em uma conjuntura dada, de acordo com os 

objetivos estabelecidos na pesquisa. 

O Manual da Redação é dividido em quatro partes (Parte 1 – Folha, Parte 2 - 

Atuação Jornalística, Parte 3 – Texto, Parte 4 - Anexos Temáticos), conforme pode ser 

visto no sumário reproduzido a seguir (FOLHA, 2018, p. 5-6): 

 
Quadro 2 - Sumário do Manual da Redação (2018) 

 
SUMÁRIO 

7 Introdução 

9 Como consultar o Manual 

 
 PARTE 1 – FOLHA   PARTE 2 - ATUAÇÃO JORNALÍSTICA 

13 Princípios editoriais 43 Conduta  

15 Projeto Editorial 63 Prática 

25 História e estrutura   

38 Organogramas do grupo Folha, da 

Empresa Folha da Manhã S.A. e da 

Folha de S. Paulo 

  

 PARTE 3 – TEXTO  PARTE 4 - ANEXOS TEMÁTICOS 

123 Estilo 261 Ciência e ambiente 

159 Língua Portuguesa 273 Economia 

174 Principais normas de acentuação 293 Educação 

176 Como usar artigos definidos 305 Matemática e estatística 

177 Regras de colocação pronominal 315 Religiões 

178 Regras de concordância verbal 337 Saúde 

180 Uso da crase 353 Tecnologia 

181 Como usar os pronomes demonstrativos 

este/esse 
365 Três poderes 

182 Não confunda os gêneros 366 Poder Executivo 
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183 Como usar o hífen 373 Poder Legislativo 

184 Plural de substantivos compostos 390 Poder Judiciário 

185 Por que tantos porquês   

186 Flexão do infinitivo   

187 Verbos difíceis   

193 Guia para usar bem a vírgula   

195 Expressões parecidas, sentidos diferentes   

199 Padronização   

235 Como grafar numerais na Folha   

251  Uso de maiúsculas e minúsculas   

257 Ordem de grandeza e unidades de medida   

 
419 Errei, mas quem não erramos 

427 Bibliografia 

431 Índice analítico 

Fonte: Elaboração própria. 

 
E na transcrição da seção “Como consultar o Manual”: 

Parte 1 – Folha 
Traz o texto do Projeto Editorial da Folha, os princípios de seu 
jornalismo e informações históricas do jornal e do grupo de empresas a 
que ele pertence. 
Parte 2 – Atuação jornalística 
Reúne as normas de conduta almejadas para os profissionais da Folha e 
os procedimentos que devem nortear todas as fases da produção 
jornalística. 
Parte 3 – Texto 
Agrega referências de estilo para aprimorar a escrita, resumo de regras 
gramaticais para evitar os erros mais comuns e os padrões formais 
adotados pela Folha para assegurar sua identidade.  
Parte 4 – Anexos temáticos 
Contém informações básicas sobre as dez áreas mais presentes no 
noticiário (FOLHA, 2018, p. 9). 

Na apresentação acima é possível identificar a “separação” proposta pela 

empresa entre a conduta do jornalista (Parte 2 – Atuação jornalística) e a produção 

textual ou escrita (Parte 3 - Texto), além do lugar de onde fala e onde ela se coloca: de 

principal jornal do país (na capa do livro). 

Podemos adiantar que dificilmente a concepção jornalística sobre língua estará 

explícita ou minimamente organizada de maneira didática, discutida teoricamente e 
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metodologicamente, até mesmo porque não é o objetivo das escolas de jornalismo 

fazer essa conceituação, pois já existe o campo responsável por esse estudo: a 

Linguística. No entanto, a bibliografia do campo jornalístico, a exemplo do manual de 

redação da Folha, dirá que “o jornalista deve conhecer a gramática”, que ele deve usar 

a língua da forma “correta”, que não precisa redigir um texto rebuscado, mas que deve 

obedecer às regras normativas, por exemplo. Daí decorre a importância de seguir a 

linha de estudo da AD para investigar os efeitos de sentido desse discurso. 

Tendo isso em mente, proponho analisar essa construção discursiva por meio do 

referencial teórico-metodológico disponibilizado pela Análise do Discurso. Escolhi 

analisar a obra o manual de redação da Folha por se tratar de uma bibliografia bastante 

utilizada nos cursos de graduação de maneira geral, além de ser uma referência muito 

utilizada na produção técnica de textos jornalísticos nas mais variadas redações, tendo 

em vista que compila e sintetiza regras e normas, características típicas do gênero 

manual, mas também das gramáticas normativas, o que novamente reforça a 

concepção de língua como ferramenta para o jornalismo.  

 



25 
 

2. Referencial Teórico-Metodológico 

 

2.1. Análise do Discurso: conceitos fundamentais 

 

A Análise do Discurso se constituiu na década de 1960, no âmbito dos estudos 

linguísticos, a partir de pesquisadores que questionavam a Linguística por conta de 

seus estudos imanentes sobre a Língua, como no caso do Estruturalismo10, bem como 

as Ciências Sociais de sua época. A AD se estabelece como uma teoria crítica que 

surgiu para analisar o que a Linguística sozinha não era capaz: os fatores 

extralinguísticos que determinam os discursos. Essa nova corrente, que analisa o 

discurso com relação às suas condições de produção (sua exterioridade), teve 

desdobramentos em diferentes lugares no mundo, a saber, nos Estados Unidos, na 

Inglaterra e na França. Nesse contexto, os estudos de Michel Pêcheux (1938-1983), 

considerado o fundador da Análise de Discurso de linha francesa, foram indispensáveis 

para a institucionalização e disciplinarização da teoria. Um marco desse processo foi a 

publicação, em 1969, de sua obra “Análise automática do discurso” (MAINGUENEAU, 

2015, p. 15-19).  

Mais tarde, com a ampliação dos debates e estudos acerca da Análise do 

Discurso, surgiram novas propostas de trabalho e abordagens, e outros autores foram 

contribuindo para a ampliação e novos desdobramentos da teoria. No que se refere à 

comunicação e mídias, entendemos que seguir a linha de trabalho de Dominique 

Maingueneau e Patrick Charaudeau, especificamente a obra Discurso das mídias (2018 

[2005]), seria ideal para esta pesquisa em razão do dispositivo teórico específico que 

apresenta conceitos essenciais para a realização da análise proposta. 

A análise de discurso de linha francesa trabalha o sujeito, a história, a língua e o 

discurso, conforme pontua Eni Orlandi (1997a), é uma disciplina de entremeio e seus 

“princípios teóricos” se alojam em “interstícios disciplinares” da Linguística, do 

                                                      
10 Corrente que teve como principal expoente Ferdinand de Saussure. Trata-se de uma abordagem 
formal que privilegiava o estudo das relações internas à língua em detrimento da fala e concebia a língua 
como estrutura ou sistema de signos, daí o nome estruturalismo. 
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Materialismo Histórico e da Teoria do Discurso11, conforme Pêcheux (1997a, p. 164), as 

três atravessadas e articuladas pela teoria da Subjetividade, originada da Psicanálise, a 

partir de “releituras” dessas teorias realizadas por Pêcheux, Althusser e Lacan. 

Portanto, 

A análise de discurso se faz entre a linguística e as ciências sociais, 
interrogando a linguística que pensa a linguagem, mas exclui o que é 
histórico-social [sua exterioridade] e interrogando as ciências sociais na 
medida em que estas não consideram a linguagem em sua 
materialidade (ORLANDI, 2015b, p. 16). 

A materialidade da língua é caracterizada, conforme a perspectiva da Análise do 

Discurso, pela opacidade. Remete àquilo que não é óbvio, que não é claro, que não é 

transparente. Logo,  

Com a linguística ficamos sabendo que a língua não é transparente; ela 
tem sua ordem marcada por uma sua materialidade que lhe é própria. 
Com o marxismo ficamos sabendo que a história tem sua materialidade: 
o homem faz a história, mas ela não lhe é transparente. Finalmente, com 
a psicanálise é o sujeito que se coloca como tendo sua opacidade: ele 
não é transparente nem para si mesmo (ORLANDI, 2015b, p. 15). 

Com o estabelecimento da AD, a relação dicotômica entre língua e fala, bastante 

representativa no panorama linguístico até meados do século XX, onde a língua é tida 

como social (sistemática) e a fala individual (assistemática), foi deslocada para uma 

relação não dicotômica entre língua e discurso, possibilitando o estudo da língua e sua 

exterioridade (sujeito e história) (ORLANDI, 2015b, p. 16). Dessa forma, a língua é 

definida como condição de realização do discurso, enquanto o discurso é esse objeto 

sócio-histórico, unidade de análise da AD, definido por Pêcheux como “efeito de sentido 

entre locutores”.  A Análise do Discurso, como o próprio nome sugere,  

[...] não trata da língua, não trata da gramática, embora todas essas 
coisas lhe interessem. Ela trata do discurso. E a palavra discurso, 
etimologicamente, tem em si a ideia de curso, de percurso, de correr 
por, de movimento. O discurso é assim palavra em movimento, prática 
de linguagem: com o estudo do discurso observa-se o homem falando 
(ORLANDI, 2015a, p. 13). 

                                                      
11 De acordo com Orlandi (2015a, p. 17), os domínios disciplinares que constituíram a AD são a 
Linguística, o Marxismo e a Psicanálise. 
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Seguindo a perspectiva da escola francesa de Análise do Discurso, sobretudo a 

partir do diálogo com a obra de Michel Foucault, inicialmente, Maingueneau define 

“discurso” como “uma dispersão de textos, cujo modo de inscrição histórica permite 

definir como um espaço de regularidades enunciativas” (2008 [1984], p. 15). Mais tarde 

o conceito será reformulado, pois, para o autor, “o discurso não é nem um sistema de 

‘ideias’, nem uma totalidade estratificada que poderíamos decompor mecanicamente, 

nem uma dispersão de ruínas passível de levantamentos topográficos, mas um sistema 

de regras que define a especificidade de uma enunciação”. E expõe que usará o termo 

“discurso” para se referir à relação que une os conceitos de “formação discursiva”, que 

ele define como “um sistema de restrições de boa formação semântica”, e “superfície 

discursiva”, o “conjunto de enunciados produzidos de acordo com esse sistema” 

(MAINGUENEAU, 2008 [1984], p. 20). 

Maingueneau acrescenta que “o discurso é uma organização além da frase”, 

porém “isto não quer dizer que todo discurso se manifeste por sequências de palavras 

de dimensões obrigatoriamente superiores à frase, mas que mobiliza estruturas de 

outra ordem, diferentes das da frase” (2015b, p. 25, grifo do autor). O autor exemplifica 

dizendo que frases como “proibido fumar” e até mesmo provérbios são produções 

discursivas, pois formam unidades completas, levando em consideração o seu 

funcionamento integrado a dadas condições sócio-históricas, e dotadas de sentido, 

ainda que sejam constituídos por uma única frase.  

Em uma conferência realizada na UNIR em 201812, Eni Orlandi explanou sobre o 

conceito de palavras-discurso, como no caso do emprego, pela imprensa, das palavras 

“ocupação” ou “invasão” [de propriedades] em notícias sobre o tema, argumentando 

que a “simples” utilização de uma ou outra é suficiente para mobilizar e recuperar uma 

memória discursiva sobre o tema. É certo que o uso de cada uma dessas palavras 

provoca diferentes efeitos de sentido na matéria jornalística. E, mais que isso, podemos 

afirmar que “as escolhas lexicais e seu uso revelam a presença de ideologias que se 

opõem, revelando igualmente a presença de diferentes discursos, que, por sua vez, 

expressam a posição de grupos de sujeitos acerca de um mesmo tema” (FERNANDES, 

                                                      
12 Orlandi, Eni p. Conferência “Escritos e sussurros” proferida na UNIR na abertura do II Encontro 
Nacional em Análise de Discurso (Enadis). Porto Velho, 25 jul. 2018. 
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2018, p. 13). Por exemplo, se um sujeito utiliza em seu discurso a expressão golpe 

militar, intervenção militar, regime militar ou mesmo ditadura militar, para se referir ao 

período de 1964-1985, no Brasil, conseguimos identificar se ele possui uma posição de 

aversão (é contrário) ou favorável (é simpatizante) a esse movimento e momento 

histórico no país. Da mesma forma que a simples utilização do lexema corte ou do 

lexema contingenciamento (pela imprensa ou pelos sujeitos em geral), a respeito da 

diminuição das verbas para a saúde e educação no Brasil, revela um posicionamento 

ideológico. Porém, em “Discurso e textualidade” (2015b, p. 25), Orlandi afirma que não 

são as palavras sozinhas, aleatoriamente, que significam algo, mas sim o “texto”: 

“Quando uma palavra significa é porque ela tem textualidade, ou seja, é porque sua 

interpretação deriva de um discurso que a sustenta, que a provê de realidade 

significativa”. Nesse caso, são os discursos do movimento dos sem terra ou dos 

proprietários de terras que sustentam cada uma dessas palavras-discurso. Assim, 

temos que o que define um discurso não é o tamanho, nem a quantidade de palavras 

ou de sequências, mas os sentidos atribuídos a ele e às regularidades de seu 

funcionamento semântico, conforme observou a autora.  

As condições de produção do discurso, por sua vez, dizem respeito ao sujeito 

discursivo e à situação, que pode ser pensada tanto em sentido estrito quanto em 

sentido lato. O primeiro corresponde às circunstâncias da enunciação no contexto 

imediato, o aqui e agora do dizer; e o segundo compreende o contexto mais amplo da 

enunciação: sócio-histórico e ideológico. Com relação ao sujeito na Análise do 

Discurso, não nos referimos à pessoa física, o sujeito empírico, de carne e osso, mas 

às diferentes “posições-sujeito” projetadas no discurso. Trata-se dos diferentes papéis 

que ela ocupa/desempenha na sociedade: filho, mãe, pai, professor, estudante, 

trabalhador, catador de lixo, empresário, escritor, artista etc. E está relacionado também 

ao seu lugar de fala, pois uma mesma pessoa, desempenhando diferentes papéis em 

sua vida, terá de “adequar” seu discurso às diferentes situações. Um professor não fala 

e não age (pelo menos não deveria) da mesma forma em sala de aula e num bar com 

amigos. É o seu lugar de fala que determina o seu discurso (ORLANDI, 2015b, p. 17-

18). 
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Em uma dada formação social, em determinado momento da história, o sujeito 

“pensa” e pratica ideologias que são possíveis de se pensar naquela época. Para 

Pêcheux, o complexo de formações ideológicas (um conjunto complexo de atitudes, de 

representações e de posições políticas e ideológicas dos sujeitos, que mantém entre si 

relações de força - de antagonismo, de aliança ou de dominação) se materializa nas 

formações discursivas: “A materialidade específica da ideologia é o discurso e a 

materialidade específica do discurso é a língua” (ORLANDI, 2015a, p. 15), pois ao falar 

o sujeito já está reproduzindo uma ideologia. Ao rezar, por exemplo, o sujeito já está 

praticando a ideologia religiosa. 

O conceito de ideologia para a AD também está relacionado à noção de sujeito, 

a partir da releitura feita por Althusser sobre a teoria marxista. Portanto, não se trata de 

ideias ou de ocultação da realidade, mas de práticas. Pêcheux (1997a [1975]) explica 

que a ideologia não deve ser entendida como ideia, mas como prática, pois possui uma 

materialidade específica que representa uma das condições que possibilitam (a outra é 

a instância econômica) a reprodução da base econômica, e, consequentemente, das 

relações de produção e sua manutenção. Esse funcionamento da instância ideológica 

que permite a reprodução das relações de produção é o que ele chama de interpelação 

ou assujeitamento. Coforme o teórico, isso ocorre 

de tal modo que cada um [sujeito] seja conduzido, sem se dar conta, e 
tendo a impressão de estar exercendo sua livre vontade, a ocupar o seu 
lugar em uma ou outra das duas classes sociais antagonistas do modo 
de produção [...]. Esta reprodução contínua das relações de classe [...] é 
assegurada materialmente pela existência de realidades complexas 
designadas por Althusser como “aparelhos ideológicos do Estado”, e 
que se caracterizam pelo fato de colocarem em jogo práticas associadas 
a lugares ou a relações de lugares que remetem às relações de classes, 
sem, no entanto, decalcá-las exatamente. (PÊCHEUX, 1997a [1975], p. 
166). 

Conforme Althusser, na obra Ideologia e Aparelhos Ideológicos do Estado (1970, 

p. 41-52), é preciso diferenciar o aparelho repressivo de Estado (ARE), que funciona 

pela “violência” (ou pela repressão) e compreende o governo, a administração, o 

exército, a política, os tribunais, as prisões, etc., dos aparelhos ideológicos de Estado 

(AIE), que funcionam pela ideologia. Podemos citar como exemplos dos AIE instituições 

como a religião (diferentes igrejas), a escola (sistema de ensino público ou particular), a 
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família, o trabalho, os sistemas jurídico e político, os sindicatos, os sistemas de 

informação (imprensa) e cultural (Letras, Belas Artes, desportos, etc.), entre outros 

sistemas que (re)produzem e mantém as condições de produção (forças produtivas e 

relações de produção existentes). Enfim, “uma ideologia é um sistema (que possui sua 

lógica e rigor próprios) de representações (imagens, mitos, ideias ou conceitos, 

conforme o caso) dotado de uma existência e de um papel histórico em uma sociedade 

dada” (ALTHUSSER apud MAINGUENEAU, 2008, p. 17). É por isso que se diz que em 

AD o sujeito é descentrado, heterogêneo, constituído pela ideologia, pelo inconsciente e 

pelo Outro. Portanto, “a ideologia interpela os indivíduos em sujeitos”.  

Há que se ressaltar ainda que na Análise do Discurso teoria e análise são 

indissociáveis, pois o analista precisa recorrer à teoria a todo momento, desde o início 

da pesquisa, para delimitação do corpus, até a finalização da análise. A própria 

“escolha” do objeto de pesquisa e a definição do referencial teórico que servirá de base 

para a realização do projeto implicam decisões teórico-metodológicas, que são também 

ideológicas. 

 

2.2. Formação discursiva  

 

As formações discursivas são os sistemas responsáveis pela formação dos mais 

variados discursos em uma determinada conjuntura sócio-histórica. O conceito de FD 

foi trabalhado primeiramente por Michel Foucault, no livro A Arqueologia do Saber, 

conforme teorização a seguir: 

No caso em que se puder descrever, entre um certo número de 
enunciados, semelhante sistema de dispersão, e no caso em que entre 
os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas, 
se puder definir uma regularidade (uma ordem, correlações, posições e 
funcionamentos, transformações), diremos, por convenção, que se trata 
de uma formação discursiva – evitando, assim, palavras demasiado 
carregadas de condições e consequências, inadequadas, aliás, para 
designar semelhante dispersão, tais como “ciência”, ou “ideologia”, ou 
“teoria”, ou “domínio de objetividade”. (FOUCAULT, 2017, p. 47) 

Para Foucault, as formações discursivas representam conjuntos ou grupos de 

enunciados possíveis em um discurso, reconhecendo o enunciado como um 
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“acontecimento discursivo” e a unidade elementar do discurso. Como se vê no 

fragmento acima, o autor não menciona a questão da ideologia na teorização sobre o 

conceito de FD ao passo que Pêcheux o relaciona às formações sociais e às formações 

ideológicas. Coforme Maingueneau (2015b, p. 83), para ambos os autores, a FD é 

concebida como um sistema de restrições oculto ou invisível, transversal às unidades 

tópicas que são os gêneros discursivos. 

Michel Pêcheux, por sua vez, produziu uma ressignificação do conceito de FD, 

primeiramente em um artigo publicado em 197113 e posteriormente em 1975 (1997b, p. 

160-162). Pêcheux observou que “as palavras, expressões, proposições, etc., mudam 

de sentido segundo as posições sustentadas por aqueles que as empregam” e de 

acordo com a formação discursiva a que estão afiliadas, pois os sentidos não estão 

“colados” às palavras e também variam conforme as condições de produção do 

discurso. A formação discursiva é, portanto, o lugar de constituição dos sentidos de um 

enunciado. O autor assinala que “o laço que une as ‘significações’ de um texto às suas 

condições sócio-históricas não é meramente secundário, mas constitutivo das próprias 

significações” (HAROCHE, C.; PÊCHEUX, M.; HENRY, P., 1971), ou seja, que os 

efeitos de sentido que um determinado discurso pode engendrar estão atrelados ao 

lugar e ao momento (condições sócio-históricas) em que esse discurso emerge. 

[...] o ponto essencial aqui é que não se trata apenas da natureza das 
palavras empregadas, mas também (e sobretudo) de construções nas 
quais essas palavras se combinam, na medida em que elas determinam 
a significação que tomam essas palavras: como apontávamos no 
começo, as palavras mudam de sentido segundo as posições ocupadas 
por aqueles que as empregam. Podemos agora deixar claro: as 
palavras “mudam de sentido” ao passar de uma formação 
discursiva a outra. (HAROCHE, C.; PÊCHEUX, M.; HENRY, P., 1971, 
grifo nosso). 

Outro exemplo bastante representativo dessa mudança de sentido das palavras 

é o verbete “família”, definido14, bem resumidamente, como um conjunto ou grupo de 

pessoas ligadas/unidas por laços de parentesco (sanguíneos ou adquiridos, por meio 

                                                      
13 Haroche, Claudine; Pêcheux, Michel; Henry, Paul. A semântica e o corte saussuriano: língua, 
linguagem e discurso. 
14 Família. In: michaelis.uol.com.br, disponível em 
<http://michaelis.uol.com.br/busca?r=0&f=0&t=0&palavra=fam%C3%ADlia>, acesso em 8 jan. 2020; e 
aulete.com.br, disponível em <http://www.aulete.com.br/fam%C3%ADlia>, acesso em 8 jan. 2020. 

http://michaelis.uol.com.br/busca?r=0&f=0&t=0&palavra=fam%C3%ADlia
http://www.aulete.com.br/fam%C3%ADlia
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do casamento ou adoção, por exemplo) e/ou afetivos. Alguém poderia dizer também 

que a família pode ser constituída por pai, mãe e filho(os); por mãe(s) e filho(s); por 

pai(s) e filho(s); por avó(s) e neto(s) etc. Já para um biólogo e para um jurista, por 

exemplo, o entendimento sobre o mesmo conceito seria distinto, em razão das suas 

atividades profissionais. Em qualquer dos casos percebemos que os significados variam 

conforme os enquadres institucionais e as filiações ideológicas de cada sujeito. 

Pêcheux (197515) explica que as formações ideológicas (dominantes ou não) 

comportam necessariamente uma ou várias formações discursivas, estruturas que 

[...] numa formação ideológica dada, isto é, a partir de uma posição dada 
numa conjuntura dada, determinada pelo estado da luta de classes, 
determina o que pode e deve ser dito (articulado sob a forma de uma 
arenga, de um sermão, de um panfleto, de uma exposição, de um 
programa, etc.) (PÊCHEUX, 1997b [1975], p. 160).  

De acordo com o autor, a interpelação dos indivíduos em sujeitos-falantes 

(sujeitos de seu discurso) ocorre por determinação das formações discursivas que 

representam, na linguagem, as formações ideológicas que lhes são correspondentes 

(PÊCHEUX, 1997b [1975], p. 161). Ou seja, o sujeito enuncia o que lhe é permitido a 

partir da FD na qual está inscrito. E essas estruturas, as formações discursivas, 

segundo Pêcheux, são caracterizadas por serem heterogêneas e possuírem fronteiras 

“maleáveis”: 

[...] uma FD não é um espaço estrutural fechado, pois é 
constitutivamente “invadida” por elementos que vêm de outro lugar (isto 
é, de outras FD) que se repetem nela, fornecendo-lhe suas evidências 
discursivas fundamentais (por exemplo sob a forma de “preconstruídos” 
(sic) e de “discursos transversos”). (PÊCHEUX, 1997a, p. 314). 

Nessa reformulação, Pêcheux (1997b, p. 162) revisita o conceito de FD para 

trabalhar a sua dependência do “todo complexo com dominante” (o interdiscurso), 

dissimulada pela transparência do sentido que nela se forma. Conforme resumiu 

Orlandi (2015b, p. 20), “o conjunto de formações discursivas [...] forma um complexo 

com dominante”, o qual chamamos interdiscurso. 

                                                      
15 Pêcheux, M. e Fuchs, C. In “A propósito da análise automática do discurso: atualização e perspectivas 
(1975), disponível na obra “Por uma análise automática do discurso” (Gadet, F. e Hak, T., 1997). 
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Maingueneau (2008, p. 20), entretanto, faz uma crítica à instabilidade do conceito 

de FD, duas vezes reformulado por Pêcheux, e à sua própria “utilização frouxa” 16 em 

Gênese dos Discursos, e propõe, por sua vez, a distinção entre “superfície discursiva” e 

“formação discursiva”, em que esta é definida como “um sistema de restrições de boa 

formação semântica” e aquela como um “conjunto de enunciados produzidos de acordo 

com esse sistema”. O autor explica então que o termo “discurso” será empregado, em 

sua obra, para referir-se à própria relação que une os conceitos anteriores: superfície 

discursiva e formação discursiva. 

 

2.3. Interdiscurso 

 

A Análise do Discurso defende a perspectiva de que o discurso não é neutro, 

nem transparente, embora a ideologia possa fazer parecer que é. E o sujeito (incluindo 

o “sujeito jornalista”), interpelado pelo inconsciente, ocupando seu lugar no mundo, 

sujeito à ideologia e à história, que já estão produzindo sentidos antes mesmo de ele 

estar ali, produzirá discursos com base num “já-dito” que torna possível outros dizeres, 

outros discursos. Tratamos aqui do conceito de “interdiscurso” definido por Pêcheux 

como o “todo complexo com dominante’ das formações discursivas” (PÊCHEUX, 1997a 

[1975], p.162), o já dito que torna possível todo dizer, e uma espécie de “conjunto” que 

reúne todas as FD possíveis, que são finitas, porém irrepresentáveis. Significa dizer que 

para que o sujeito possa produzir um sentido, dizer alguma coisa, é necessário que isto 

já tenha sido dito, em outro lugar, outro espaço, outro momento, com outra formação 

social. Dessa forma, o sujeito tem a ilusão de que ele é a origem dos sentidos e de seu 

discurso (ORLANDI, 2005). 

 Na teorização de Dominique Maingueneau, em Gênese dos Discursos, o 

interdiscurso tem precedência sobre o discurso. Para o autor, “a unidade de análise 

pertinente não é o discurso, mas um espaço de trocas entre vários discursos 

convenientemente escolhidos”. Essa proposição norteia a sua tese e evidencia o 

primado do interdiscurso sobre o discurso, por se tratar de um 

                                                      
16 Maingueneau, 2008, p. 12. 
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[...] espaço de regularidade pertinente, do qual diversos discursos são 
apenas componentes. Em termos de gênese, isso significa esses 
últimos [discursos] não se constituem independentemente uns dos 
outros, para serem, em seguida, postos em relação, mas que eles se 
formam de maneira regulada no interior do interdiscurso 
(MAINGUENEAU, 2008 [1984], p. 21). 

A partir dessa definição, evidenciamos que o surgimento, a gênese do discurso 

da Folha de S.Paulo, no Manual da Redação, ocorre em relação ao seu Outro 

constitutivo, identificado como o jornalismo independente online. Desse modo, 

afirmamos que o discurso da Folha, manifestamente, “nasce” em concorrência com um 

Outro, em condições sócio-históricas determinadas, disputando espaço para manter-se 

em evidência e/ou dominante. 

Pêcheux também já havia falado sobre o suposto “início” do processo discursivo 

e essa relação que existe desde o surgimento de um dado discurso com um outro 

discurso prévio. Ele exemplifica citando o discurso político, mas a reflexão é pertinente 

a todos os tipos de discursos: 

[...] tal discurso remete a tal outro, frente ao qual é uma resposta direta 
ou indireta, ou do qual ele “orquestra” os termos principais ou anula os 
argumentos. Em outros termos, o processo discursivo não tem, de 
direito, início: o discurso se conjuga sempre sobre um discurso prévio, 
ao qual ele atribui o papel de matéria-prima, e o orador sabe que quando 
evoca tal acontecimento, que já foi objeto de discurso, ressuscita no 
espírito dos ouvintes o discurso no qual este acontecimento era alegado, 
com as “deformações” que a situação presente introduz e da qual pode 
tirar partido. (PÊCHEUX, 1997a [1969], p. 77). 

Retomando agora a metodologia apresentada por Maingueneau (2008 [1984], p. 

33-34), é primordial explicar a substituição do termo “interdiscurso” pela tríade “universo 

discursivo”, “campo discursivo” e “espaço discursivo”. Nessa abordagem, o universo 

discursivo é definido como “o conjunto de formações discursivas (FD) de todos os tipos 

que interagem numa conjuntura dada”. Trata-se de um conjunto finito, que, no entanto, 

por ser bastante amplo, não pode ser alcançado em sua totalidade. O universo 

discursivo representa o local onde o analista irá selecionar o corpus de sua pesquisa, 

ou melhor, onde “serão construídos domínios suscetíveis de serem estudados, os 

‘campos discursivos’”. Este segundo conceito é sintetizado pelo autor como “um 

conjunto de formações discursivas que se encontram em concorrência, delimitam-se 
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reciprocamente em uma região determinada do universo discursivo”. Essa concorrência 

entre as formações discursivas que compõem o campo pode ser entendida tanto como 

um confronto aberto de fato, mas também como aliança e/ou neutralidade aparente 

“entre discursos que possuem a mesma função social e divergem sobre o modo pelo 

qual ela dever ser preenchida”. Como exemplo, podemos citar os campos jornalístico, 

linguístico, político, jurídico, filosófico, artístico etc. 

Por último, os “espaços discursivos”, definidos como “subconjuntos de formações 

discursivas que o analista, diante de seu propósito, julga relevante pôr em relação” 

(MAINGUENEAU 2008 [1984], p. 35), são construídos pelo analista e representam os 

pontos de tensão entre diferentes discursos, em que um segundo discurso se constitui 

em função de um primeiro, seu outro constitutivo. 

Para exemplificar melhor esses dois últimos conceitos, utilizaremos como base a 

pesquisa realizada por Maingueneau, que resultou em sua tese de doutorado e foi 

publicada em 1984, a Gênese dos Discursos. No campo discursivo religioso, 

selecionado pelo pesquisador, há diversas formações discursivas em concorrência: 

cristianismo, hinduísmo, budismo, judaísmo, islamismo, espiritismo, etc., e isso se 

constata tanto nos textos recortados para o estudo (séculos XVI e XVII, na França), 

quanto na atualidade. Como os campos discursivos são muito vastos e, por essa 

mesma característica, impossíveis de serem estudados na sua totalidade, o 

pesquisador precisou recortar “subcampos considerados analiticamente produtivos, 

constituindo os espaços discursivos” (BRANDÃO, 2004, p. 90). Dessa forma, dentro da 

formação discursiva do catolicismo, Maingueneau (2008, p. 35) constituiu o espaço 

discursivo que associa dois discursos de correntes religiosas da França do século XVII: 

o Humanismo Devoto17 e o Jansenismo18, com base na ideia defendida por alguns 

especialistas de que o discurso jansenista seria uma reação ao discurso humanista 

devoto. Assim, o Jansenismo é apreendido como o discurso segundo (que se constitui 

através de/em concorrência com outro(s) discurso(s)), enquanto o Humanismo Devoto 

corresponde ao discurso primeiro (o Outro constitutivo do discurso segundo). 

                                                      
17 Corrente católica do século XVII que pregava a maior aproximação do humano (e das coisas terrenas) 
com Deus e uma interpretação mais “flexível” da Bíblia. 
18 Corrente da Contra-Reforma católica que dominou a literatura devota na França, do fim do século XVI 
à primeira metade do século XVII. (MAINGUENEAU, 1997, p. 39). 
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A delimitação do campo discursivo e do espaço discursivo não é evidente, mas 

sim resultante das escolhas realizadas e da hipótese formulada pelo analista para sua 

pesquisa. Nesta pesquisa, definimos como campo discursivo de estudo o jornalístico, 

que ainda é muito amplo para análise da polêmica instaurada pelo objeto que iremos 

analisar, apenas relacionada ao que se considera como uma “boa escrita” nesse meio, 

escopo central dos manuais de redação. Assim, recortamos como espaço discursivo a 

polêmica instaurada entre o manual de redação da Folha de S.Paulo e um Outro, 

constituído a partir de simulacros, que preencheria a mesma função social. O campo 

jornalístico, como qualquer outro, não é homogêneo; ele interage com formações 

discursivas políticas, econômicas, culturais, científicas (de teorias linguísticas, por 

exemplo), etc., mas a consideração de um campo específico na polêmica é fundamental, 

pois é a disputa pelo preenchimento de uma função social que possibilita o funcionamento 

da interincompreensão constitutiva dos discursos. 

No “universo discursivo” das formações discursivas, dentro do “campo 

discursivo” do jornalismo, nosso corpus se estabelece no “espaço discursivo” que 

relaciona o jornalismo impresso “tradicional” – aquele que é praticado por veículos de 

comunicação/empresas jornalísticas estabelecidos(as) (representado neste estudo pelo 

manual de redação da Folha), e o “jornalismo independente” (o outro constitutivo do 

jornalismo impresso tradicional neste corpus específico), que, como o próprio nome 

sugere, realiza coberturas jornalísticas independentes, alternativas, colaborativas e 

diferenciadas em relação à imprensa escrita tradicional, como a Folha, e que é 

praticado, principalmente, por meio da internet, através de sites, blogs, das redes 

sociais, entre outras plataformas digitais. Com isso, estabelecemos para essa pesquisa 

que o discurso segundo é o do jornalismo impresso tradicional da Folha de S.Paulo 

(materializado no Manual da Redação) que se instituiu, ao menos no interior dessa 

nova conjuntura sócio-histórica, em função do primeiro discurso, que é o do jornalismo 

independente. 

Conforme mencionado anteriormente, de acordo com Maingueneau (2008), o 

interdiscurso tem precedência sobre o discurso. Como consequência, as análises não 

se limitam a apontar quais seriam as regularidades de uma formação discursiva, como 

bloco compacto; sendo necessário, por outro lado, demonstrar como esse discurso, ao 
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se constituir, sempre “responde” a um “Outro” em condições sócio-históricas 

determinadas. A presença deste Outro em um discurso é denominada heterogeneidade 

enunciativa. O conceito, desenvolvido por J. Authier-Revuz, compreende duas formas: a 

heterogeneidade mostrada (marcada) e a heterogeneidade constitutiva, sendo que 

apenas a primeira é acessível aos aparelhos linguísticos, por meio de sequências que 

mostram claramente a sua alteridade, como nas citações, autocorreções, ironia, uso de 

aspas, itálico, etc. De outra forma, a heterogeneidade constitutiva não deixa marcas 

visíveis no discurso: “as palavras, os enunciados de outrem estão tão intimamente 

ligados ao texto que elas não podem ser apreendidas por uma abordagem linguística 

stricto sensu” (MAINGUENEAU, 2008, p. 31). É na perspectiva de uma 

heterogeneidade constitutiva que o primado do interdiscurso se inscreve, conforme 

Maingueneau, numa relação “inextricável” que “amarra” o Mesmo do discurso e o seu 

Outro. 

Reconhecer esse tipo de primado do interdiscurso é incitar construir um 
sistema no qual a definição da rede semântica que circunscreve a 
especificidade de um discurso coincide com a definição das relações 
desse discurso com seu Outro. (MAINGUENEAU, 2008, p. 35-36, grifo 
do autor). 

No nível das possibilidades de significação desse discurso há um espaço de 

trocas e jamais de identidade fechada de cada formação discursiva consigo mesma. 

Assim, esse Outro não deve ser concebido como um “invólucro” do discurso, mas como 

“presença do interdiscurso no próprio coração do intradiscurso”, pois  

No espaço discursivo, o Outro não é nem um fragmento localizável, uma 
citação, nem uma entidade externa; não é necessário que ele seja 
localizável por alguma ruptura visível da compacidade do discurso. Ele 
se encontra na de um Mesmo sempre já descentrado em relação a si 
próprio, que não é em momento algum passível de ser considerado sob 
a figura de uma plenitude autônoma. Ele é aquele que faz 
sistematicamente falta a um discurso e lhe permite encerrar-se em um 
todo. É aquela parte de sentido que foi necessário o discurso sacrificar 
para constituir a própria identidade. (MAINGUENEAU, 2008, p. 36-37). 

Dessa característica decorre também o caráter essencialmente dialógico de todo 

enunciado discursivo, “a impossibilidade de dissociar a interação dos discursos do 

funcionamento intradiscursivo”. No entanto, o Outro não pode ser simplesmente 
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reduzido à figura de um interlocutor, pois é, na verdade, um “tu virtual”, ou um “eu” 

(constitutivo) do qual o enunciador deveria constantemente se separar, o “interdito” do 

discurso. As formações discursivas, ao delimitarem a zona do dizível legítimo (o que 

pode e deve ser dito), atribuiriam ao Outro a zona do interdito, do dizível faltoso. 

(MAINGUENEAU, 2008, p. 37). 

Se, no universo do gramaticalmente dizível, um discurso define uma 
ilhota de enunciados possíveis considerados capazes de saturar a 
enunciação a partir de uma posição dada, no conjunto de enunciados 
assim recursados, ele define igualmente um território como sendo o de 
seu Outro, daquilo que, mais que qualquer outra coisa, não pode ser 
dito. O Outro circunscreve justamente o dizível insuportável sobre cujo 
interdito se constitui o discurso [...] (MAINGUENEAU, 2008, p. 37). 

Em relação ao dialogismo presente em todo enunciado, ocorre também o 

fenômeno da rejeição do discurso de seu Outro do espaço discursivo. Porém, esse 

outro só é localizável na forma de um simulacro – conceito elaborado por Maingueneau 

que corresponde à imagem que o enunciador tem de seu interlocutor –, ou seja, uma 

“representação imaginária”, quase que virtual desse Outro, uma vez que sua inscrição 

[do locutor] em uma formação discursiva imaginária com restrições específicas, que 

originou esse discurso, não lhe permite “compreender” o Outro em sua totalidade. 

Tendo deixado claro, de acordo com o princípio do primado do interdiscurso, que 

um discurso segundo é sempre engendrado de um ou de vários discursos do mesmo 

campo, Maingueneau adverte que o intuito da semântica discursiva não é explicar 

porque foi o discurso x ou o discurso y que se constituiu – este é o trabalho do 

historiador –, mas explicar o como, de que forma um discurso se constitui em relação a 

outro. E, uma vez constituído um discurso segundo, nem sempre, necessariamente, o 

discurso primeiro desaparece para sempre ou imediatamente. Na verdade, ele pode 

sofrer uma marginalização ou uma redistribuição de sua área semântica: 

De fato, na maioria das vezes, o discurso não desaparece, seus 
suportes não se dissipam brutalmente, mas ele recua para a periferia, 
ou, situação na qual pouco se pensa, a área semântica que ele recobria 
é total ou parcialmente retomada por outra, ou redistribuída entre várias. 
Em outras palavras, se o discurso segundo não tem mais nada a ver 
com o discurso primeiro, nem por isso ele necessariamente deixa de ter 
relação com as estruturas semânticas correspondentes, nas quais 
continuará a ler a figura de seu Outro (MAINGUENEAU, 2008, p. 41). 
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O que interessa ao analista do discurso é, segundo Maingueneau, “o 

deslocamento do rumor público que faz com que um discurso periclite [...] enquanto 

outra produção vai ao zênite” (Maingueneau, 2008, p. 43). Porém, observa: se um 

discurso se constitui sempre em função de um Outro, de onde surgiria o “novo”? E, 

reiterando os questionamentos de Foucault, completa:  

Se um discurso “tem em si seu princípio de coerência, de onde virá o 
elemento estranho que pode recusá-lo?” [...] Levantamos a hipótese de 
que essa estrutura ‘estranha’ vinha justamente de uma exploração 
sistemática da falta que o próprio discurso primeiro instituíra ao se 
constituir (2008, p. 44). 

Ou seja, é a “falta” que impossibilita que os discursos e os efeitos de sentido por 

eles provocados sejam completos e, ao mesmo tempo, é essa falta que permite o 

surgimento de novos discursos. 

 

2.4. Polêmica como interincompreensão 

 

A polêmica como interincompreensão, de acordo com Maingueneau (2008 

[1984], p. 99-118), caracteriza-se por um desentendimento recíproco, um processo de 

interincomprensão generalizada que ocorre na interpretação de um discurso sobre o 

outro. Não se trata aqui de afirmar que um discurso interpreta o Outro erradamente, 

mas que interpreta o Outro a partir do seu próprio sistema de restrições, o que só pode 

resultar em um desentendimento recíproco, que é “a própria condição de possibilidade 

das diversas posições enunciativas” para as quais não há uma dissociação entre 

enunciar em conformidade com as regras estabelecidas pela sua própria FD e não 

compreender os sentidos dos enunciados do seu Outro constitutivo. Segundo o teórico, 

são duas faces do mesmo fenômeno relacionado ao fato de que cada discurso é 

delimitado por uma rede semântica que, simultaneamente, funda o desentendimento 

recíproco. 

Para esse autor, a identidade de um discurso está atrelada à relação 

interdiscursiva e constitutiva entre o Mesmo e seu Outro. Ele afirma que os discursos 

repousam, sem exceção, sobre um conjunto de “semas” divididos em dois registros: os 

semas “positivos”, que são reivindicados, assumidos por uma formação discursiva; e os 
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semas “negativos”, que são rejeitados por essa mesma FD (MAINGUENEAU, 2008, p. 

99). Os semas correspondem aos elementos de significação das formações discursivas, 

não são palavras, funcionam mais como “conceitos” ou “valores” assumidos por elas. 

Por exemplo, enquanto o Jansenismo (a corrente mais radical e rígida) reivindicava o 

sema “intensidade”, com relação às práticas religiosas; o Humanismo Devoto 

reivindicava o sema “moderação”. No discurso dos jansenistas, a “moderação” era 

rejeitada porque correspondia a uma “fraqueza" (mascarada). Já para os humanistas 

devotos, a “intensidade” era assimilada como um “excesso”, e, portanto, rejeitada 

(MAINGUENEAU, 2008, p. 103). 

Convencionou-se chamar discurso-agente aquele que interpreta, interpretante, 

que esta na posição de “tradutor” de um discurso-paciente, por sua vez, o que é 

interpretado ou traduzido. Essa interpretação é recíproca porque o paciente pode se 

transformar em agente e vice e versa. Quando o autor fala em “tradução” discursiva, 

não significa uma tradução interlinguística e sim uma tradução de um discurso para 

outro sistema de restrições (outra formação discursiva). 

A polêmica também é facilmente identificada na citação direta ou tradução do 

discurso do Outro em seu recinto, como uma espécie de “homeopatia pervertida”. Em 

outras palavras, ela introduz o Outro em seu discurso para enfraquecê-lo e afastá-lo, 

sendo que esse Outro não tem uma voz “real”, só aparece na forma de ficção, de um 

personagem anulado, um simulacro (MAINGUENEAU, 2008, p. 108). Na formação 

discursiva jornalística, a imprensa dita séria, cujos representantes seriam os jornais 

impressos tradicionais como Folha de S.Paulo, O Estado de SP e O Globo, por 

exemplo, supostamente se opõe a uma outra imprensa, a dita sensacionalista (ou 

imprensa “marrom”), representada outrora por alguns tabloides e revistas, mas que, 

atualmente, tem ramificações em praticamente todas as mídias. No objeto em análise 

neste trabalho, a polêmica se instaura entre a imprensa dita séria, representada pelo 

jornalismo tradicional impresso, ou, pelo menos, com origem em meios impressos, e a 

imprensa dita independente, particularmente o jornalismo online. A falsa simetria entre 

essas duas comparações, bem como o simulacro do jornalismo independente 

produzido pelo discurso da Folha no manual e além dele, pode levar o público a 

relacionar equivocadamente a imprensa sensacionalista ao jornalismo independente 
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online, sendo que, sob determinados critérios de qualidade, podem existir exemplos de 

“bom” e “mau jornalismo” em qualquer tipo de veículo e em qualquer plataforma 

disponível. 

Em uma disputa por espaço travada entre dois discursos concorrentes, dentro de 

um mesmo campo, “[...] no conjunto de enunciados que lhe são dirigidos, o discurso 

responde àqueles que lhe parecem os mais ameaçadores” (MAINGUENEAU, 2008, p. 

109), de acordo com as restrições impostas pelo seu próprio sistema. Um exemplo 

desse processo ocorre geralmente nas campanhas políticas, em que, visando à eleição, 

um candidato X, por meio de seu discurso19, vai “atacar” diretamente e refutar o 

discurso (daquele que ele pensa ser) do seu principal adversário. 

É importante mencionar também que mesmo entre discursos opostos há 

convergências muito fortes, até mais convergências do que divergências, porque esses 

discursos disputam lugar em um mesmo campo. No discurso religioso, por exemplo, o 

Jansenismo e Humanismo Devoto disputavam o mesmo espaço, ambos pertenciam à 

religião católica, logo possuíam muitos temas em comum. A polêmica se dá, portanto, 

em alguns pontos, na maneira como preencher esses espaços, e se sustenta em uma 

convicção de que existiria um código transcendente aos discursos antagônicos, 

teoricamente reconhecidos por ambos, que permitiria decidir entre o que é justo e o que 

é injusto no jogo discursivo. 

É assim postulada a figura do árbitro, do neutro, da instância que não é 
nem um nem outro, vale dizer, da utopia de uma posição que seja parte 
interessada no conflito e exterior a ele. Seja o Papa, o Partido, os 
especialistas, o bom senso... deve existir em algum lugar algum tribunal 
habilitado a decidir. Ficção que sustenta a polêmica sem poder pôr-lhe 
um termo. (MAINGUENEAU, 2008, p. 111). 

 Conforme Maingueneau, esse “Terceiro neutro”, que se imaginava que 

enunciaria o justo e no qual coincidiriam o “Verdadeiro e o Legítimo”, seria a história, a 

mesma que suscitou a polêmica na constituição dos discursos. O equívoco está em 

pensar na história como cronologia, porque um discurso não desaparece ou é 

abandonado em função do tempo, “mas porque alguma coisa abalou tudo o que o 

                                                      
19 O discurso aqui citado deve ser entendido como o objeto sócio-histórico dos estudos discursivos, e não 
(apenas) como um pronunciamento formal, conforme concepção do senso comum. 
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sustentava silenciosamente, e a crença se transferiu para outros lugares” 

(MAINGUENEAU, 2008, p. 114). Conforme explicado no capítulo anterior, essa “coisa” 

que abala um discurso, refutando-o, e que o repele é justamente a “falta”, a sua 

incompletude ao se constituir. 

 

2.5. Gêneros e tipos de discurso: o Manual da Redação como gênero 

discursivo 

 

Maingueneau (2015b, 2013), em sua teorização, faz uma distinção entre gênero 

de discurso, gênero textual, tipo de discurso e hipergênero. O autor define gênero de 

discurso como “instituição de fala, dispositivo de comunicação sócio-historicamente 

determinado” que agrega textos, atividades verbais e atividades discursivas 

semelhantes em uma mesma categoria. Como exemplo de gêneros de discurso 

podemos citar jornais televisivos20, consultas médicas, reuniões (de colegiado de 

programas de pós-graduação; de conselhos, etc.), debates políticos, manuais (de 

redação oficial, como o da presidência da república; de redação jornalística, como o da 

Folha; etc.), entre outras inúmeras categorias. Para diferenciar gênero de discurso de 

gênero textual, Maingueneau pontua: 

Enquanto um gênero de discurso é uma atividade comunicacional 
autônoma, um “gênero textual” é um componente de um gênero de 
discurso. [...] é o caso de diversos gêneros de imprensa (editorial, 
notícia, previsão meteorológica, horóscopo...), que sempre são incluídos 
num jornal. Poder-se-ia igualmente aplicar essa noção de gênero textual 
a categorias como o prefácio ou o posfácio de um livro, que são 
submentidos a um regime enunciativo específico (o prefácio de um 
romance é atribuído a o “autor” e não faz parte, em princípio, do texto de 
ficção) (MAINGUENEAU, 2015b, p. 74). 

Os gêneros de discurso são também integrantes de um uma unidade maior e 

mais complexa, uma classe superior denominada “tipo de discurso”, utilizada para 

“designar práticas discursivas ligadas a um mesmo setor de atividade, agrupamentos de 

gêneros estabilizados por uma mesma finalidade social: tipos de discurso 

                                                      
20 Maingueneau diferencia o tipo de jornal em sua classificação: enquanto o jornal televisivo se enquadra 
na categoria de gênero, o jornal (empregado de maneira geral), por sua vez, é compreendido pelo autor 
como hipergênero. 
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administrativo, publicitário, religioso” (MAINGUENEAU, 2015b, p. 66). Assim, o gênero 

panfleto político integra uma unidade mais complexa, constituída por diversos gêneros 

(panfleto, debate, propaganda eleitoral etc.) decorrentes do mesmo tipo de discurso: o 

político. Da mesma forma, o gênero romance integra o discurso literário, e a reportagem 

integra o discurso jornalístico. “Tipos e gêneros de discurso estão, assim, tomados por 

uma relação de reciprocidade: todo tipo é uma rede de gêneros; todo gênero se reporta 

a um tipo” (MAINGUENEAU, 2015b, p. 66). 

Enquanto atividade social, os gêneros de discurso são submetidos a algumas 

condições a fim de obter êxito na ação. Uma missa, por exemplo, precisa ser celebrada 

por um padre que, supostamente, tem domínio para falar sobre assuntos religiosos e 

autorização para realizá-la, bem como os destinatários precisam estar interessados em 

participar da atividade. Para que as atividades sociais sejam bem sucedidas, os 

gêneros discursivos são submetidos a um conjunto de condições de êxito que envolve 

elementos diversos, especialmente: 1) “uma finalidade reconhecida”, pois visa modificar 

de alguma maneira a situação da qual participa; 2) “o estatuto dos parceiros legítimos”, 

que determina de quem parte e a quem se dirige a fala nos diferentes gêneros do 

discurso; 3) um “lugar e o momento legítimos” constitutivos da enunciação; 4) possuir 

“um suporte material” característico correspondente à finalidade do gênero de discurso 

(oralidade, rádio, telefone, impresso, memória de computador, “nuvem”, etc.); 5) “uma 

organização textual” própria a cada gênero de discurso, que é objeto de estudo da 

linguística textual; e 6) “recursos linguísticos específicos” de domínio comum aos 

participantes (enunciador e coenunciador) da cena enunciativa (MAINGUENEAU, 2013, 

p. 72-77). 

O conceito de “hipergênero”, por sua vez, foi formulado por Maingueneau para 

algumas categorias que não se enquadram em gêneros de discurso devido às suas 

restrições sócio-históricas “fracas”, possibilitando operacionalizar diferentes e novas 

análises. Ao se compreender os gêneros discursivos como “dispositivos de 

comunicação que só podem aparecer quando certas condições sócio-históricas estão 

presentes” (MAINGUENEAU, 2013, p. 67), algumas categorias que comumente são 

chamadas de gêneros, mas que não possuem todas as características necessárias a 

essa classificação, suscitam problemas. É o caso, segundo Maingueneau (2015b, p. 
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128-130), do diálogo, da carta, do jornal, do relatório, das entrevistas, entre outros. As 

entrevistas, por exemplo, recobrem gêneros de discurso diversos: as entrevistas 

jornalísticas podem ser produzidas para impressos (jornais, revistas), para o rádio, para 

TV, para web (podcast), mas há também as entrevistas seletivas para programas de 

pós-graduação, as entrevistas de emprego, entre outras. Mesmo o jornal impresso 

contempla uma série de outros gêneros: o editorial, a notícia, a reportagem, o artigo de 

opinião, a charge, a crônica. E a classificação destes implica na existência, e 

consequentemente no enquadramento, de uma série de características particulares a 

cada categoria de gênero de discurso.  

Com efeito, o hipergênero não é, propriamente falando, um gênero de 
discurso, um dispositivo de comunicação historicamente definido, mas 
um tipo de organização textual de coerções pobres, relativamente 
estável com o decorrer dos séculos, no interior do qual podem-se 
desenvolver variadas encenações da palavra (MAINGUENEAU, 2013, p. 
123). 

Conforme Maingueneau, o jornal impresso é classificado como hipergênero, 

devido às suas restrições “fracas” e sua estabilidade ao longo de três séculos de 

imprensa. Já o Manual da Redação da Folha – assim como os manuais em geral – se 

enquadra na categoria de gênero discursivo, pois possui uma finalidade reconhecida e 

obedece a um modelo previamente estabelecido para essa categoria, de uma 

publicação cujo intuito é orientar, padronizar e normatizar um tipo de produção textual, 

no caso do manual da Folha, não apenas a escrita, mas também a conduta do 

jornalista. É destinado ao jornalista da Folha, ao leitor do jornal e ao público em geral 

(estatuto dos parceiros legítimos). O lugar e o momento legítimos dessa enunciação a 

caracterizam e diferenciam até mesmo das demais edições anteriores a essa do 

Manual, cujos títulos e autor são os mesmos. Podemos afirmar também que o suporte 

material impresso, a organização textual formal e os recursos linguísticos utilizados no 

gênero, e nessa obra em particular, reiteram novamente os traços principais do ethos 

da Folha de S.Paulo no Manual da Redação: profissionalismo, seriedade e 

tradicionalismo. 

 

2.6. O ethos discursivo 
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Para traçar um paralelo entre as diferenças de abordagem acerca dos conceitos 

de formações imaginárias, teorizado por Pêcheux, e ethos discursivo, cunhado por 

Maingueneau, faremos uma breve explanação sobre as formações imaginárias e só 

após abordaremos o ethos discursivo. É essencial entender desde já que não se trata 

de conceitos complementares ou de desdobramentos de um em relação ao outro. São 

na verdade formulações distintas que integram o método analítico proposto por cada 

teórico mencionado acima. Essa multiplicidade de correntes teóricas é possível porque 

a Análise do Discurso não funciona como (supomos que funciona) a 
física ou mesmo a gramática gerativa, ou seja, a partir da última versão 
da teoria, porque ela teria superado as anteriores. Isso significa que não 
há propriamente, no campo da AD, questões vencidas (POSSENTI, 
2003, p. 140). 

E por esse motivo, Possenti afirma, sempre haveria o que dizer ainda sobre os 

conceitos, a exemplo das reformulações sobre FD, interdiscurso, etc. 

Foi Michel Pêcheux quem elaborou o conceito de formações imaginárias, 

discutido na obra “Por uma análise automática do discurso” (1997 [1969], cap. 3). 

Retomando conceitos como as condições de produção de um discurso e as relações de 

forças existentes nos mais diversos pronunciamentos, como no campo político, ele diz 

que o orador, de certa forma, experimenta o lugar de ouvinte ao antecipar, imaginar, 

preceder e até mesmo prever o que o ouvinte “espera” do discurso. Para o autor, essa 

antecipação sobre o que o outro vai pensar parece ser constitutiva de todos os 

discursos, sendo que a resposta ao pronunciamento do orador pode ser manifestada de 

variadas maneiras: “Em certos casos, o ouvinte, ou o auditório, pode bloquear o 

discurso ou, ao contrário, apoiá-lo por meio de intervenções diretas ou indiretas, verbais 

ou não verbais” (1997, p. 77-78). Cita como exemplo um pronunciamento em uma 

Câmara onde um deputado poder ser interrompido diretamente por um adversário por 

meio de um discurso oposto, situado em outro lugar e com outras condições de 

produção, assim como pode também ser interrompido por “ruídos” e movimentações 

diversas, características desse tipo de situação como tumulto, gestos, risadas, 

aplausos, vaias etc. que representam as intervenções diretas feitas pelo auditório sobre 

o orador. 
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Pêcheux denomina os sujeitos (fictícios ou imaginários) que interagem nos 

discursos, inclusive no exemplo acima, como “elementos A e B”, que designam “algo 

diferente da presença física de organismos humanos individuais. [...] designam lugares 

determinados na estrutura de uma formação social” (1997, p. 82). Ou seja, não se trata 

aqui somente de pessoas “de carne e osso”, mas também dos “lugares” ocupados por 

essas pessoas (enquanto sujeitos de um discurso) nas diversas “esferas” da sociedade. 

Em uma empresa, por exemplo, existem os lugares do patrão, do funcionário, do 

encarregado, do operário, etc. Já em uma escola, observamos definidos os lugares do 

professor, do aluno, do diretor, do zelador, do supervisor, dos pais dos alunos, entre 

outros. O conceito de formações imaginárias refere-se, portanto, ao jogo de imagens 

presentes no discurso, ou melhor, às posições ou imagens que o sujeito enunciador 

atribui a si mesmo (Ia (A)) e ao seu interlocutor (Outro) (Ia (B)); às posições que o 

interlocutor atribui a si mesmo (Ib (B)) e ao enunciador (Ib (A)), no curso do processo 

discursivo. Assim, teríamos a possibilidade, se fosse esse o objetivo e o recorte deste 

estudo, de pesquisar e identificar as seguintes formações imaginárias no discurso do 

Manual: 

1 – Imagem que a Folha tem sobre ela mesma (Ia (A)): baluarte do jornalismo 

profissional e produtora de conteúdo de qualidade e registro histórico (FOLHA, 2018, p. 

15); 

2 – Imagem que a empresa Folha de S.Paulo tem do seu público (Ia (B)): é 

composto por leitores das versões impressa e digital. O leitor é “quem sustenta o 

jornal”. O primeiro tipo (o assinante, seja da versão impressa e/ou digital), com relativo 

poder aquisitivo, pois está disposto a pagar pela assinatura, está cada vez mais 

“educado, conectado e exigente”; e o segundo corresponde a dezenas de milhões de 

visitantes por mês, de acordo com a Folha, devido à possibilidade de acesso gratuito a 

um número limitado de conteúdos21, não necessariamente assina a versão digital 

(FOLHA, 2018, p. 16, p. 21, p. 55). 

3 – Imagem que o leitor tem sobre ele mesmo (Ib (B)): Neste estudo não é 

possível identificar a Imagem que o leitor tem sobre ele mesmo, pois o recorte da 

                                                      
21 O leitor do site da Folha tem acesso gratuito limitado a cinco textos por mês. A partir do sexto texto, é 
necessário realizar um cadastro para acessar até dez textos. Para acessar mais que dez textos por mês, 
só se for assinante. Os textos de colunistas e blogueiros exigem o cadastro já no primeiro acesso. 
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pesquisa compreende apenas o discurso do enunciador (a Folha de S.Paulo). 

Relembrando que, de acordo com o objetivo da pesquisa, o intuito é analisar a imagem 

que se atribui ao enunciador a partir do modo como ele enuncia, do ethos discursivo. 

Trata-se de um processo interativo, na medida em que necessariamente envolve a 

posição B, porém sem enfatizar a imagem que o interlocutor (B) tem sobre ele mesmo. 

4 – Imagem que o leitor tem sobre a empresa Folha (Ib (A)): da mesma forma 

que na construção anterior, analisando apenas o Manual da Redação não é possível 

identificar essa construção, que é externa ao objeto que decidimos analisar e extrapola 

o objetivo deste estudo. Contudo, uma possibilidade de identificar essa imagem seria 

analisando recortes do(s) espaço(s) destinado(s) ao leitor do jornal, como o “painel do 

leitor” ou a “carta do leitor”, ou até mesmo os comentários em plataformas digitais (site 

e redes sociais). 

Nesse jogo de imagens presentes no discurso, Pêcheux refere-se também às 

imagens que A (Ia R)) e que B (Ib (R)) têm em relação ao objeto do discurso, o próprio 

jornalismo, por exemplo, entre outras. De acordo com Fernanda Mussalim,  

Esse jogo de imagens, mesmo estabelecendo as condições de produção 
do discurso, ou seja, aquilo que o sujeito pode/deve ou não dizer, a 
partir do lugar que ocupa e das representações que faz ao enunciar, não 
é preestabelecido antes que o sujeito enuncie o discurso, mas este jogo 
vai se constituindo à medida que se constitui o próprio discurso. Em 
outras palavras, o sujeito não é livre para dizer o que quer, a própria 
opção do que dizer já é em si determinada pelo lugar que ocupa no 
interior da formação ideológica à qual esta submetido, mas as imagens 
que o sujeito constrói ao enunciar só se constituem no próprio processo 
discursivo. (MUSSALIM, 2012, p. 160). 

Em uma outra abordagem, Maingueneau propõe uma rediscussão do conceito 

de ethos, que tem origem na retórica de Aristóteles, fazendo uma adequação ao campo 

teórico da Análise do Discurso. Não se trata de um mero desdobramento do conceito de 

formações imaginárias da AD pecheutiana, mas de uma outra proposta metodológica 

na Análise do Discurso. 

O ethos refere-se a uma imagem do enunciador produzida na enunciação, sob 

condições de produção específicas. O conceito começou a ser trabalhado pelo teórico 

em Gênese dos discursos (2008 [1984], p. 90-94), porém ainda sem mencionar a 

palavra “ethos”, citado apenas como um “modo de enunciação”, uma “maneira de dizer 
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específica” presente em todo discurso, um “tom”, uma espécie de “voz” própria que é 

percebida através dos enunciados, mas que não deve ser associada (apenas) a 

manifestações orais, uma vez que “o discurso, por mais escrito que seja, tem uma voz 

própria, mesmo quando a nega” (p. 91). Para o autor, “o modo de enunciação [ethos] 

obedece às mesmas restrições semânticas que regem o próprio conteúdo do discurso” 

(p. 93), dessa forma, afirmamos que o ethos produzido pelo manual de redação da 

Folha não está ligado a uma vontade consciente do enunciador, mas às restrições 

impostas por sua formação discursiva. 

Foi somente anos mais tarde, após um percurso teórico, que Maingueneau, de 

fato, cunhou o conceito de “ethos discursivo”. Nas primeiras definições do termo ethos, 

advindas da Retória aristotélica e fortemente ligadas ao ato de enunciação, 

encontramos algo como uma imagem positiva que um orador produz de si mesmo a 

partir da própria enunciação. Isso inclui: 

[...] tudo o que, na enunciação discursiva, contribui para destinar a 
imagem do orador a um dado auditório. Tom de voz, fluxo da fala, 
escolha das palavras e dos argumentos, gestos, mímicas, olhar, postura, 
aparência etc., todos signos, de elocução e de oratória, indumentários 
ou simbólicos, pelos quais o orador dá de si mesmo uma imagem 
psicológica e sociológica (DECLERCQ, 1992: 48, apud MAINGUENEAU, 
2015, p. 14). 

A eficácia do ethos reside no fato de ele “integrar” qualquer enunciação sem ser 

explicitamente enunciado pelo locutor, porém sendo percebido e assimilado pelo 

auditório. “Não se trata de afirmações que o autor pode fazer a respeito de sua pessoa 

no conteúdo do seu discurso [...], mas da aparência que lhe conferem a cadência, a 

entonação, calorosa ou severa, a escolha das palavras, dos argumentos [...]”. 

(DUCROT, apud MAINGUENEAU, 2015, p. 13 e 14, grifo nosso).  

Até aqui, discutimos o conceito de ethos ligado ao ato de enunciação, que sofre 

influência de características extradiscursivas, ou seja, exteriores ao discurso e mais 

ligados ao plano da oralidade. “São os traços de caráter que o orador deve mostrar ao 

auditório (pouco importa sua sinceridade) para dar uma boa impressão” (BARTHES, 

apud MAINGUENEAU, 2015, p. 13). Mas os discursos não são apenas orais, eles 

podem ser verbais ou não verbais, orais ou escritos, artísticos, literários etc. e é nesse 

ponto que Maingueneau propõe a adequação do conceito de ethos para o campo 
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teórico da AD. Assim, pontua que o ethos discursivo refere-se à imagem produzida em 

relação ao enunciador a partir da enunciação e de suas condições sócio-históricas, 

funcionando como uma “voz” ou o “tom” de um discurso (MAINGUENEAU, 1997, p. 

45). Primeiramente o teórico falou em voz, mas preferiu utilizar a palavra tom à medida 

em que ela pode ser empregada tanto em relação à fala de uma pessoa quanto ao tom 

de um texto escrito. Segundo o autor, trata-se de um fenômeno discursivo em que, “por 

meio da enunciação, revela-se a personalidade do enunciador do discurso” 

(MAINGUENEAU, 2013, p. 107). Mas o tom, por si só, não seria capaz de recobrir o 

ethos enunciativo em sua totalidade, falta ainda atribuir-lhe um “caráter” e uma 

“corporalidade”. Esse mesmo tom que dá autoridade ao que é dito, “permite ao leitor 

construir uma representação do corpo do enunciador (e não, evidentemente, do corpo 

do autor efetivo)” (MAINGUENEAU, 2013, p. 107). O caráter corresponde ao conjunto 

de características psicológicas que o leitor-ouvinte (enunciatário) atribui 

espontaneamente à figura do enunciador, em função do seu modo de dizer, que é 

também um modo de ser. Constitui-se na relação com estereótipos que circulam em 

uma cultura/sociedade determinada. Já a corporalidade remete a uma representação 

imaginária do corpo do enunciador. “Corpo que não oferecido ao olhar que não e uma 

presença plena, mas uma espécie de fantasma induzido pelo destinatário como 

correlato de leitura”. Assim, o autor afirma que há “caracteres” e “corporalidades” 

específicas atribuídas aos enunciadores do Figaro, de l’Humanité ou Libération, assim 

como aos enunciadores do Estado de São Paulo, da Folha de S.Paulo, do Pasquim 

(década de 1960-1970), do New York Times, etc. (MAINGUENEAU, 1997, p. 47). Desse 

processo emerge uma instância subjetiva que desempenha o papel de “fiador” do 

discurso, a quem são atribuídos o caráter e a corporalidade e que por meio do tom de 

seu discurso atesta o que é dito (MAINGUENEAU, 2020, p. 14). 

Caráter e corporalidade do fiador provêm de um conjunto difuso de 
representações sociais valorizadas ou desvalorizadas, sobre as quais se 
apoia a enunciação que, por sua vez, pode confirmá-las ou modificá-las. 
Esses estereótipos culturais circulam nos domínios mais diversos: 
literatura, fotos, cinema, publicidade etc. (MAINGUENEAU, 2013, p. 
108). 



50 
 

É por meio das características do ethos que o enunciador suscita a “adesão” do 

destinatário, um processo que é denominado por Maingueneau como “incorporação” e 

consiste nessa apropriação do ethos do enunciador pelo destinatário (ouvinte, leitor, 

público etc.). A incorporação ocorre efetivamente em três planos: em primeiro lugar, a 

enunciação confere uma corporalidade ao fiador; em seguida, o destinatário incorpora, 

assimila, por meio desta corporalidade, um conjunto de esquemas e características que 

correspondem a uma maneira específica de se relacionar com o mundo; e, finalmente, 

“essas duas primeiras incorporações permitem a constituição de um corpo, da 

comunidade imaginária daqueles que aderem ao mesmo discurso” (MAINGUENEAU, 

2020, p. 14). O processo de incorporação vai muito mais além de uma simples 

identificação com um enunciador fiador, ele mobiliza um “mundo ético”, ao qual o fiador 

integra e dá acesso e que representa todo um conjunto de situações estereotípicas 

associadas a comportamentos. O exemplo que o autor cita dessa relação é o da 

publicidade contemporânea, que busca seduzir ou persuadir o público a adquirir 

produtos, bens e serviços – ou mesmo aderir a uma ideia – associando-os a um corpo 

em movimento, a uma maneira de ser e estar no mundo, ou seja, a alguns estereótipos 

como, por exemplo, o do executivo de sucesso, da mulher moderna com múltiplas 

jornadas, das celebridades, dos esportistas, dos artistas, entre outros. Ademais, 

podemos afirmar que o mundo ético do jornalismo ativa um universo de características 

e comportamentos sociais esperados, entre os quais podemos citar o profissionalismo, 

a imparcialidade, a neutralidade, a objetividade etc.  

Entendendo o ethos discursivo como tom do discurso, na proposição de 

Maingueneau (2015a), reiteramos que o sujeito enunciador, para a AD, não é “dono” do 

que diz e nem “controla” os sentidos gerados; dessa forma, podemos afirmar que o 

ethos não é fruto de um cálculo estratégico, pelo contrário, ele se mostra no discurso, e 

que todo locutor, deliberadamente ou não, na mesma linha de pensamento de Ruth 

Amossy, efetua em seu discurso uma apresentação de si (2018, p. 9). Sendo assim, a 

possível intencionalidade da Folha de S.Paulo de controlar os sentidos do que está 

sendo produzido pode não corresponder ao funcionamento verificado na prática 

jornalística, em sua produção e recepção, uma vez que para a AD, “o sujeito não é 

senhor de sua vontade” (MUSSALIM, 2012, p. 157) e, portanto, não pode controlar os 
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sentidos, nem os efeitos de seu discurso. Embora possa existir certa intencionalidade e 

direcionamento do discurso por parte dos enunciadores, Maingueneau (2008, p. 61) 

adverte que “em matéria de ethos, os fracassos são moeda corrente, pois “o ethos 

visado [pelo locutor] não é necessariamente o ethos produzido [assimilado pelo 

destinatário]”: como, por exemplo, de um professor que tenta passar uma imagem de 

sério e pode ser percebido como monótono; ou de um outro professor que tenta passar 

uma imagem de indivíduo aberto e simpático, e pode acabar sendo percebido como 

doutrinador ou “demagogo”. Devemos lembrar que isso ocorre principalmente pelo fato 

de que a assimilação de um discurso depende também das condições de interpretação 

do destinatário. 

Na perspectiva discursiva, só é possível integrar a noção de ethos realizando 

esse duplo deslocamento: afastando qualquer preocupação “psicologizante” e 

“voluntarista”, como se o enunciador tivesse plena consciência sobre o seu papel e 

sobre a constituição e os efeitos de sentido de seu discurso; e, em segundo lugar, 

assimilando uma concepção de ethos que seja transversal à oposição entre o oral e o 

escrito (MAINGUENEAU, 1997, p. 47-48). Devemos considerar também a relação entre 

os empregos linguísticos e as condições sócio-históricas de produção dos discursos. 

Isso inclui a necessária distinção entre o ethos discursivo e o ethos pré-discursivo, que 

extrapola a situação de enunciação em si, pois o enunciatário constrói representações 

do ethos do enunciador antes mesmo do ato de enunciação. 

É possível citar situações nas quais o destinatário não possua uma 

representação prévia do ethos do enunciador, como ao ler um texto de um autor 

desconhecido, porém o simples fato de enquadrar um texto em um gênero discursivo 

ou em determinado posicionamento ideológico suscita especulações sobre esse ethos, 

por exemplo, ao incluí-lo na categoria de romance, de ficção científica ou ainda de 

notícia jornalística, reportagem, entrevista, etc., o leitor buscará em seu saber 

enciclopédico padrões, convenções e características comumente associadas a cada um 

desses gêneros (MAINGUENEAU in AMOSSY, 2018, p. 71). “O simples fato de um 

texto resultar de um tipo, de um gênero de discurso e de determinado posicionamento 

ideológico induz expectativas em termos de ethos” (MANINGUENEAU, 2020, p. 12). 

Dito isso, o que se entende por ethos pré-discursivo é essa imagem do enunciador que 
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o público (destinatário) constrói por meio de características pré-determinadas antes 

mesmo do ato de enunciação. 

Na teorização sobre o ethos, no intuito de esclarecer o conceito de ethos 

discursivo para a Análise do Discurso, portanto para as ciências da linguagem, 

Maingueneau elenca três princípios fundamentais que o caracterizam: 

- o ethos é uma noção discursiva, ele se constrói através do discurso, 
não é uma “imagem” do locutor exterior a sua fala; 
- o ethos é fundamentalmente um processo interativo de influência sobre 
o outro; 
- é uma noção fundamentalmente híbrida (sócio-discursiva), um 
comportamento socialmente avaliado, que não pode ser apreendido fora 
de uma situação de comunicação precisa, integrada ela mesma numa 
determinada conjuntura sócio-histórica. (MAINGUENEAU, 2015, p. 17, 
grifo do autor). 

A concepção de ethos apresentada por Maingueneau vai além da proposta 

aristotélica de persuasão por meio de argumentos, ela permite refletir sobre o processo 

mais geral de “adesão” dos sujeitos a um certo discurso, um fenômeno mais evidente 

quando se trata de discursos como a publicidade, a filosofia, a política, entre outros, 

que [...] objetivam “ganhar um público que está no direito de ignorá-los ou recusá-los” 

(2008, p. 17). 

Segundo o autor, o ethos discursivo não é algo necessariamente “dito” no 

enunciado, ele “se mostra” no discurso, no ato da enunciação; por consequência disso, 

sua teorização prevê as noções de ethos mostrado, decorrente da maneira de falar do 

locutor, e de ethos dito, aquilo que o locutor diz de si mesmo enquanto enuncia, na 

constituição do “ethos efetivo”, o resultado da interação entre essas duas instâncias em 

conjunto com o ethos pré-discursivo. A distinção entre ethos dito e mostrado no 

discurso “se inscreve nos extremos de uma linha contínua, uma vez que é impossível 

definir uma fronteira nítida entre o ‘dito’ sugerido e o puramente ‘mostrado’ pela 

enunciação” (MAINGUENEAU, 2015, p. 18). “Porém, enquanto o ethos mostrado é uma 

dimensão constitutiva de toda enunciação, o ethos dito não é obrigatório: o locutor nem 

sempre fala de si mesmo” (MAINGUENEAU, 2020, p. 11-12). 

No Manual da Redação, as características principais do ethos dito da Folha reúnem 

os “valores do jornalismo profissional” (FOLHA, 2018, p. 8), que, de acordo com as 
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ocorrências registradas principalmente nas seções Princípios editoriais (p.13-14) e Projeto 

editorial (p. 15-24), correspondem ao que a empresa denomina como pluralismo, 

independência crítica e apartidarismo (FOLHA, 2018, p. 18). O verbete do projeto editorial 

na seção História e Estrutura (p. 25-39) também resume o que a Folha entende por valores 

do jornalismo profissional: 

PROJETO EDITORIAL: A Folha orienta sua conduta por um Projeto 
Editorial que vem se desenvolvendo desde meados da década de 1970. 
Sucessivos documentos têm atualizado esse projeto. O objetivo essencial é 
afirmar um jornalismo crítico, pluralista e apartidário, além de elaborar uma 
análise conjuntural da atividade jornalística e identificar prioridade e 
desafios [...] (FOLHA, 2018, p. 34, grifo nosso). 

Os termos relativos aos três valores principais do ethos dito da Folha são retomados 

em diversos trechos do Manual, como “abordar assuntos com disposição crítica”, “cultivar a 

pluralidade”, “manter atitude apartidária”; (p. 13-14); “Essa conjuntura submete aspectos 

programáticos deste jornal – pluralismo, independência crítica, apartidarismo [...]” (p. 18); 

“O primado do jornalismo crítico” (p. 20); “O jornalismo da Folha se desenvolve num 

registro crítico, apartidário e pluralista” (p. 22); “A Folha vem sustentando uma linha de 

fiscalização crítica em relação a todos os governos” (p. 28); apenas para citar alguns 

exemplos. 
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3. Especificidades do campo jornalístico 

 

3.1. Concepção de língua no jornalismo 

 

Embora o estudo de Jornalismo não seja associado, em geral, aos estudos 

linguísticos, reconhecendo e assimilando conceitos importantes, necessários e 

interdisciplinares, é possível, ainda assim, identificar de maneira geral na bibliografia da 

área, inclusive no próprio manual de redação da Folha, as concepções assumidas 

neste campo a respeito dos conceitos de língua, linguagem e discurso. A seguir, 

analisamos como esses conceitos são trabalhados na área de jornalismo, em alguns 

livros de introdução ao jornalismo, técnicas de redação jornalística e/ou entrevista, entre 

outras, por entender que esse tipo de bibliografia, bastante utilizada nos primeiros 

períodos do curso, é também responsável pela formação das concepções dos 

estudantes de Jornalismo sobre questões referentes à linguagem.  

No livro “Linguagem jornalística”, Nilson Lage22 (2006) afirma que os conceitos 

de língua e linguagem se aproximam, devido a uma suposta tradição e parentesco 

entre as palavras. O autor concebe a linguagem como um 

[...] subsistema de uso da língua, subconjunto de itens do dicionário e 
subconjunto de regras de determinado idioma selecionados para 
emprego em situação particular: a solenidade dos oradores, o 
formalismo dos burocratas, a obscuridade planejada dos médicos, os 
economistas. (LAGE, 2006, p. 10). 

No entanto, essa abordagem não seria útil ao seu propósito, pois a linguagem 

jornalística, além de ser comum a distintos idiomas, pelo fato de o jornalismo ser uma 

“prática social transfronteiras”, mobiliza também outros sistemas simbólicos (o projeto 

gráfico, sistema simbólico composto por manchas, traços, linhas, ilustrações e letras; os 

                                                      
22 Professor titular aposentado do Departamento de Jornalismo da Universidade Federal de Santa 
Catarina. Trabalha como voluntário em cursos de pós-graduação da mesma universidade. Possui 
graduação em Letras (Português Russo) pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1977), mestrado 
em Comunicação pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1978) e doutorado em Linguística pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (1986). Tem experiência na área de Jornalismo, com ênfase em 
Técnicas de Jornalismo, atuando principalmente nos seguintes temas: teorias da cognição; jornalismo 
científico; semântica, semiótica e pragmática; ensino de jornalismo; linguagem jornalística, jornalismo 
audiovisual, web jornalismo, divulgação de História do Brasil, teoria do jornalismo e lógica aplicada à 
linguagem midiática (informações extraídas e adaptadas da plataforma Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/0418683844980711). 

http://lattes.cnpq.br/0418683844980711
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sistemas analógicos, que reúnem as fotografias, ilustrações, charges, cartoons, 

imagens e infográficos; e, por fim, o sistema linguístico, representado pelas manchetes, 

títulos, textos e legendas). O autor se refere ao conceito de linguagem jornalística que 

não pode ser resumido à definição anterior, mas, na sua visão, pelo efeito de seu 

discurso, as concepções de língua e de linguagem apresentadas são relativamente 

próximas a algumas concepções encontradas nos estudos linguísticos. 

Em outra oportunidade, na apresentação da obra “Reportagem impressa, estilo e 

manuais de redação: a construção da autoria nos textos do Jornalismo diário”, de Jacira 

Werle Rodrigues, ele discorre novamente sobre a relação entre a “língua padrão” 

(referindo-se à variante padrão, ou norma culta) e os manuais de redação. De acordo 

com Lage, os manuais são uma parte da história recente do jornalismo e a importância e 

alcance que conseguiram, indo além das redações e chegando ao público leitor em geral 

e às escolas de ensino médio, supostamente refletiriam um fenômeno próprio do Brasil e 

de um tempo (recente) em que “as faculdades de letras rejeitam o conceito de língua 

padrão enquanto as pessoas comuns querem e precisam aprender a língua padrão” (in 

RODRIGUES, 2003, p. 9). Percebemos mais uma vez o reducionismo, no Jornalismo, da 

concepção de língua associada exclusivamente à noção de gramática e de norma 

padrão. 

De acordo com Ilari e Basso (2011), existe atualmente no Brasil uma língua 

portuguesa dividida em três modalidades: “um português substandard, um português 

padrão, correspondente ao uso “culto” e, (se quisermos), o português utópico dos 

gramáticos” (2011, p. 223, grifos dos autores). O equívoco do senso comum, 

reproduzido no discurso de Nilson Lage, está em suspeitar que o interesse dos 

linguistas seja privar a população, especialmente as crianças, de estudar e aprender a 

norma padrão – uma suposição que não se sustenta levando em consideração os 

materiais didáticos em uso e os documentos norteadores da Educação, por exemplo –  

e que devido a isso as “pessoas comuns” estariam recorrendo aos manuais de redação 

e outros instrumentos para suprir essa necessidade. Pelo contrário, os linguistas não 

são contrários ao conhecimento (ensino e aprendizado) da variedade “culta”, seu 

interesse é: 
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[...] defender, como uma meta de grande alcance social e como um 
compromisso de cidadania, a criação de uma situação em que o maior 
número possível de pessoas adquiram o domínio da variedade culta, 
independente de suas origens (ILARI e BASSO, 2011, p. 241). 

Essa passagem remete também à polêmica incitada pela mídia, em 2011, em 

torno do livro Por uma vida melhor, adotado pelo Ministério da Educação para o ensino 

de língua portuguesa para jovens e adultos (EJA), quando jornalistas causaram um 

rebuliço ao opinar (sem aprofundamento ou conhecimento de causa) sobre o conteúdo 

e a abordagem do livro didático. Cronologicamente, a colocação de Lage é anterior ao 

debate sobre o livro didático, pois o livro de Jacira Rodrigues foi publicado em 2003, 

mas o importante aqui é observar como essa concepção de língua “pura”, amparada 

em uma suposta clareza e transparência, e como uma espécie de ferramenta se arrasta 

ao longo dos anos no jornalismo, sem que se tenha uma conclusão minimante 

satisfatória.  

É fato que o campo jornalístico mantém relações com as mais diversas áreas: 

literatura, política, artes, ciência etc. Com o campo da linguística essa relação é 

peculiar, pois são feitas disputas e usurpados certos domínios, como no caso de um 

manual de redação jornalística que orienta para o “bom uso da língua”, ou em debates 

jornalísticos acerca da Língua Portuguesa em que os próprios jornalistas são 

autorizados a opinar sobre o assunto, enquanto os linguistas são preteridos na 

discussão (falaremos um pouco mais sobre esse assunto mais à frente). Se pensarmos 

na maneira que o jornalismo entende a língua, enquanto gramática, veremos que essa 

concepção intrínseca determina a definição de fontes das entrevistas sobre o assunto. 

Se o jornalismo entende a língua como um conjunto de regras, e quem compartilha 

desse entendimento são os gramáticos, então entendemos o motivo pelo qual o debate 

torna-se unilateral, na maioria das vezes. Verifica-se, em alguns debates, a participação 

de gramáticos, mas essa visão é parcial, não recobre toda a grandeza do processo 

comunicativo que envolve, dependendo do tipo de análise, a língua, a linguagem, a fala, 

a escrita e, particularmente, os discursos. 

No meio jornalístico, admite-se também a norma “culta” como sinônimo de norma 

“padrão”, porém, em acordo com Ilari e Basso (2011), sabemos que a norma culta é 

uma variante da Língua Portuguesa no Brasil, que é falada por uma parcela mais 
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escolarizada (e também com maior poder econômico) da população, mas que não 

necessariamente corresponde à gramática normativa/prescritiva. De acordo com os 

autores,  

A gramática normativa procura estabelecer como a linguagem deve ser. 
Ao escrever uma gramática normativa, o autor estabelece regras 
destinadas a orientar o comportamento linguístico de seus leitores. A 
palavra “regra” tem, nesse caso, o sentido de “regulamento”, “instrução 
sobre como agir”, “norma de conduta linguística” (ILARI e BASSO, 2011, 
p. 206). 

Representa, portanto, o uso ideal da língua, mas não o real. Assim, concluímos 

que o discurso jornalístico faz uma paráfrase do discurso gramatical tradicional ao 

reiterar, quase que exclusivamente, a correção, a clareza, a precisão, o conhecimento e 

atendimento às normas, enfim, o “bom uso” da língua. Observamos novamente o 

aparecimento da ideia de que controlando o uso da língua controla-se também a 

maneira de agir e, consequentemente, os efeitos de sentido do discurso, que é mais ou 

menos o que acontece com o gênero manual de redação: o autor estabelece regras 

para “bom uso” da língua em variados textos, no caso do Manual da Folha, são regras 

específicas para textos jornalísticos. 

 

3.2. O discurso das mídias 

 

Neste tópico, o intuito é situar o leitor sobre o lugar da comunicação nesta 

pesquisa interdisciplinar. Fizemos um panorama sobre a questão midiática, apontando 

particularidades importantes da área e fundamentais para as análises aqui 

empreendidas, com base na teorização realizada por Patrick Charaudeau na obra 

Discurso das mídias (2018). Para isso, trouxemos alguns conceitos que auxiliam nas 

análises e que não são tão explorados, apesar de citados, por Maingueneau em suas 

obras, como a teorização sobre o “contrato de comunicação” e a “máquina midiática”, 

que estão relacionados à relação existente entre mídia e sociedade e seus possíveis 

efeitos de sentido. Discutimos também algumas máximas criadas e mantidas pelo/no 

Jornalismo que reverberam no discurso da Folha em seu manual de redação, de acordo 

com as análises realizadas nesta pesquisa como, por exemplo, a ilusão da neutralidade 
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e da imparcialidade e do compromisso com a verdade dos fatos em oposição à possível 

manipulação da opinião pública provocada por veículos e/ou jornalistas sensacionalistas, 

que faz [ou ao menos fazia] com que a mídia fosse vista como isenta; entre outros. 

Sobre esse assunto, Charaudeau observa que: 

[...] enquanto se admite no mundo político, de maneira geral, que o 
discurso aí manifestado está intimamente ligado ao poder e, por 
conseguinte, à manipulação, o mundo das mídias tem a pretensão de 
ser definir contra o poder e contra a manipulação. Entretanto, as mídias 
são utilizadas pelos políticos como um meio de manipulação da opinião 
pública (2018, p. 17). 

A afirmação de Charaudeau é comprovada ao analisarmos dados da Pesquisa 

de Monitoramento da Propriedade da Mídia (Media Ownership Monitor – MOM) – Brasil, 

divulgada em outubro de 2017, sobre a concentração de empresas de comunicação no 

Brasil. A pesquisa foi financiada pelo governo da Alemanha e realizada no Brasil pelas 

ONGs Intervozes e Repórteres sem Fronteiras (RSF), sediada na França. 

O estudo23 aponta que apenas cinco grupos econômicos (famílias ou empresas 

de comunicação, incluindo políticos) controlam 26 dos 50 veículos de mídia com maior 

audiência no Brasil, ou seja, mais da metade, incluindo emissoras de TV e de rádio, 

jornais impressos, revistas e portais de notícias online. Esses 26 principais veículos de 

comunicação são controlados pelas seguintes empresas ou famílias: Grupo Globo (9 

veículos), Grupo Bandeirantes (5 veículos), Grupo Record (5 veículos), Grupo RBS (4 

veículos) e Grupo Folha (3 veículos). Esse dado situa o lugar do grupo que elaborou o 

manual de redação da Folha e demonstra o alcance e o poder que o mesmo exerce, 

sendo o quinto maior concentrador de mídia no país. 

Devido ao poder simbólico que a mídia exerce na sociedade por meio da 

influência direta na construção da opinião pública, além de seu reconhecido papel de 

pilar da democracia, circula na sociedade o discurso de que a mídia seria o quarto 

poder. Charaudeau discorda tanto dessa qualificação atribuída à mídia quanto da ideia 

de que ela seja uma instância de poder (nem mesmo uma instância qualquer de poder, 

quanto mais a quarta, após os três poderes), pois, segundo o autor, é necessário para 

isso que essa instância exista e funcione para gerir e influenciar o comportamento dos 

                                                      
23 Disponível em https://brazil.mom-rsf.org/br/proprietarios/. Acesso em 15 jun. 2020. 

https://brazil.mom-rsf.org/br/proprietarios/
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indivíduos na sociedade por meios restritivos como normas, leis, regras de 

comportamento, regras disciplinares etc. Porém, apesar de integrar os jogos de poder 

social,  

As mídias constituem uma instância que não promulga nenhuma regra 
de comportamento, nenhuma norma, nenhuma sanção. Mais que isso, 
as mídias e a figura do jornalista não têm nenhuma intenção de 
orientação nem de imposição, declarando-se, ao contrário, instância de 
denúncia do poder. Sendo assim, de onde vem a designação de “quarto 
poder”? Seria porque se presta, sem querer, a uma manipulação das 
consciências? (CHARAUDEAU, 2018, p. 18). 

Não é interesse das instâncias manipuladoras declararem sua intenção, o que só 

pode ser constatado por meio das vítimas do engodo. O “ser manipulado” seria então o 

alvo da informação, o destinatário, ou seja, o leitor/espectador/ouvinte/assinante. 

Charaudeau observa que, no intuito de atingir o maior número de pessoas em um 

público o mais amplo possível (do menos ao mais esclarecido), e no interesse de se 

manterem, lembrando que os veículos são “empresas de fabricar notícias”, as mídias 

manipulam a informação para despertar o interesse do público e alcançar sua 

afetividade (CHARAUDEAU, 2018, p. 18). Logo,  

As mídias não transmitem o que ocorre na realidade social, elas impõem 
o que constroem do espaço público. 
A informação é essencialmente uma questão de linguagem, e a 
linguagem não é transparente ao mundo, ela apresenta sua própria 
opacidade através da qual se constrói uma visão, um sentido particular 
do mundo. Mesmo a imagem, que se acreditava ser mais apta a refletir o 
mundo como ele é, tem sua própria opacidade (CHARAUDEAU, 2018, p. 
18, grifo do autor). 

Mesmo antes dos modernos softwares de edição de imagens e vídeos, um 

ângulo diferente, a descontextualização ou a espetacularização de certas imagens 

poderiam manipular a opinião pública sobre os fatos e/ou despertar um questionamento 

sobre a veracidade da informação ou verdade dos fatos.  

A respeito da manipulação, Charaudeau apresenta uma visão de que essa 

relação é muito mais sutil do que se propaga no senso comum, pois para haver 

manipulação seria necessário que a instância manipuladora tivesse a intenção de 

influenciar uma outra instância para agir ou pensar de uma maneira que traga proveito 
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à primeira, além de que, precisamente, a segunda entre no jogo sem se perceber objeto 

de manipulação. “Toda manipulação se acompanha então de uma enganação cuja 

vítima é o manipulado. Ora, não se pode dizer que as coisas acontecem exatamente 

assim entre as mídias e os cidadãos” (CHARAUDEAU, 2018, p. 252), primeiramente, 

porque o público é também uma instância compósita, isto é, heterogênea, que se 

diferencia, principalmente, em função do suporte: leitores para a imprensa24, ouvintes 

para o rádio e telespectadores para a televisão, com reações intelectivas e afetivas 

diversas devido à diferença de mídia; que, também por isso, não poder ser tratada de 

maneira global; e que não aceita todas as informações que lhes são repassadas sem 

nenhum espírito crítico. Em segundo lugar, porque “a identidade social da instância de 

recepção é uma incógnita para a instância de produção” (CHARAUDEAU, 2018, p. 78-

79), uma vez que mesmo as pesquisas de audiência e de perfil não deixam de ser 

hipóteses ou amostras a respeito do público – por vezes muito instável. 

Em seguida, é preciso reconhecer que, apesar de todos os defeitos que 
se queira lançar sobre as mídias, elas desempenham um papel 
importante de informação no funcionamento de nossas democracias. 
Que pensem com quiserem, as mídias relatam fatos e acontecimentos 
que se produzem no mundo, fazem circular explicações sobre o que se 
deve pensar desses acontecimentos, e propiciam o debate. Nesse 
aspecto, as mídias mantêm um espaço de cidadania, sem o qual não há 
democracia razoável, e não podem ser taxadas, como se fazia em 
determinada época (principalmente a respeito da televisão), como “ópio 
do povo” (CHARAUDEAU, 2018, p. 252). 

Ainda dentro desse contexto, Charaudeau (2018, p. 48-50) discute a 

diferenciação necessária entre “valor de verdade” e “efeito de verdade”. Ele afirma que 

“o homem tem necessidade de basear sua relação com o mundo num ‘crer ser 

verdade’”, o que é uma questão de “verdade”, mas também é uma questão de crença e 

esses dois conceitos [verdade e crença] estão intrinsecamente ligados no imaginário 

dos grupos sociais. O valor de verdade seria um sistema externo ao homem e se 

comprovaria por meio de evidências científicas. O efeito de verdade, por sua vez, 

baseia-se na convicção, em uma opinião proveniente da subjetividade do sujeito: “está 

mais para o lado do ‘acreditar ser verdadeiro’ do que para o do ‘ser verdadeiro’”. 

                                                      
24 Charaudeau (2018) utiliza o temo “imprensa” para se referir ao suporte “impresso” e aos veículos 
impressos em geral e não inclui o suporte “internet” nessa diferenciação. 
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O efeito de verdade não existe, pois, fora de um dispositivo enunciativo 
de influência psicossocial, no qual cada um dos parceiros da troca verbal 
tenta fazer com que o outro dê sua adesão a seu universo de 
pensamento e de verdade. O que está em causa aqui não é tanto a 
busca de uma verdade em si, mas a busca de “credibilidade”, isto é, 
aquilo que determina o “direito à palavra” dos seres que comunicam, e 
as condições de validade da palavra emitida (CHARAUDEAU, 2018, p. 
49). 

Vemos novamente a necessidade de alcançar a adesão do coenunciador por 

meio da mobilização de seu mundo ético e do apelo à subjetividade. Assim, a 

credibilidade seria conquistada não apenas pelo “valor de verdade” que possui uma 

informação (notícia), mas também pelo “efeito de verdade” que ela carrega, pela sua 

capacidade de assimilar os valores e as crenças partilhadas por determinada 

comunidade. Portanto, não se trata simplesmente de deter a informação e disseminá-la 

a um público heterogêneo; pelo contrário, é necessário que esse público enxergue em 

determinada mídia uma crença de que o que ela veicula seja verdade. 

 

3.2.1. O contrato de comunicação  

 

Conforme já vimos em Maingueneau (2008), todo discurso se constitui em 

função de um Outro (que se rejeita) e em consonância com as restrições específicas 

dos posicionamentos aos quais se filia, vinculadas necessariamente às condições 

sócio-históricas de produção do discurso. Levando-se em consideração a efetiva 

enunciação de um discurso, existe ainda a cena de enunciação. Na proposição de 

Charaudeau (2018, p. 67), em uma abordagem distinta25, “a situação de comunicação 

constitui o quadro de referência ao qual se reportam os indivíduos de uma comunidade 

social quando iniciam uma comunicação”. E é em função deste quadro que se 

estabelecem as regras do contrato de comunicação acordado simbolicamente entre os 

participantes da situação ou instância de produção e instância de recepção, que no 

caso específico do Manual da Redação da Folha, correspondem à instituição/veículo (a 

                                                      
25 Embora Charaudeau e Maingueneau tenham assinado em conjunto uma obra, o Dicionário de Análise 
do Discurso, e muitos de seus conceitos dialoguem entre si, não são todos os aspectos das teorias dos 
autores que podem ser considerados convergentes. Um exemplo é o uso recorrente dos termos 
“comunicar” e “comunicação” em Charaudeau, uso que é frequentemente problematizado em textos de 
outros analistas de discurso. 
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empresa) e o seu leitor. “A situação de comunicação é como um palco, com suas 

restrições de espaço, de tempo, de relações, de palavras, no qual se encenam as 

trocas sociais e aquilo que constitui o valor simbólico” (CHARAUDEAU, 2018, p. 67). 

Tais restrições são reguladas por práticas sociais instauradas e compartilhadas por 

indivíduos que fazem parte do “jogo”. Assim, os indivíduos que comunicam entre si 

(locutor e destinatário/interlocutor) devem partilhar e se submeter às restrições da 

situação de comunicação, em uma cointencionalidade: 

O necessário reconhecimento recíproco das restrições da situação pelos 
parceiros da troca linguageira nos leva a dizer que estes estão ligados 
por uma espécie de acordo prévio sobre os dados desse quadro de 
referência. Eles se encontram na situação de dever subscrever, antes de 
qualquer intenção e estratégia particular, a um contrato de 
reconhecimento das condições de realização da troca linguageira em 
que estão envolvidos: um contrato de comunicação (CHARAUDEAU, 
2018, p. 68). 

Isso implica, para os participantes (locutor e interlocutor) da situação, em 

determinar, concordar e se submeter às condições para a execução do contrato de 

comunicação, que funciona, segundo Charaudeau (2018, p. 41-42), por um mecanismo 

de dupla ação para construção do sentido: um processo de transformação e um 

processo de transação. “O processo de transformação consiste em transformar o 

‘mundo a significar’ [mundo a descrever e comentar] em ‘mundo significado’ [mundo 

descrito e comentado]”, devendo, para isso, descrever, contar, narrar, explicar alguma 

situação no mundo. Já “o processo de transação consiste, para o sujeito que produz um 

ato de linguagem, em dar uma significação psicossocial a seu ato”. Aplicando o 

conceito à comunicação midiática, o autor explica:  

Nesse caso, o “mundo a descrever” é o lugar onde se encontra o 
“acontecimento bruto” e o processo de transformação consiste, para a 
instância midiática, em fazer passar o acontecimento de um estado bruto 
(mas já interpretado), ao estado de mundo midiático construído, isto é, 
de “notícia”; isso ocorre sob a dependência do processo de transação, 
que consiste, para a instância midiática, em construir a notícia em 
função de como ela imagina a instância receptora, a qual, por sua vez, 
reinterpreta a notícia à sua maneira. Esse duplo processo se inscreve, 
então, num contrato que determina as condições de encenação da 
informação, orientando as operações que devem efetuar-se em cada um 
desses processos.  
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É o contrato de comunicação midiático que gera um espaço público de 
informação e é em seu próprio quadro que se constrói a opinião pública 
(CHARAUDEAU, 2018, p. 114-115, grifos do autor). 

Falamos brevemente sobre esse duplo processo apenas para elucidar a 

teorização do autor sobre as etapas que compõem o contrato de comunicação, mas 

lembramos que a filiação para análise nesta pesquisa é essencialmente discursiva. 

Assim, a teorização sobre o contrato de comunicação lembra que as duas instâncias 

(de produção e recepção do discurso) precisam obedecer às regras pré-estabelecidas. 

Em relação ao discurso da Folha de S.Paulo, as regras foram definidas em seu projeto 

editorial e demais documentos internos (princípios editoriais e projeto gráfico, entre 

outros) disponibilizados integralmente no Manual da Redação e também em seu portal 

na internet26. 

 

3.2.2. A máquina de informar e sua natureza compósita 

 

A máquina midiática ou máquina de informar, segundo Charaudeau (2018, p. 

241), é de natureza compósita, isto é, constituída de várias engrenagens e atores que a 

fazem funcionar, tanto na instância de produção quanto na de recepção: os veículos, os 

jornalistas, que produzem as notícias de fato, os editores, o parque gráfico ou as 

máquinas e sistemas de disseminação de notícias, o público heterogêneo (conforme já 

explicamos) etc., “cada um em eu setor, cada um submetido a restrições e a regras que 

fazem com que o resultado do produto acabado, um telejornal, por exemplo, ultrapasse 

a intenção particular de cada um”. 

Essa máquina de processar a informação é complexa sob vários 
aspectos. De início, pela natureza compósita de seus atores, pois não é 
um simples instrumento técnico, um conjunto de tubos que só faria 
transmitir uma voz original como megafone para atingir multidões. É uma 
máquina humana, porque as instâncias de produção e de recepção que 
a constituem são instâncias humanas, portadoras de intencionalidade e 
construtoras de sentido [...] Por outro lado, uma instância de recepção 
que é, ao mesmo tempo, individual, coletiva e fragmentada – por integrar 
diversas categorias sociais, profissionais e psicológicas de leitores, 
ouvintes e telespectadores (CHARAUDEAU, 2018, p. 242, grifo nosso). 

                                                      
26 Disponível em <http://temas.folha.uol.com.br/folha-projeto-editorial/>. 

http://temas.folha.uol.com.br/folha-projeto-editorial/
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E a Folha, em seu Manual, tenta encobrir essa natureza compósita do veículo 

induzindo a um apagamento da figura do sujeito jornalista na redação do Manual. 

Charaudeau considera a intencionalidade e a subjetividade dos sujeitos (jornalistas ou 

outros) em sua teorização, ao passo que Maingueneau, por conta de sua filiação 

teórica, defende que o sujeito se vale de estratégias em seu discurso, mas não o 

controla livremente.  

Para Charaudeau, a complexidade da máquina de informar, e consequentemente 

de analisá-la, deve-se também à tensão permanente existente entre as suas duas 

finalidades de informação e de captação do contrato de comunicação, situação que o 

teórico define como o paradoxo da máquina midiática: “por um lado, pretende transmitir 

informação da maneira mais objetiva possível, e isso, em nome de valores cidadãos, 

por outro, só pode atingir a massa se dramatizar a cena da vida política e social”, 

apelando para a afetividade do receptor (CHARAUDEAU, 2018, p. 243). 

 

3.3. Os manuais de redação jornalística 

 

De um modo geral, as produções textuais seguem normas para melhor 

adequação ao objetivo do texto, e, sobretudo, ao grau de formalidade da situação de 

interação. Por exemplo, a escrita científica que se orienta pelas normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e a redação oficial, pelo Manual de Redação da 

Presidência da República. 

Com a redação jornalística não seria diferente, principalmente após a 

profissionalização do jornalismo e a consequente transformação pela qual passaram os 

veículos, de instrumentos de disputa político-partidária a negócios lucrativos, em outras 

palavras, empresas inseridas no sistema capitalista, a elaboração dos manuais de 

redação foi útil para organizar mecanismos que exercessem certo controle sobre as 

publicações e ainda contribuíssem para a organização e manutenção de um estilo para 

os veículos (RODRIGUES, 2003, p. 47). Se os veículos se tornaram empresas que 

visam ao lucro, “empresas de fabricar informação” de acordo com Charaudeau (2018, p. 

12), o produto à venda é a notícia. A autora lembra que o jornalismo brasileiro segue os 

modelos norte-americanos de produção de notícias e a elaboração dos manuais seria 
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“mais uma das importações. O manual é uma forma de das empresas exercerem o 

controle sobre os produtos” (RODRIGUES, 2003, p. 48).  

Segundo Caprino, foi com o intuito de padronizar e orientar a prática (“escrita”) 

do jornalista em sua rotina diária de trabalho que surgiram os manuais de redação 

jornalística e estilo. Porém, eles têm assumido ainda a função de “orientar quanto a 

procedimentos comportamentais e até ideológicos” para o jornalismo (2002, p. 50). 

Os veículos de comunicação, em geral, incluindo a Folha de S.Paulo no “Manual 

da Redação” de 2018, afirmam que seus manuais funcionam como aportes normativos 

para produção jornalística, no sentido instrumental, sendo utilizados para padronizar as 

produções dos jornalistas e dos demais profissionais que trabalham para a referida 

empresa, funcionando como uma espécie de compilação de normas e recomendações 

técnicas para produção de conteúdos jornalísticos. No entanto, a partir do momento em 

que eles passam a “orientar”, além da prática, também a conduta do jornalista, como 

por exemplo, seu comportamento em perfis particulares nas redes sociais, é possível 

perceber que a fronteira entre a imagem pessoal e a profissional não é 

satisfatoriamente delimitada pelos veículos, contrariando o que se observa na cisão 

entre “conduta” e “prática” do jornalista, verificada na Parte 2 – Atuação Jornalística, do 

Manual da Redação. 

Do ponto de vista da Análise do Discurso, consideramos o Manual como um 

discurso que produz sentidos e não somente um simples texto, produção que se 

apoiaria em uma suposta transparência (clareza) da linguagem, fundamentada por uma 

univocidade entre os usos linguísticos e seus significados. 

O novo manual da Folha, por exemplo, informa na sua Introdução que contém 

normas e recomendações que servirão para orientar o trabalho dos jornalistas do 

periódico, além de divulgar os princípios e compromissos do jornal, “oferecendo aos 

leitores a possibilidade de fiscalizar sua execução”. A publicação argumenta ainda que 

o objetivo do manual é “dirimir duvidas frequentes, indicar procedimentos aconselháveis 

e consolidar práticas” (FOLHA, 2018, p. 7 e 8). 

Sobre esse assunto, Caprino (2001, p. 7), em sua tese de doutorado, resume as 

funções e objetivos dos manuais de redação brasileiros: 
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[...] compilar e transmitir normas e padrões do estilo jornalístico, voltado 
principalmente para jovens jornalistas; padronizar normas de estilo do 
veículo específico; orientar o comportamento e atitudes de jornalistas de 
um veículo; transmitir e divulgar a ideologia da empresa jornalística (ou 
política editorial) para jornalistas e leitores; divulgar o nome do jornal 
junto ao grande público, servindo de instrumento de marketing; estreitar 
sua relação com o leitor, estabelecendo uma espécie de contrato, pelo 
qual poderá ser cobrado; substituir parcialmente as gramáticas, 
principalmente na função de consulta de dúvidas. 

Seguindo a lógica dos manuais de redação jornalística dos jornais impressos, 

muitas assessorias de imprensa de órgãos públicos como universidades, institutos 

federais, tribunais, ministérios, etc. e de empresas não jornalísticas têm elaborado seus 

próprios manuais, incluindo as especificidades de cada área de atuação. São exemplos 

desta tendência: o “Manual de redação da Agência Senado e Jornal do Senado”, o 

“Manual de redação e procedimentos” da UNB, o “Manual de Redação em 

Comunicação Social do Ministério Público Federal”, entre outros. 

O Manual de Redação da Folha de S.Paulo é uma das referências – talvez a 

principal – mais utilizadas pelas redações jornalísticas de diferentes veículos e meios de 

comunicação em todo o Brasil, assim como pelas assessorias de imprensa e/ou 

assessorias de comunicação de empresas, órgãos públicos e diversas instituições, no 

que se aplica à prática da produção de releases27. Semelhante a ele, temos ainda os 

Manuais de Redação e Estilo dos jornais “O Globo” e “O Estado de São Paulo”. Sendo 

o manual da Folha o que possui a edição mais recente28 (2018), portanto mais 

atualizada, foi o eleito como objeto de análise desta pesquisa. 

Para Francisco Gonçalves da Conceição, os manuais de redação e estilo que 

foram publicados a partir dos anos 80 no Brasil, pela Folha,  pelo Estado de São Paulo 

e pelo Globo, “são, simultaneamente, produtos e instrumentos de políticas discursivas, 

da reestruturação do campo de significação das notícias e da disputa de um lugar de 

interlocução no mercado das notícias”.  

                                                      
27 Material de divulgação produzido pela assessoria de imprensa e destinado aos veículos de 
comunicação. É escrito em linguagem e segundo critérios essencialmente jornalísticos, embora não 
tenha pretensão de ser aproveitado na íntegra como texto pronto. De modo geral, o release tem a função 
básica de levar às redações notícias que possam servir de apoio, atração ou pauta, propiciando 
solicitações de entrevistas complementares (KOPPLIN, E.; FERRARETTO, L.A. Assessoria de imprensa: 
teoria e prática. 4.ed. Porto Alegre: Sagra Luzzatto, 2001). 
28 Folha de S. Paulo. Manual da Redação: As Normas de Escrita e Conduta do Principal Jornal do País. 
21ª ed., revista e ampliada. São Paulo: Publifolha, 2018. 
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Mônica Caprino (2001) afirma que o uso do termo “estilo” jornalístico é mais 

adequado quando nos referimos à escrita/forma de redação da imprensa, do que 

“linguagem” jornalística, argumentando que a linguagem incluiria ainda, além dos 

elementos textuais, o projeto gráfico e os elementos visuais (fotos, gráficos, infográficos 

etc.) do jornal. 

De acordo com a autora, a Folha de S.Paulo foi o primeiro jornal a disponibilizar 

as normas de redação e sua linha editorial para o público em geral, e também pioneira 

em lançar seu manual de redação no formato de livro, em 1984, colocando-o à venda 

em livrarias. Contudo, os manuais também receberam muitas críticas por serem, na 

opinião de alguns jornalistas, excessivamente disciplinadores, “engessando” o texto e 

funcionando como verdadeiras “camisas de forças” para os profissionais. Há quem 

atribua a baixa qualidade dos textos mais ao nível do jornalismo (e dos jornalistas) 

praticado no país do que à rigidez das regras contidas nos manuais de redação e há 

quem defenda a liberdade de criação, afirmando que “o estilo está nas mãos mais de 

quem escreve” (CAPRINO, 2002). 

Tomadas as devidas proporções, podemos concordar que cada uma dessas 

opiniões tem um pouco de razão. Mas o fato é que da mesma forma que as gramáticas 

normativas e os dicionários apresentam regras para uso da norma padrão da língua, 

também os mais conhecidos manuais de redação jornalística, baseados nas gramáticas 

tradicionais, ainda apresentam um padrão um pouco “engessado” para uso da língua 

portuguesa. Embora a Folha afirme que “guiou-se pela flexibilização progressiva de 

parte das normas”, isso se refere às normas de redação jornalística que precisaram ser 

revistas devido às “transformações impostas pela internet” (FOLHA, 2018, p. 7). E uma 

evidência desse padrão conservador é o que consta no subtítulo Padronização da Parte 

3 – Texto, em que o uso de estrangeirismos é desestimulado e recomendado o uso de 

termos equivalentes em português (FOLHA, 2018, p. 216). 

Nesse mesmo contexto, com relação aos dicionários, foi bem observado por Ilari 

e Basso que “muitos profissionais da linguagem, ao invés de usar um neologismo mais 

apropriado, optam sistematicamente por uma expressão menos adequada, mas antiga 

e registrada no dicionário” (2011, p.203, grifo nosso). Se o jornalismo preza pela 

linguagem clara, objetiva e direta, por que esse apego excessivo às normas 
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gramaticais? Acredito que isso aconteça devido à escassez de debates e reflexões 

críticas acerca da linguagem e suas possibilidades de aplicação na área da 

Comunicação Social, e mais especificamente no Jornalismo, tendo em vista que o 

campo de estudo do jornalismo é voltado predominantemente para o estudo da prática 

jornalística em detrimento do fenômeno jornalístico e suas consequências, com estudos 

que são centrados na descrição técnica de produtos e rotinas produtivas e no histórico 

das instituições, conforme destacou a pesquisadora Gislene Silva29, em seu artigo 

intitulado “De que campo do jornalismo estamos falando?” (2009).  

A autora argumenta que os estudos jornalísticos, em geral, tomam a parte pelo 

todo, reduzindo a Teoria do Jornalismo a uma Teoria da Notícia, enquanto prática, 

relegando o estudo da diversidade dos fenômenos comunicacionais, seus efeitos de 

sentido e efeitos econômicos e sociais, por exemplo. Os estudos aos quais Silva se 

refere tratam basicamente da produção, distribuição/circulação e consumo/recepção de 

notícias. Para constituição de um campo teórico-metodológico jornalístico que 

possibilite novas abordagens, é necessário estudar o objeto de estudo do jornalismo, 

que é o jornalismo, e não o seu produto, a notícia. “No caso do Jornalismo, parece que, 

do modo como este vem sendo estudado, a prática profissional engole a forma 

simbólica do fenômeno” (SILVA, 2009, p.13). Por esse motivo, foi necessário recorrer à 

Análise do Discurso para entender e explicar o fenômeno acadêmico que nos propomos 

a analisar neste trabalho: o ethos e os efeitos de sentido do discurso da Folha de 

S.Paulo em seu manual de redação jornalística. 

 

                                                      
29 Professora Titular do Departamento de Jornalismo da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Doutora em Ciências Sociais/Antropologia pela PUC-SP (2000); mestre em Comunicação Social pela 
Universidade Metodista de São Paulo (1989); graduada em Comunicação/Jornalismo pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora (1984). É membro permanente do Programa de Pós-Graduação em Jornalismo 
da UFSC. Disponível em http://lattes.cnpq.br/1126642346471010, acesso em 27 de outubro de 2020. 

http://lattes.cnpq.br/1126642346471010
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4. Análise: o ethos discursivo da Folha de São Paulo no Manual da 

Redação 

 

4.1.  O ethos discursivo produzido no Manual e a constituição do “Outro” 

 

Conforme mencionado anteriormente, de acordo com Maingueneau (2008), o 

interdiscurso tem precedência sobre o discurso. Como consequência, as análises não 

se limitam a apontar quais seriam as regularidades de uma formação discursiva, como 

bloco compacto; torna-se necessário, por outro lado, demonstrar como esse discurso, 

ao se constituir, sempre “responde” a um Outro em condições sócio-históricas 

determinadas. Neste intuito, passaremos, a seguir, à análise do objeto desta pesquisa. 

O poder de persuasão de um discurso resulta, então, em boa parte, do fato de 

ele levar o destinatário a se identificar com o movimento de um corpo, mesmo muito 

esquemático, investido de valores historicamente especificados: as “ideias” suscitam a 

adesão do leitor porque a maneira de dizer implica uma maneira de ser 

(MAINGUENEAU, 2020, p. 14). Desta forma, afirmamos que a maneira de dizer da 

Folha não se dissocia da sua maneira de ser, ela é o que ela diz, através desse 

discurso, uma vez que essas características são reguladas pelas restrições de sua 

formação discursiva, mas é também o que [e o como] ela se mostra por meio desse 

discurso. Trata-se do continuum citado por Maingueneau, que consiste na 

impossibilidade de separação entre o que o enunciador diz ser e o que ele mostra 

através da enunciação. 

O ethos discursivo é coextensivo a toda enunciação: o destinatário é 
necessariamente levado a construir uma representação do locutor, que 
este último tenta controlar, mais ou menos conscientemente e de 
maneira bastante variável, segundo os gêneros do discurso. 
(MAINGUENEAU, p. 79, 2010) 

Destacamos que Maingueneau – e outros teóricos a exemplo de Amossy (2018) 

– ao longo do seu percurso teórico, afirma que o ethos não é resultado de um cálculo 

estratégico, e sim que é fruto da inscrição do sujeito em uma formação discursiva: “ao 

tomar a palavra, o que um locutor faz, então, é pôr em risco sua imagem e tentar 

orientar, mais ou menos conscientemente e em um sentido que lhe seja favorável, a 
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interpretação e a avaliação dos signos que envia ao destinatário (MAINGUENEAU, 

2020, p. 9). Como vimos anteriormente, não é possível controlar os efeitos de sentido 

de qualquer enunciação, assim, o que ocorre é tão somente uma tentativa de controlar 

o discurso no intuito de direcionar a interpretação do destinatário. Em uma enunciação, 

“Escolher o ethos conveniente, aliás, é decisivo nos gêneros de discurso em que os 

locutores têm de conquistar um público ainda não ganho para sua causa” 

(MAINGUENEAU, 2020, p. 14), que é o caso, por exemplo, dos debates em geral 

(eleitoral, júri, assembleia, conselho, etc.), em que é preciso convencer o interlocutor a 

fim de conquistar seu voto ou sua adesão.  

De acordo com Charaudeau (2018, p. 27), o sentido de um texto, compreendido 

na perspectiva discursiva, depende primeiramente da estruturação e interação entre os 

sistemas verbal (oralidade e escrita) e semiológico (icônico, gráfico e gestual), que 

devem ser reconhecidos pelo receptor para que haja efetivamente uma troca 

comunicativa, ou seja, o “sentido é resultado de uma cointencionalidade” entre locutor e 

receptor e compreende diversas possibilidades. Considerando as condições de 

produção do manual de redação da Folha e o público visado, podemos afirmar que os 

sistemas verbal e semiológico empregados no objeto são reconhecidos pelos parceiros 

desse contrato de comunicação (instância de produção e receptor). 

Mas como, por um lado, a instância de produção só pode imaginar o 
receptor de maneira ideal, construindo-o como o destinatário-alvo que 
acredita ser adequado a suas intenções, e, ao visar produzir efeitos de 
sentido, não tem certeza se esses serão percebidos, e como, por outro 
lado, a instância de recepção constrói seus próprios efeitos de sentido 
que dependem de suas condições de interpretação, conclui-se que o 
texto produzido é portador de “efeitos de sentido possíveis”, que surgem 
dos efeitos visados pela instância de enunciação e dos efeitos 
produzidos pela instância de recepção. Com isso, toda análise de texto 
nada mais é do que a análise dos “possíveis interpretativos”. No que 
tange à comunicação midiática, isso significa que qualquer artigo de 
jornal, qualquer declaração num telejornal ou num noticiário radiofônico, 
está carregada de efeitos possíveis, dos quais apenas uma parte – e 
nem sempre a mesma – corresponderá às intenções mais ou menos 
conscientes dos atores do organismo de informação, e uma outra – não 
necessariamente a mesma, corresponderá ao sentido construído por tal 
ou qual receptor (CHARAUDEAU, 2018, p. 27-28).  

Maingueneau (2020, p. 26-29) discute também o conceito de ethos “monologal”, 

que é proveniente de gêneros (monologais) que não possuem interação direta com o 
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destinatário, como, por exemplo, os romances, as conferências, as exposições etc. O 

Manual da Redação da Folha de S.Paulo se enquadra nesta categoria de ethos 

monologal, na qual os locutores têm a possibilidade de apoiarem-se em um quadro 

mais estável e de apresentar um ethos que possam “controlar”, ao menos em parte, 

dentro de certos limites. Diante do exposto, é possível avaliar a intencionalidade 

(consciente ou não) da Folha de direcionar o discurso reivindicando novamente o 

profissionalismo, um conceito bastante recorrente no discurso da empresa e reiterado 

diversas vezes, não apenas no Manual da Redação, mas em variadas produções do 

veículo, como no caso da nota divulgada em fevereiro de 2020, em repúdio à agressão 

verbal/insulto/ofensa que a repórter, da Folha, Patrícia Campos Mello sofreu do presidente 

do Brasil, em razão do seu trabalho. Na época, a Folha divulgou matéria jornalística com 

trecho de uma nota de repúdio com a seguinte afirmação: “O presidente da República 

agride a repórter Patrícia Campos Mello e todo o jornalismo profissional com a sua atitude. 

Vilipendia também a dignidade, a honra e o decoro que a lei exige do exercício da 

Presidência” (grifo nosso).30 No título da notícia, a Folha de S.Paulo atribui o “jornalismo 

profissional” a uma categoria, de modo que o insulto atingiria não apenas a repórter que foi 

alvo das agressões, mas toda a categoria dos jornalistas “profissionais”, e mobiliza dessa 

forma todo um “mundo ético” associado ao discurso jornalístico. Esse mundo ético é 

definido por Maingueneau (2020, p. 15) como “uma constelação de representações 

agregadora de certo número de situações estereotípicas associadas a comportamentos”, 

ou seja, maneiras de agir e de estar no mundo, relativas a determinados grupos, classes 

etc. O autor cita como exemplo de exploração desse mundo ético a publicidade 

contemporânea que, no intuito de persuadir, associa determinado produto a um corpo em 

movimento e a uma maneira de habitar o mundo, recorrendo e reforçando os estereótipos 

socialmente aceitos: o mundo ético do jovem empreendedor do Silicon Valley, dos 

emergentes, das estrelas de cinema, dos cientistas e seus laboratórios, das mães de 

família de classe média. 

Se um livro deve começar a ser lido pela capa, a capa do Manual apresenta 

informações importantes, do ponto de vista da Análise do Discurso, pois tanto no título 

                                                      
30 Trecho da nota em notícia publicada no dia 18 de fevereiro de 2020, disponível em 
<https://www1.folha.uol.com.br/poder/2020/02/em-nota-folha-diz-que-insulto-de-bolsonaro-a-reporter-
agride-todo-o-jornalismo-profissional.shtml>, acesso em 6 maio 2020. 

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2020/02/em-nota-folha-diz-que-insulto-de-bolsonaro-a-reporter-agride-todo-o-jornalismo-profissional.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2020/02/em-nota-folha-diz-que-insulto-de-bolsonaro-a-reporter-agride-todo-o-jornalismo-profissional.shtml
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(Manual da Redação) quanto no subtítulo da obra (As normas de escrita e conduta do 

principal jornal do país) constitui-se esse ethos de profissionalismo que identificamos e 

abordamos desde o começo do trabalho, e que estabelecemos, no decorrer do estudo, 

como ponto principal de análise desta pesquisa. 

No primeiro caso, analisando sintaticamente o título do livro, a presença do artigo 

definido na preposição “da”, em “da Redação” (poderia ser manual “de” redação, por 

exemplo), modifica não somente a natureza da palavra redação, mas, principalmente, o 

sentido do texto. Se o título fosse “Manual de redação” teríamos uma locução adjetiva 

(de redação) modificando e acrescentando uma qualidade ao substantivo manual; 

enquanto que em “Manual da Redação” temos o mesmo vocábulo funcionando como 

substantivo próprio (note-se que Redação é grafado com letra maiúscula). Com relação 

ao sentido, percebemos que a marcação que transforma o substantivo comum em 

substantivo próprio é também bastante significativa, pois remete exclusivamente à 

Redação Jornalística do jornal/empresa Folha de S.Paulo. Isso leva o leitor a associar a 

redação da Folha ao modelo de redação jornalística que serve de exemplo e que deve 

ser seguido pelos demais produtores de conteúdo para uma “boa escrita” e, além disso, 

para se alcançar o que se sustenta como sendo o “jornalismo profissional”, pois não se 

trata de um manual de redação jornalística qualquer, é o da redação tida como modelo. 

No entanto, Rodrigues destaca que, para Sérgio Villas Boas, escrever “certo” é 

diferente de escrever “bem”: 

[...] os manuais podem ensinar a escrever corretamente, no momento 
em que impõe as regras, casos que, obviamente, os jornalistas vão 
precisar aprender. “Há quem diga que é possível aprender a escrever 
certo, mas não a escrever bem, com estilo próprio. De certa forma, o 
tecnicismo do ensino e da padronização podem mesmo ‘ensinar’ a 
escrever certo’” (VILLAS BOAS, 1996, p. 48 apud RODRIGUES, 2003, 
p. 57). 

Esclarece-se assim que o manual tende a orientar a “escrever certo”, 

fundamentando-se na gramática, que “prescreve uma série de regras que precisam ser 

conhecidas e seguidas” (FOLHA, 2018, p. 123) pelo jornalista. Por outro lado, no que 

concerne ao estilo, o escritor/autor é “liberado” para escolher os recursos linguísticos e 

textuais que melhor se alinham aos seus objetivos com o texto, logicamente, dentro das 

coerções já estabelecidas pela FD jornalística:  
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Quando se trata do texto jornalístico, algumas escolhas já estão feitas. O 
relato noticioso deve ser claro, preciso, sintético e objetivo. Mas clareza, 
precisão, síntese e objetividade não são suficientes. É necessário que a 
reportagem seja apresentada de forma interessante, fluente e bem 
organizada – que seja, em duas palavras, bem escrita. [...] Escrever bem 
é prender a atenção do leitor (FOLHA, 2018, p. 123-124). 

Outro ponto que não está especificado na publicação, muito menos na capa, é o 

motivo pelo qual a folha seria o “principal jornal do país”. Seria pela tiragem? Em outro 

momento, antes do surgimento da internet, esse argumento poderia ser válido, mas 

atualmente, com tantas plataformas digitais diferentes disponíveis ao alcance do 

público, não faz sentido que um jornal defina sua relevância apenas pelo número de 

exemplares impressos. Seria então por conta da quantidade de acessos diários, de 

assinantes (das versões impressa e online) ou ainda a soma de todas essas 

características? Para a Folha, atualmente, “o que define um jornal não é mais o suporte 

impresso nem a periodicidade diária, mas o propósito de condensar o que ocorre de 

relevante para um público interessado em informação, opinião e análise” (FOLHA, 

2018, p. 18). 

Na verdade, o recorte de texto na capa do Manual evidencia o ethos dito da 

Folha, aquilo que o enunciador diz de si mesmo, buscando a adesão do receptor. Com 

isso, a empresa diz “sou o principal, o melhor, o jornal mais importante do Brasil e 

mostraremos aqui a nossa forma de agir (escrita e conduta) para justificar esse posto”. 

Verificamos, portanto, nesse trecho da capa do livro, o primeiro indício da produção do 

ethos de profissionalismo e credibilidade, que produz efeitos de sentido desde o 

primeiro contato do leitor com a obra. De acordo com Maingueneau (2013, p. 59-60), 

duas das características essenciais do discurso, que são o fato de ele “ser orientado”, 

ter uma finalidade específica, e de ser “uma forma de ação sobre o outro”, visando 

provocar uma modificação no destinatário ou em uma situação, explicam essa produção 

de sentidos, no intuito de convencer o “auditório”, desde o início do “contrato” entre a 

Folha e o leitor, de provocar uma mudança no seu destinatário. 

A mesma construção semântica que reforça o “profissionalismo” e evidencia a 

construção desse ethos que reivindica/constrói a imagem de importância e relevância da 

Folha para o cenário jornalístico brasileiro, também externo ao manual de redação – 

como na nota em defesa da jornalista Patrícia Campos Mello citada anteriormente –, 
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pode ser encontrada no resumo de apresentação do podcast Café da Manhã, da Folha 

de S.Paulo. O podcast apresenta em sua descrição na plataforma do Spotify, e também 

no encerramento dos episódios, a frase “o podcast mais importante do seu dia”, 

conforme vemos na captura de tela que apresentamos na imagem a seguir. 
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Figura 2 - Descrição do podcast Café da Manhã da Folha de S.Paulo na plataforma Spotify31. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Identificamos que o enunciado “o podcast mais importante do seu dia” funciona 

como uma paráfrase do subtítulo do livro (principal jornal do país), por retomar o 

discurso de importância e relevância da Folha de S.Paulo no cenário brasileiro. 

                                                      
31 Acesso em 2 de maio de 2020. 
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Conforme a teorização da cena de enunciação, proposta por Maingueneau 

(2013, 2015b), temos o manual de redação da Folha inscrito na cena englobante 

jornalística, ou seja, o tipo de discurso que correspondente ao setor de atividade social 

do qual o Manual da Redação é recortado é o discurso jornalístico. A cena genérica diz 

respeito ao próprio gênero de discurso, no caso o gênero manual. 

Ao analisar apenas a capa do Manual da Redação, de certa forma, isolada do 

conteúdo, tomando-a apenas como gênero “capa de livro”, encontramos então uma 

cena genérica distinta da descrita anteriormente, que pode ser vinculada, por sua vez, 

ao discurso publicitário: a capa da obra utilizada para vender o livro para o consumidor. 

De maneira bastante sucinta, podemos afirmar que o objetivo geral dos textos/gêneros 

publicitários é covencer pessoas (consumidores) a adquirirem produtos ou serviços. Em 

uma livraria, um consumidor pode consumir (ler) apenas a capa de um livro (ou revista, 

por exemplo) sem ler o livro todo na realidade. Nessa cena de enunciação, mais do que 

um mero recurso visual ilustrativo, a capa do Manual da Redação pode ser percebida 

como um discurso publicitário devido ao fato de seus elementos (diagramação, 

ilustração, fonte, cores, enunciados destacáveis etc.) serem utilizados com a finalidade 

de convencer/persuadir o leitor/consumidor a adquirir o produto. 

A frase que visualizamos na capa do Manual da Redação (“As normas de escrita 

e conduta do principal jornal do país”) remete à construção específica de uma outra 

cenografia: a dos best sellers da literatura e do cinema, que comumente apresentam 

fragmentos de resenhas críticas feitas por especialistas, ou por profissionais 

reconhecidos e “autorizados” a emitir opiniões nestas respectivas áreas, como uma 

espécie de validação para as obras. No Manual da Redação, ainda que a afirmação 

contida na capa seja uma enunciação da própria Folha, ressoa como uma fala externa 

autorizada, de um terceiro que daria crédito ao texto. Há uma cena de fala constituída a 

partir das características de best sellers que faz com que a capa já produza a imagem 

de uma obra de sucesso, em decorrência dessa analogia. Trata-se, efetivamente, de 

uma obra muito vendida, tanto que já está 21ª edição e 5ª versão, mas a cenografia 

mobilizada pela capa serve para reforçar ainda mais essa imagem. 

Enunciados desse tipo verificados nas capas de livros e cartazes de filmes muito 

vendidos funcionam como “enunciados destacados”, um conceito desenvolvido por 
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Maingueneau para pequenas frases/citações retiradas de um contexto mais amplo no 

qual um trecho de uma resenha crítica, ou de um discurso, é alçada como fragmento 

autossuficiente. “[...] Citações que funcionam como enunciados, que se pode dizer 

destacados: enunciados curtos [...], constituídos o mais frequentemente de uma só 

frase, que são autônomos, no sentido de que não são inseridos no fio de um texto” 

(MAINGUENEAU, 2013, p. 226) são bastante exploradas pela mídia em pequenas 

frases de políticos, de artistas e de celebridades destacadas entre aspas nos jornais e 

revistas ou que circulam independentemente de um texto; são visualizadas até mesmo 

como citações de autores já conhecidos e consagrados que circulam aleatoriamente 

nas redes sociais, em camisetas, entre outros objetos variados. 

As frases que, aparentemente, não pertencem a um texto específico ou que 

estão fora de um contexto podem ser divididas entre dois grandes grupos: 1) 

autônomas ou primárias: as que são concebidas para serem realmente autônomas 

como, por exemplo, os slogans, os provérbios, as máximas, os ditados populares etc., 

pois não dependem, necessariamente, de um contexto para serem compreendidas; 2) e 

secundárias: as frases que foram destacadas de um texto, retiradas de um contexto, 

como as citações célebres, manchetes entre aspas em jornais, sites, revistas etc. 

Maingueneau refere-se a esse fenômeno como “frases sem texto”, pois os enunciados 

que as constituem não pertencem nem a sequências organizadas de frases dentro de 

um texto, nem são produtos de um gênero de discurso. Assim, distingue enunciação 

“textualizante”, constituída a partir de gêneros de discurso ou de conversas, e 

enunciação “aforizante”, correspondente às frases sem texto (MAINGUENEAU, 2015b, 

p. 131-132). 

A instância que responde pela aforização é a de um enunciador que “garante” 

discursivamente o que diz: 

A aforização implica a figura de um enunciador que não somente diz, 
mas que mostra que diz aquilo que ele diz. Ele apresenta a força de uma 
enunciação que engaja a responsabilidade do locutor, uma tomada de 
posição exemplar diante do mundo. O paradoxo da aforização é que ela 
implica uma descontextualização do enunciado aforizado, que só tem 
sentido no novo contexto onde ele é colocado (MAINGUENEAU, 2013, 
p. 236, grifo do autor). 
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É justamente o que identificamos na aforização presente na capa do Manual da 

Redação (“As normas de escrita e conduta do principal jornal do país”): ela valoriza o 

produto ao mesmo tempo em que não é possível localizar seu autor efetivo, nem sua 

origem. Tal enunciado vale por si só, porém seu sentido só é validado no contexto em 

que ele foi inserido. Percebe-se também que esse enunciador não precisa ser 

identificado para atingir seu objetivo de convencimento, pois “o enunciador de uma 

aforização se coloca além dos encadeamentos de argumentos, ele fala do alto, ele 

mostra o ethos de um homem autorizado, em contato com uma fonte transcendente” 

(MAINGUENEAU, 2013, p. 238). Ao passo que a aforização da capa do livro remete a 

uma instância externa, validando o que é dito, ela também funciona como uma possível 

enunciação da própria Folha de S.Paulo ressaltando seu ethos de profissionalismo. O 

autor reforça essa tese ao afirmar que na enunciação textualizante é possível realizar 

tarefas muito diversas como argumentar, contar uma história, explicar um fato etc. 

Diferentemente, “na aforização, o enunciado só pretende expressar o pensamento de 

sua fonte enunciativa: tese, proposição, afirmação...” (MAINGUENEAU, 2015b, p. 134). 

Dessa forma, nas aforizações, como no exemplo da capa do manual que destacamos 

anteriormente, não existe o interesse de explicar uma situação, e sim de funcionar 

como um enunciado curto e taxativo que serve para condensar uma asseveração, a de 

que a Folha é o jornal mais importante, mais tradicional e mais profissional do Brasil.  

A enunciação aforizante, embora possa ter a pretensão de ser uma fala 
autônoma, de resistir à lógica do texto e do gênero de discurso, é 
inevitavelmente proferida no interior de um texto: o provérbio em uma 
conversa, o slogan numa propaganda, a citação célebre como epígrafe 
de um ensaio etc. A aforização é, assim, assumida em uma tensão 
constitutiva com o conjunto textual que a acolhe (MAINGUENEAU, 
2015b, p. 134). 

Se pensarmos na capa do livro como um gênero de discurso que utiliza 

particularmente texto e imagem (verbal e visual) para comunicar algo ao interlocutor, 

que Maingueneau definiu como iconotexto, conseguimos visualizar a tensão constitutiva 

da aforização que mencionamos com o conjunto textual (e gráfico) que a acolhe. Não 

se trata de dois ethé distintos, mas de um ethos que associa especialmente as 

referências textuais/verbais e imagéticas/visuais. 
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A imagem composta por linhas horizontais e verticais que se cruzam e compõem 

a capa do livro, bem como as cores utilizadas remetem à formatação básica e às cores 

primárias utilizadas para impressão de jornais, revistas, livros e demais impressos 

coloridos em papel: ciano (espécie de azul ou verde-água), magenta (rosa-choque), 

amarelo e preto, o sistema CMYK (Cyan, Magenta, Yellow e Black). As duas primeiras 

cores (CM) estão presentes na ilustração da capa do Manual, juntamente com a cor 

preta (K), que foi utilizada nas fontes (letras). O amarelo ficou de fora. A composição 

simples da capa do livro também reforça o discurso de retorno à tradição – quase que 

analógica, de resgate e valorização do impresso e de tudo o que ele significa e 

representa no discurso da Folha no Manual. A título de comparação, a capa da versão 

anterior do Manual da Redação (2001) era escura, composta predominantemente pelas 

cores preta e azul, com fontes (letras) na cor branca e uma ilustração que remete aos 

componentes dos equipamentos eletrônicos e podemos dizer também à internet e ao 

digital, característica que mobiliza todo um “mundo ético” que a edição atual (de 2018) 

combate e renega, tanto na própria capa, no retorno ao tradicional, quanto no discurso 

do Manual, conforme já abordamos. 

Reproduzimos a seguir uma figura contendo a ilustração do sistema de cores 

CMYK e as duas capas citadas do Manual da Redação (de 2018 e de 2001, 

respectivamente) para que o leitor possa estabelecer uma comparação entre elas. 
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Figura 3 - Ilustração do sistema CMYK, capa do Manual da Redação de 2018 e capa do Manual da 
Redação de 2001. 

 

Fonte: Elaboração própria32. 

 

Os manuais pertencem a uma categoria discursiva que possui uma cena 

enunciativa relativamente estabilizada, isto é, previsível, que não apresenta grandes 

variações na cenografia, sendo similar ao gênero dos dicionários, por exemplo. Tanto 

os manuais quanto os dicionários possuem estruturas e funções bastante fixas: 

fornecer instruções e estabelecer procedimentos para o desenvolvimento de um 

trabalho, no caso do primeiro; e fazer uma compilação de palavras de uma língua com 

informações sobre grafia, significado, etimologia, utilização etc., no segundo exemplo. 

Em ambos os casos, teoricamente, não há muito que se questionar, pois o objetivo é 

apresentar normas a serem seguidas. Quando o tipo de texto é identificado/nomeado 

desde o princípio, “Atribuindo determinada etiqueta a tal texto, impõe-se um quadro de 

atividade discursiva, indica-se ao destinatário como se pretende que o texto seja 

interpretado” (MAINGUENEAU, 2015b, p. 109). Sendo assim, o locutor pode inferir que 

o destinatário não fará muitas objeções ao conteúdo apresentado, pois não se espera 

esse tipo de intervenção nesse tipo de discurso. Dessa forma, a Folha aproveita para 

orientar “tecnicamente” o uso da língua, enquanto regula “eticamente” a conduta dos 

seus profissionais, sob a cumplicidade do leitor do Manual, que é parte do contrato de 

comunicação. 

                                                      
32 Com imagens da internet. Fonte da imagem 1: https://bityli.com/X0qn9; fonte da imagem 2: 
https://bit.ly/2uaiQtE; fonte da imagem 3: https://bityli.com/TQggb. Acesso em 7 de setembro de 2020. 

https://bityli.com/X0qn9
https://bit.ly/2uaiQtE
https://bityli.com/TQggb
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A partir da análise da capa e do subtítulo do livro também identificamos a 

construção discursiva de outro traço do ethos da Folha no manual: o tradicionalismo. A 

empresa resgata a “tradição” de um jornal antigo e até mesmo histórico no Brasil por 

meio do complemento “principal jornal do país”, e seria o “principal”, particularmente, 

por ser um dos mais antigos em circulação e com alcance em todo o território brasileiro, 

desde as extintas versões Folha da Noite, de 1921, Folha da Manhã, de 1925, e Folha 

da Tarde, de 1949, que mais tarde se uniram e deram origem à Folha de S.Paulo, em 

1960. Por meio do discurso do Manual, a Folha reforça aquilo que ela estabelece, entre 

outras características, como importante para definição de um jornalismo de 

credibilidade: a história, o tempo de existência e de mercado de um veículo. Essa 

construção semântica, baseada no apelo à história, além de estar presente 

indiretamente na capa do livro, também é retomada em outras partes do Manual, como, 

por exemplo, quando a Folha de S.Paulo se apresenta como um jornal tradicional 

brasileiro, tradicional no sentido histórico, de possuir uma história de força formadora da 

opinião pública, de ter acompanhado e registrado em suas edições diversos 

acontecimentos que marcaram e escreveram a história do país, e ser o jornal mais 

vendido, entre outras realizações, conforme descrito na seção “História e estrutura” (p. 

25-37) do Manual da Redação. 

 

4.2. O manual e a noção de autoria 

 

Prosseguindo com a análise da capa, uma característica importante a se 

destacar desde o início é que o manual da Folha não é assinado por nenhuma pessoa 

específica, mas por uma instituição: o próprio jornal/empresa Folha de S.Paulo, que, na 

ficha catalográfica da obra, atribui a autoria a “vários colaboradores”, sem nomeá-los 

explicitamente. 

Para este trabalho precisamos fazer um deslocamento em relação à abordagem 

proposta por Maingueneau sobre as noções de autoria e de imagem de autor, que 

foram inicialmente propostas para o campo literário e desenvolvidas em obras como 

Discurso literário (2006), Doze conceitos em análise do discurso (2010), Discurso e 

Análise do Discurso (2015), entre outros trabalhos. Trazendo a discussão para o campo 
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jornalístico e abordando o gênero manual, precisamos deixar claro que essas 

“adaptações” precisam ser feitas em razão da natureza do nosso objeto de análise, pois 

não se trata de um texto literário e sim de um texto considerado utilitário, que possuiria, 

teoricamente, apenas a função de informar, explicar e ordenar uma prática. 

Conforme Maingueneau (2010), a discussão a respeito do autor, embora 

bastante importante para a AD, ainda é preterida por grande parte dos analistas do 

discurso. O primeiro ponto a ser esclarecido nessa conceituação é que a noção de 

autor “é indissociável da noção de texto: [...] pode-se considerar o texto como uma 

unidade à qual se costuma associar uma posição de autor, mesmo que esta última não 

tome a forma de um indivíduo único, em carne e osso, dotado de um estado civil” 

(MAINGUENEAU, 2010, p. 25 e 26). É o que acontece neste estudo: temos o discurso 

do manual e o texto do manual em si, e em ambos o enunciador/autor é uma instituição, 

a Folha de S.Paulo. O autor é definido como “uma instância que enuncia”, a quem se 

atribui um ethos e a responsabilidade sobre alguns gêneros textuais, como os prefácios 

de livros, por exemplo, “mas também certo estatuto social, historicamente variável” 

(MAINGUENEAU, 2010, p. 26). 

Maingueneau (2013, p. 173) destaca que, em todo caso, deve ser feita uma 

distinção entre “o(s) produtor(es)” de um texto, ou seja, as pessoas que de fato o 

elaboraram, e o “autor”, que representa a instância responsável pelo texto. Ele cita o 

exemplo de uma agência de publicidade na qual diferentes profissionais técnicos 

(publicitários, redatores, revisores, cinegrafistas, fotógrafos, roteiristas, designers etc.) – 

que normalmente não aparecem – são mobilizados para a criação de um anúncio. Nesse 

caso, é a marca da agência que aparece para o grande público como “instância autoral 

superior” daquela publicidade. De forma semelhante, o Manual da Redação “apaga” a 

participação dos indivíduos que o escreveram (redigiram) e a instância que surge como 

responsável pelo texto é a empresa/instituição Folha de S.Paulo. 

 Coforme Maingueneau (2010, p. 30), existem três dimensões distintas a se observar 

na noção de autor: 

1. A primeira é a do “autor-responsável” ou do “garante”, uma “instância de estatuto 

historicamente variável que responde por um texto. [...] Ele não é nem o enunciador, 

correlato do texto, nem o produtor em carne e osso, dotado de um estado civil”. É a 
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dimensão mais fácil de ser entendida: a que assume a responsabilidade por um 

texto. Essa instância pode ser vista tanto em textos literários como em outros 

gêneros de discursos aos quais se atribui um “autor do texto”. 

2. A segunda dimensão é a do “autor-ator”, alguém que possui uma carreira, uma 

trajetória, que não é necessariamente centrada na produção de textos literários, mas 

que eventualmente os produz como, por exemplo, um psicólogo que publica 

especialmente uma coletânea de contos e poemas ou um jornalista que publica um 

livro-reportagem. 

3. Já a terceira dimensão é a que ele denomina “autor-auctor”, para não confundir com 

a palavra autor em si. Funciona como um verdadeiro “estatuto de auctor”: diz-se dos 

indivíduos que são associados a uma obra, que Maingueneau denomina Opus, e 

não a uma sequência de textos dispersos, aleatórios. “O Opus pode até ser 

constituído por um único texto, mesmo que seu autor tenha produzido apenas um, 

ou que só um texto dele tenha chamado a atenção”. Ou seja, não se trata do 

tamanho da obra/Opus, e sim da relevância dessa obra para a definição do estatuto 

do autor/auctor. “Mas para que um indivíduo seja plenamente “auctor, é necessário 

que terceiros o instituam como tal, mediante a produção de enunciados sobre ele e 

sobre sua obra, em suma, conferindo-lhe uma ‘imagem de autor’” (MAINGUENEAU, 

2010, p. 142).  

 Na nossa avaliação, enquanto autora, a Folha de S.Paulo se aproxima das 

dimensões 1 e 2 das noções de autor apresentadas por Maingueneau, pois é ao mesmo 

tempo a instância responsável por um texto (o Manual da Redação), cuja trajetória é 

centrada na produção jornalística, e a instância que publicou especialmente um manual de 

redação e estilo. Embora o Manual seja uma publicação com grande alcance e aceitação 

junto ao público leitor, a Folha é reconhecida como referência por sua produção e atuação 

jornalísticas e não como auctor de um Opus. “O autor, em sentido pleno, aquele cujos 

textos (escritos, gravados) reunimos em uma “obra” que comentamos, só pode, de fato, 

ser raro. Diferentemente do locutor ordinário, ele é o produto de uma construção 

coletiva que faz intervirem múltiplas instituições” (MAINGUENEAU, 2015b, p. 76). Ainda 

que não se enquadre na terceira dimensão de autor-auctor, a Folha desenvolve uma 

política de gestão de uma “imagem de autor”. 
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Maingueneau (2013) afirma que, dentro de um jornal, um artigo pode ter seu autor 

singular, que pode ser tanto um colunista quanto um colaborador eventual externo, “mas 

ele [o artigo] é igualmente dominado por uma instância autoral superior, o jornal, “a 

redação”. Acerca de um mesmo artigo pode-se então dizer tanto que ele é de tal jornalista 

quanto de tal jornal, segundo a perspectiva que se adote” (MAINGUENEAU, 2013, p. 174). 

A respeito dos artigos e colunas publicados na Folha de S.Paulo, a empresa declara em 

seu manual que a responsabilidade jornalística é do veículo, enquanto a responsabilidade 

jurídica imediata sobre os artigos de opinião cabe a seus respectivos autores (quem 

assina). Acrescenta que a diversidade de opiniões publicadas por diferentes autores 

(colunistas, blogueiros e colaboradores) em artigos e colunas refletem a preocupação da 

Folha (2018, p. 82-83) com o pluralismo, mas destaca, em seus “Princípios editoriais”, a 

necessidade de “Estabelecer distinção visível entre material noticioso, mesmo que 

permeado de interpretação analítica, e opinativo” (FOLHA, 2018, p. 14), como se fosse 

possível extirpar a ideologia (seja ela qual for) das notícias e das reportagens (e todos os 

demais gêneros jornalísticos33 encontrados nos jornais) e mantê-la apenas nos artigos e 

colunas – marcados pela subjetividade e pessoalidade, e de certa maneira o local 

“autorizado” para esse tipo de produção textual no interior do jornal: 

A diversidade se manifesta também no amplo espectro ideológico do corpo 
de colunistas, que abriga as correntes de opinião mais representativas da 
sociedade e faz da Folha um desaguadouro natural de ideias e posições 
em conflito. 
O fato de contar com um espectro denso e variado de opiniões assinadas 
não exime o jornal de emitir a sua própria sobre os temas mais relevantes 
[...] (FOLHA, 2018, p. 22). 

 O trecho acima foi retirado de um subtítulo do manual intitulado “A praça e o 

condomínio” (FOLHA, 2018, p. 22-23). Nesse trecho do livro, a Folha reivindica para si a 

condição de “praça pública” – apesar de ser evidentemente uma empresa privada que, 

como qualquer outra, visa o lucro. E novamente aparece o simulacro do seu Outro 

constitutivo: “esse condomínio fechado das convicções autorreferentes”, referindo-se ao 

meio digital, contudo, desta vez, não somente ao jornalismo independente, mas 

especificamente às redes sociais: 

                                                      
33 Notícia, reportagem, entrevista, foto-legenda, artigo, coluna, editorial, charge, entre outros. 
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As redes sociais, que poderiam ser um ambiente sobretudo de convívio e 
intercâmbio, são programadas de tal modo que estimulam a reiteração 
estéril de hábitos e opiniões preexistentes. Os algoritmos que garantem 
índices elevados de audiência para as multinacionais do oligopólio são os 
mesmos que alimentam o sectarismo e a propagação de inverdades. 
Em contraste com esse condomínio fechado das convicções 
autorreferentes, caberá ao conjunto dos veículos semelhantes à Folha 
enfatizar sua condição de praça pública, em que se contrapõem os pontos 
de vista mais variados e onde o diálogo em torno das diferenças é 
permanente (FOLHA, 2018, p. 23, grifo nosso). 

Essa espécie de maniqueísmo instaurado pela Folha entre o jornalismo 

“profissional” e o meio digital é reforçada ao longo do Manual, onde “o conjunto de veículos 

semelhantes à Folha” e ela própria representam o bem, o certo, o crível, enquanto o meio 

digital reúne os inimigos (jornalismo independente e redes sociais) que precisam ser 

combatidos. Já vimos que essa imagem do Outro se constitui na forma de simulacro, pois 

falar de uma posição é ao mesmo tempo negar uma posição contrária. É contraditório, no 

entanto, que se colocando na condição de praça pública a Folha limite o debate por meio 

de comentários nas plataformas digitais do jornal, pois só são publicados os comentários 

feitos por assinantes ou por pessoas cadastradas com nome e sobrenome verdadeiros e 

mesmo assim, “a critério do jornal” (FOLHA, 2018, p. 86); e limite também o acesso a uma 

pequena quantidade de visualizações mensais de seu conteúdo on-line por pessoas que 

não são assinantes do jornal. Afirma que é praça pública, mas cobra pelo acesso, ou seja, 

o debate é de praça pública, mas dele só participa, compartilha das leituras, quem pode 

pagar pela assinatura do jornal, afinal, para a Folha, “distribuição não quer dizer divulgação 

gratuita” (FOLHA, 2018, p. 21). 

Por outro lado, é nas plataformas digitais que, teoricamente, não se paga para ter 

acesso e utilizar as ferramentas básicas disponíveis para publicação e divulgação de 

conteúdos, além da possibilidade de interação entre os interlocutores, vide o exemplo dos 

blogs e das redes sociais. Até pouco tempo atrás, ainda em 2019, podia ser visto na 

página inicial de cadastro e login do Facebook o slogan "É gratuito e sempre será". 

Verdadeira ou não, a afirmação mobilizava uma identidade discursiva de “praça pública” 

para a rede social em questão, onde diferentes posicionamentos emergem e podem 

suscitar a polêmica, no sentido trabalhado por Maingueneau: de disputa por dominância 

em um determinado campo discursivo. De fato, não apenas o Facebook, mas diversas 



86 
 

redes sociais possibilitam a interação entre perfis (pessoais ou institucionais) e os demais 

usuários dessa rede por meio de comentários e de ações como curtir e compartilhar, sem 

que seja necessário pagar pelo acesso, o que é bastante diferente do que ocorre com os 

comentários no site da Folha de S.Paulo. Conforme esclarecido anteriormente, a Folha não 

cobra pelo cadastro inicial dos usuários, no entanto, limita a quantidade de acessos 

gratuitos a dez textos por mês, o que, na prática, diminui a interação entre o público em 

geral, pois restringe a quantidade de interações mensais também a dez eventos ou textos. 

Dessa forma, concluímos que o ethos dito (aquilo que o locutor diz/afirma de si mesmo) da 

Folha diverge do ethos mostrado (decorrente de sua maneira de falar, o que se mostra 

efetivamente no ato da enunciação), pois, no discurso, ela reivindica para si, e para um 

conjunto de veículos semelhantes, um caráter de “praça pública”, quando, na prática, 

demonstra características mais próximas das de um “condomínio particular”, de natureza 

privada. 

Afirma-se que o “jornalismo profissional” não deve fazer juízo de valor em suas 

publicações, e a esse objetivo são vinculados os princípios de objetividade, neutralidade e 

imparcialidade, conforme já mencionado. Sendo assim, o jornal deve apenas relatar os 

fatos de maneira fidedigna e deixar a avaliação por conta do público. “Como regra, o jornal 

não publica acusações, opiniões e insinuações sem identificar o autor” (FOLHA, 2018, p. 

110), no caso dos artigos e colunas, porém os gêneros jornalísticos (para a AD, na 

perspectiva de Maingueneau, são gêneros textuais) responsáveis por publicar a opinião da 

empresa Folha de S.Paulo são o editorial34 e a nota da redação35. 

Assim, concluímos que, no discurso da Folha, os colunistas/blogueiros seriam os 

representantes de diversas tendências de opinião, a garantia do espaço destinado à 

pluralidade de opiniões, o que se conecta com o traço de pluralismo do seu ethos (FOLHA, 

2018, p. 83). Conforme Charaudeau (2018, p. 53), a pluralidade de fontes (vários 

informadores) pode desempenhar dois papéis distintos: o de reforço e confirmação da 

“verdade”, quando as informações convergem em valor de testemunho ou opinião; ou, no 

segundo caso, quando as informações divergem, opõem-se, “a pluralidade promove o 

confronto de testemunhos e de opiniões contrárias que devem permitir ao sujeito que se 

                                                      
34 Texto não assinado que expressa a opinião de um veículo de comunicação (FOLHA, 2018, p. 92). 
35 Manifestação institucional utilizada para esclarecimentos que o jornal julga necessários. (FOLHA, 2018, 
p. 107) 
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informa construir sua própria verdade consensual”. Podemos afirmar que em ambos os 

casos a pluralidade é útil ao leitor (o “ser informado”, na teorização de Charaudeau), 

contudo, os “organismos especializados” em recolher, estocar e divulgar informações, que 

entendemos por veículos tradicionais/reconhecidos, distribuem essas fontes distintas –

entendidas também como diferentes posicionamentos – em basicamente dois espaços do 

jornal: indiretamente nas reportagens, quando se consultam especialistas em determinados 

temas, e em espaços previamente demarcados, como nas colunas e nos artigos de opinião 

– o local oficialmente “autorizado” para tal produção. 

É claro que todo organismo especializado é suscetível de tirar benefícios de 
sua atividade, mas por sua finalidade de instaurar-se como lugar 
patrimonial, isto é, como lugar-espelho das produções da sociedade para a 
própria sociedade (museus, arquivos, serviços de referência e informações 
diversos), a informação que colocam à disposição (que é mais que uma 
informação “dada”, o que a torna ainda menos suspeita) apresenta-se como 
digna de fé (CHARAUDEAU, 2018, p. 53, grifo nosso). 

Independentemente do local onde a pluralidade de opiniões aparece no jornal 

tradicional e do valor (reforço ou confronto) dessa opinião, por sua natureza noticiosa, 

ela é “digna de fé” e antecipadamente legitimada (MAINGUENEAU, 2013, p. 44) pelo 

público leitor que adquire o jornal ou que busca/solicita a informação em determinado 

veículo. A credibilidade das informações veiculadas pela Folha fundamenta-se no 

histórico do jornal, na tradição, no pluralismo, na criticidade, no apartidarismo e, 

principalmente, no profissionalismo, conforme revelado pelo seu ethos no manual de 

redação. 

Retomando a análise a respeito de que a própria Folha assina o manual, 

afirmamos que essa construção remete novamente à constituição de um ethos de 

profissionalismo, ao indicar que se trata de uma instituição ou, mais especificamente, da 

empresa Folha de S.Paulo que está dialogando com o seu leitor, e não de uma pessoa 

(jornalista, escritor, revisor etc.) que também poderia ter escrito o livro e de fato o 

escreveu, porém a Folha suprime essa informação e se apresenta como instância 

responsável pela obra, ou seja, autora do livro. Tal “opção” não é aleatória, na medida 

em que o apagamento de certa pessoalidade pode gerar como efeito um afastamento em 

relação àquilo que seria parcial, próprio a um interesse particular. E mais, ao pensar no 

autor do discurso não como uma pessoa, mas como um sujeito, conforme concebido pela 
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análise do discurso, que (re)produz um discurso de acordo com o que é possível dentro 

uma formação discursiva determinada, o fato de o manual ser assinado pela 

instituição/empresa Folha de S.Paulo remete a uma certa formalidade e seriedade, que 

contribuem para reforçar o ethos de profissionalismo e credibilidade que o jornal produz no 

manual, e que não teria o mesmo efeito de sentido, caso o autor fosse referenciado como 

uma pessoa.  

Por diversas vezes, especialmente no capítulo 2 – Atuação Jornalística (que inclui 

conduta e prática), além dos verbetes ao final de cada capítulo, o enunciador utiliza verbos 

no modo imperativo – que revela o tom do discurso: autoritário – e com poucos 

modalizadores para se dirigir diretamente ao(s) jornalista(s) e demais profissionais que 

trabalham na ou para a Folha: “Não adote nenhum procedimento que não possa ser 

revelado ao leitor”, “Identifique-se como jornalista sempre”, “consulte a direção da redação”, 

“Faça anotações e, sempre que possível, grave a conversa”, “Evite ironia”, “Use o bom 

senso” (FOLHA, 2018, p. 44, 46, 51); “organize-se”, “mantenha-se atualizado”, “participe de 

reuniões” e “proponha pautas” (FOLHA, 2018, p. 64, 65). Logo, não se trata de 

recomendação ou possibilidade de uso ou de atuação, mas de uma obrigação explícita, 

uma ordem. 

Já no capítulo 3 – Texto (que reúne os subtítulos estilo, língua portuguesa e 

padronização), podemos dizer que o “tom” utilizado é outro, menos autoritário e mais 

permissivo: “A opção por um caminho ou outro dependerá dos objetivos do autor”, “Evite 

adjetivos que expressem juízo de valor”, “Prefira palavras e expressões concretas a 

abstratas”, “Ao descrever alguém, tente ser objetivo” (FOLHA, 2018, p. 123, 125, 134, 138). 

Encontramos também ao longo da obra construções como: “a Folha declara 

compromisso”, “a Folha divulga documentos”, “O jornalismo praticado pela Folha”, “[A 

Folha] Define-se como veículo de inspiração liberal” (2018, p. 13, 15, 19, 28). A ausência 

de marcas de 1 e 2ª pessoas (exceto na seção/capítulo “Errei, mas quem não Erramos”) 

induz a um apagamento do agente no discurso, trata-se de um recurso linguístico utilizado 

discursivamente para afastar os traços de subjetividade e de pessoalidade que possam 

“aparecer” no discurso.  

O fato de o manual ser escrito em 3ª pessoa também reforça o ethos de 

formalidade e seriedade que a Folha vislumbra. Relembrando a origem do conceito de 
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ethos para a retórica clássica, que incluía tudo o que, em uma enunciação discursiva, 

influencia na construção da imagem do orador junto ao seu auditório, e inclui aparência, 

vestimentas, tom de voz, postura etc., podemos afirmar que, além do profissionalismo e 

da credibilidade, a formalidade é também uma característica recorrente desse ethos, 

evidenciada, inclusive, no diálogo com o leitor (inclui-se aqui o leitor do jornal e o leitor 

do Manual): “Sua excelência, o consumidor de notícias” (FOLHA, 2018, p. 15, grifo 

nosso).  

A única ocorrência de uso de primeira pessoa do singular e primeira pessoa do 

plural que conseguimos localizar na publicação é o título (somente no título) do capítulo 

“Errei, mas quem não Erramos”, na página 419 do manual, cuja introdução 

reproduzimos abaixo: 

A Folha foi o primeiro jornal do país a criar, em 17/2/1991, um espaço 
fixo diário para reunir as retificações de erros constatados: a seção 
Erramos. Quase três décadas depois, continua a ser o único dos 
grandes veículos nacionais a adotar a política de correção sistemática, 
um dos mecanismos da transparência na relação com os leitores 
preconizada em seus princípios editoriais (FOLHA, 2018, p. 421).  

E justifica a ocorrência de erros da seguinte maneira: 

Desatenção, pressa, desconhecimento e falta de revisão podem produzir 
erros embaraçosos – e, como seleção a seguir deixa claro, os Erramos 
não fazem por menos (FOLHA, 2018, p. 421). 

Após essa breve introdução, são reproduzidos, no formato de verbete, alguns 

casos da seção “Erramos” da versão impressa do jornal Folha de S.Paulo. Na seção 

“Errei, mas quem não Erramos” do Manual, percebe-se um certo tom de ironia, em uma 

tentativa de amenizar os erros, conforme lemos no verbete “heresias”, que corrige 

informações sobre religião: 

HERESIAS 
[...] 
Diferentemente do que foi publicado no texto “Artistas ‘periféricos’ 
passam despercebidos”, à pág. 5-3 da edição de ontem da Ilustrada, 
Jesus não foi enforcado, mas crucificado, e a frase “No princípio era o 
Verbo” está no Novo, não no Velho Testamento. (7/12/1994) 
[...] 
Diferentemente do que foi publicado no artigo “Divina autocrítica” 
(Opinião, 2/1/2000, pág. 1-2), a Bíblia relata que o homem foi criado 
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primeiro por Deus, e não a mulher. No mesmo texto, o autor escreve que 
o homem teria sido criado a partir de uma costela. Segundo a Bíblia, o 
homem foi criado a partir de uma porção de barro, e a mulher, a partir de 
uma costela. (7/1/2000) (FOLHA, 2018, p. 423-424); 

e no verbete “luta de classes”, reproduzido a seguir: 

LUTA DE CLASSES 
A reportagem “‘Tudo pela audiência’ retorna rindo de si” informou 
incorretamente que Val Marchiori é socialista. O termo correto é 
socialite. (8/5/2017) (FOLHA, 2018, p. 424). 

O capítulo “Errei, mas quem não erramos” é o último do livro, em seguida vem 

apenas a bibliografia e o índice analítico. Em um primeiro momento, identificamos a 

seção Erramos como uma espécie de encerramento do livro, que possui um tom mais 

descontraído, em relação ao restante da obra. Funciona como uma espécie de 

contrapeso, uma forma de relaxar o leitor, dar-lhe um descanso em meio à imensidade 

de normas, orientações, que são apresentadas nos capítulos anteriores do Manual em 

um modo de enunciação bastante diferente, que se pautou, até então, na imagem de 

seriedade. 

Outro efeito de sentido possível é associar o discurso de reconhecer o erro à 

equipe da Folha, como se dissessem “nós, da Folha, erramos”, o que também é 

surpreendente nesse discurso, pois, como vimos, a praxe no Manual é manter o ethos 

do profissionalismo e de seriedade evitando, ao máximo, os traços de subjetividade. 

Além disso, o “erramos” pode se referir simultaneamente ao enunciador e ao 

enunciatário do discurso, as duas instâncias que produzem, sustentam e mantêm o 

jornal existindo. De duas maneiras diferentes, a seção “Errei, mas quem não erramos” 

cria certa aproximação com o leitor, seja por meio do humor ou incluindo-o no discurso 

ao assumir o erro e admitir a falha compartilhando a responsabilidade com o 

coenunciador, afinal, todos erramos. A diferença é que nesse ponto a Folha recorre a 

uma estratégia oposta àquela que adotou em praticamente todo o Manual. 

Ressaltamos que os títulos dos verbetes foram criados especificamente para 

esta versão do Manual da Redação, pois em alguns casos citados (os mais antigos), na 

edição do jornal onde foram publicados originalmente, não havia sequer subtítulo, a 

seção possuía apenas o título “Erramos” e, em seguida, constavam diretamente as 
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correções, sem subtítulo, resumo ou algo que se aproxime de uma “palavra-chave”, 

conforme consta no manual. O sarcasmo é evidente nos títulos dos exemplos 

mencionados anteriormente e se exacerba no segundo (da socialite), principalmente 

porque há no mesmo capítulo um outro verbete denominado “celebridades” que 

também poderia abranger o caso citado. 

As recomendações para a escrita com “clareza” do texto jornalístico, evitando 

ambiguidade, também são empregadas na própria redação do manual da Folha, como 

a preferência pela ordem direta (sujeito, verbo e complemento), orações afirmativas e 

frases curtas (FOLHA, 2018, p. 129). 

Para além de uma simples apresentação do Manual, mero mecanismo pré-textual 

que “refletiria” uma síntese da concepção do livro, as seções de “Introdução” 36 e “Como 

consultar o Manual” 37, de acordo com o que vimos até aqui, já esboçam a constituição do 

ethos de profissionalismo e a oposição que o discurso do Manual da Redação da Folha 

estabelece ao longo da obra entre o “jornalismo profissional” e o “jornalismo independente”. 

Colocando-se na introdução da obra como produtora de um “jornalismo profissional” e, 

consequentemente, de “conteúdo de qualidade”, a Folha já inicia o discurso se 

contrapondo ao seu Outro constitutivo. No decorrer dessa pesquisa, identificamos que o 

Outro do discurso produzido pela Folha de S.Paulo corresponde ao jornalismo 

independente, que como o nome sugere não está ligado às tradicionais empresas 

jornalísticas e é praticado principalmente nas plataformas digitais, por meio da internet. 

É importante lembrar que tudo o que a folha diz sobre si no Manual tem relação 

com o seu ethos. A formalidade e a seriedade da relação estabelecida entre 

jornal/empresa e leitor/consumidor também são reiteradas pela Folha por meio da 

disponibilização de seus documentos internos (o manual) para o público em geral. Ao 

publicizar o manual e, consequentemente, as normas que regem essa produção 

jornalística a Folha revela um outro traço desse ethos: a transparência, que só pode ser 

assumida como valor no interior da formação discursiva do discurso jornalístico, pois 

para a AD, como sabemos, ela é impossível. 

                                                      
36 Manual da Redação da Folha de São Paulo, 2018, páginas 7 e 8. 
37 Manual da Redação da Folha de São Paulo, 2018, página 9. 
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Quando declara que tornou públicos, desde a publicação da primeira versão do 

Manual, a concepção do jornal, seus princípios e compromissos, “oferecendo aos leitores a 

possibilidade de fiscalizar sua execução” (FOLHA, 2018, p. 7), a Folha de S.Paulo concede 

aos leitores, pelo menos em tese, a possibilidade de examinar tudo o que está sendo 

publicado, permitindo-lhes a crítica ao que não for condizente com os princípios e 

compromissos firmados entre as partes do “contrato”, a saber, Folha e leitor. Destacam-se 

dois elementos linguísticos no trecho supramencionado: “oferecer”, no discurso em 

questão, ao significar uma concessão que, aparentemente, não seria obrigatória, produz 

como efeito de sentido uma relação de benevolência (eunoia, conforme a Retórica), ligada 

à manutenção de uma boa vontade entre enunciador e enunciatário. O verbo “fiscalizar” 

(relativo à divulgação de pautas e compromissos da empresa) também tem um 

funcionamento peculiar no trecho: a noção de fiscalização tem como significado prototípico, 

por assim dizer, ações de gestão (pública e privada) que visam ao cumprimento de 

obrigações, quase sempre ligadas à legalidade. Ao instituir entre si e o público uma relação 

de fiscalização, a Folha coloca-se à prova; o efeito de sentido gerado transcende à questão 

da adesão ou da preferência (ler um jornal e não outro) e passa a se constituir na figura de 

uma obrigação assumida, de certa forma, legalmente, em que a contraparte (público) tem 

poder sobre o veículo. É como se Folha declarasse indiretamente que não teme ser 

fiscalizada pelos outros integrantes do contrato de comunicação (os leitores), estando 

sempre disponível à avaliação externa, a partir desta abertura dos seus documentos 

internos. Portanto, por meio da publicação do seu manual interno, a Folha de S.Paulo 

reforça o traço de transparência de seu ethos. 

A respeito do “contrato” firmado entre o jornal e seus leitores, Maingueneau (2013, 

p. 44) afirma que “o discurso jornalístico é de certa forma antecipadamente legitimado, uma 

vez que foi o próprio leitor que o comprou”, optando por consumir um produto específico e 

não outro, que pode estar igualmente à disposição. Dessa forma, “o jornal procura 

apresentar-se como quem responde a demandas, explícitas ou não, dos leitores", 

colocando-os em lugar de destaque e com poder de decisão, pois o leitor pode deixar de 

comprar ou de assinar o jornal a qualquer momento, se for a sua vontade. Dessa forma, a 

disponibilização do manual para o leitor “fiscalizar” sua execução reforça também o traço 
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de profissionalismo do ethos e mais: a relação de seriedade e formalidade entre as partes 

do contrato. 

De acordo com a Folha, o livro em questão difere das edições anteriores em 

“aspectos essenciais”. E quais seriam esses aspectos? Em primeiro lugar, alterações na 

forma e no conteúdo do novo Manual, como, por exemplo, a criação de novos capítulos e 

seções ou a divisão de capítulos já existentes, além da “flexibilização progressiva de parte 

das normas” (de redação jornalística, no entendimento dos autores deste estudo), 

considerando-se “[...] as transformações impostas pela internet” (FOLHA, 2018, p. 7). 

Enunciar explicitamente o que se modificou de uma edição para outra é uma das formas de 

o enunciador exercer a ilusão do controle sobre seu discurso, afinal, afirma-se saber o 

porquê da necessidade de revisão; o analista de discurso, no entanto, trabalha justamente 

com os pontos de deriva nos quais os sentidos se estabelecem considerando-se o modo 

como se enuncia sobre determinado objeto. Observemos, por exemplo, o sintagma “as 

transformações impostas pela internet”. Ressalta-se que no Manual como um todo o Outro 

do posicionamento da Folha relaciona-se com a abundância de notícias a partir de fontes 

“não profissionais”, sobretudo via internet. Assim, empregar “imposta”, em vez de “advinda” 

ou “decorrente”, por exemplo, marca um determinado posicionamento em relação à rede 

mundial de computadores. Não estamos afirmando que a Folha é contrária ao advento da 

internet, mas sim que estabelece uma relação peculiar com esse objeto. Dizer “imposta”, 

no trecho em questão, pode gerar a representação de que se deve lidar com ela, a internet, 

de um modo cauteloso, prevenido, afinal, algo que é “imposto” geralmente não considera e 

nem faz consultas prévias em relação à boa ou à má receptividade.  

Percebe-se, desde a introdução do livro, uma preocupação que é recorrente em 

toda a obra: o alcance cada vez maior das mídias digitais, das redes sociais e da internet 

de um modo geral, tanto que no capítulo “Conduta” (Parte 2) houve a inclusão de uma 

seção que orienta como deve ser o comportamento dos jornalistas da Folha nas redes 

sociais38 (FOLHA, 2018, p. 7). A Folha declara que o Manual de Redação contém normas 

e recomendações que servirão para orientar o trabalho dos jornalistas que trabalham no 

periódico, sendo o objetivo da publicação “dirimir dúvidas frequentes, indicar 

                                                      
38 Na seção de introdução, a Folha apenas cita essa inclusão, mas na leitura do capítulo percebemos que 
as orientações são feitas de maneira geral, independente do perfil do jornalista na rede social ser 
destinado ao uso profissional, pessoal ou ambos. 
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procedimentos aconselháveis e consolidar práticas” (FOLHA, 2018, p. 7-8). Como se 

observa, constam apenas questões técnicas até então; porém a Folha de S.Paulo afirma 

logo em seguida que essas funções “se tornaram ainda mais relevantes na ‘cacofonia do 

meio digital’. Quando informação, entretenimento, publicidade e notícias falsas se 

emaranham, é preciso reafirmar os valores do jornalismo profissional” (FOLHA, 2018, p. 8). 

Nesse trecho, percebe-se manifestamente a oposição constitutiva construída pelo discurso 

da Folha em relação às plataformas digitais e de acesso online, estabelecendo-se a égide 

do jornalismo profissional e, consequentemente, a delimitação de seu Outro, via simulacro. 

Destaca-se, nesse ponto, o início da “disputa” por espaço que ela trava com o “jornalismo 

independente”, aquele praticado por outros veículos, em outras plataformas, muitas vezes 

nem mesmo por empresas, mas por jornalistas independentes, por meio da internet, 

especialmente. A mesma polêmica se instaura mais à frente, em outro trecho do manual: 

Produtores de conteúdo de qualidade e registro histórico como a Folha 
têm o desafio de fazer prevalecer os valores do jornalismo profissional 
na cacofonia própria do meio digital, em que informação e 
entretenimento, realidade e rumor, notícias e ‘notícias falsas’ tendem a 
se confundir e quase tudo se expressa com igual estridência, 
reproduzido de forma desligada do contexto original. (FOLHA, 2018, p. 
15, grifo nosso). 

O Manual, por seu próprio funcionamento enquanto gênero, relaciona-se à definição 

de um padrão tido como adequado para determinada prática. Especificamente, no discurso 

da Folha de S.Paulo, acresce-se à padronização a reivindicação de uma “tradição”. Nesse 

sentido, dizer que é preciso “reafirmar” valores (e não “defender” ou “assumir”, por 

exemplo) relaciona-se intradiscursivamente ao sentido não necessariamente positivo, no 

discurso do Manual, do avanço da internet, conforme discutimos anteriormente. Não se 

trata meramente de um conflito entre o antigo e o novo, mas da articulação dessa oposição 

ao que se poderia “controlar” e ao que se dispersa na rede irrefreavelmente. 

Considerando-se que o sistema de restrições que caracteriza o posicionamento da Folha 

reivindica como sema a uniformidade (especialmente formal e relativa a certos 

procedimentos técnicos), a expressão “cacofonia” é bastante ilustrativa do simulacro que 

se sustenta em relação a seu Outro: metaforicamente, o conjunto de vozes/sons que soam 

de modo desagradável representaria aquilo que se interpreta, por parte do “jornalismo 

profissional”, acerca da profusão de fontes que produzem notícias na internet. A negação 
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do Outro da forma como se estabelece no trecho acima é fundamental para a legitimação 

do ethos de profissionalismo da empresa, pois o que se ressalta, mesmo que isso não seja 

dito explicitamente, é a existência de critérios jornalísticos que outros meios supostamente 

não alcançariam, mas que a Folha de S.Paulo não só possui como também disponibilizou 

para o público em geral ao publicá-los em seu manual de redação jornalística: “Entende-se 

por jornalismo profissional aquele que segue regras técnicas e padrões de conduta que 

garantem relatos fidedignos de fatos relevantes” (FOLHA, 2018, p. 16, grifo nosso). 

Ainda no trecho “Produtores de conteúdo de qualidade e registro histórico como a 

Folha têm o desafio de fazer prevalecer os valores do jornalismo profissional”, ela se 

autopromove, mas também deixa transparecer que além da Folha, existem também 

outros produtores de conteúdo de qualidade e igualmente profissionais, mas quem 

seriam seus pares? Certamente não é jornalismo independente, o qual ela critica mais 

uma vez: 

As diversas formas de jornalismo artesanal, praticadas com espírito 
militante, dedicadas a determinado tema ou circunscritas a uma 
comunidade, mostram-se úteis para suprir lacunas no conjunto da mídia, 
mas são limitadas em alcance e escopo pela parcialidade do ponto de 
vista e precariedade da base material – aspectos que também tendem a 
afetar um jornalismo financiado por distintas modalidades de mecenato. 
(FOLHA, 2018, p. 16, grifo nosso). 

Na categoria do jornalismo profissional a Folha inclui criteriosamente os 

representantes de um “modelo de negócios que há décadas sustenta as empresas de 

comunicação, assentado na circulação paga e, sobretudo, na publicidade”, ou seja, os 

grandes e tradicionais jornais impressos de prestígio no país, que apesar da 

experiência e da credibilidade, são forçados a dividir espaço e, principalmente, a verba 

publicitária com o “duopólio que controla, em escala mundial, o mecanismo de busca e 

as redes sociais da internet” (FOLHA, 2018, p. 16), principal plataforma do jornalismo 

independente, conforme já foi mencionado. 

Em mais um trecho, desta vez retirado da seção “Princípios editoriais”, páginas 

13 e 14 do Manual da Redação, o discurso mantém a oposição em relação ao 

jornalismo independente, supondo/afirmando que aquilo que não é produzido ou 

considerado como jornalismo profissional (leia-se tradicional, incluindo-se a Folha), não 

é notícia e sim “falsidade”. 
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No texto a seguir, [A Folha] destaca a relevância do jornalismo 
profissional para manter nítida a distinção entre notícia e falsidade, 
argumenta que veículos pautados pelo diálogo pluralista fazem 
contraponto à intolerância que assola as redes sociais e reconhece uma 
demanda mal atendida por informações proveitosas e inspiradoras, sem 
prejuízo da prioridade dada a enfoques e à busca do conteúdo exclusivo 
(FOLHA, 2018, p. 15, grifo nosso). 

E de novo, em um trecho já citado nesta dissertação: 

As redes sociais, que poderiam ser um ambiente sobretudo de convívio e 
intercâmbio, são programadas de tal modo que estimulam a reiteração 
estéril de hábitos e opiniões preexistentes. Os algoritmos que garantem 
índices elevados de audiência para as multinacionais do oligopólio são os 
mesmos que alimentam o sectarismo e a propagação de inverdades 
(FOLHA, 2018, p. 23, grifo nosso). 

As palavras “falsidade” e “inverdade” funcionam, no discurso da Folha de 

S.Paulo no Manual da Redação, como paráfrases da expressão fake news, já bastante 

popularizada e utilizada no Brasil, inclusive em operações policiais e nomeando até 

uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) sobre o assunto, o que reforça a 

ideia de que as notícias verdadeiras são as publicadas pelo “jornalismo 

profissional/tradicional” em suas plataformas, enquanto as notícias produzidas e 

divulgadas por veículos independentes, principalmente em plataformas digitais e redes 

sociais, seriam associadas às indesejáveis fake news e ao cenário de desinformação e 

caos que elas provocam. Porém, o fato de uma expressão ser popularizada, por si só, 

não significa que existe um consenso ou entendimento de fato sobre o valor da 

expressão. 

A expressão fake news, que eventualmente aparece no discurso da Folha de 

S.Paulo no Manual da Redação, em algum momento substituiu o que chamávamos até 

pouco tempo atrás de mentiras, boatos ou fofocas. Comprovadamente, a história da 

humanidade e consequentemente da imprensa está repleta de notícias falsas, mal 

apuradas, imparciais, manipuladas, antiéticas e/ou sensacionalistas, que refletem o que 

não se espera de um “bom jornalismo” –, vide os exemplos emblemáticos do caso da 

escola Base e a polêmica edição do debate entre Lula e Collor na eleição presidencial 

de 1989, entre outros. Conforme Charaudeau,  
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Cada vez que as palavras ficam na moda, passam a funcionar como 
emblema, criando a ilusão de têm um grande poder explicativo, quando, 
na verdade, o que domina muitas vezes é a confusão, isto é, a ausência 
de discriminação dos fenômenos, a falta de distinção entre os termos 
empregados, o déficit na explicação (CHARAUDEAU, 2018, p. 15). 

Foi basicamente o que aconteceu com o uso da expressão fake news: o senso 

comum inclui no mesmo pacote notícias parcialmente incorretas ou mal apuradas – sim, 

os veículos de referência também cometem erros, porém a diferença está em assumi-

los e repará-los o mais rápido possível –, notícias intencionalmente manipuladas ou 

imparciais e boatos fabricados (mentiras). 

Ocorre que o “corte” histórico promovido com a utilização do termo fake news, 

não apenas pelos veículos de comunicação, mas pela sociedade de maneira geral, 

corrobora com o discurso da Folha ao associar as fake news ao fenômeno recente de 

popularização da internet, ou seja, reitera a falsa sensação de que se trata de um 

fenômeno recente e provocado, sobretudo, pela redes sociais, conforme observou o ex-

ombudsman39 da Folha, Mario Vitor Santos, em entrevista40 ao portal Observatório da 

Imprensa. 

Em 8 de fevereiro de 2018 a Folha de S.Paulo anunciou que não publicaria mais 

nenhum tipo de conteúdo em sua página no Facebook 

(https://web.facebook.com/folhadesp/), conforme matéria41 publicada em chamada de 

capa na versão impressa e em seu portal na internet. O link da notícia supracitada foi a 

última postagem da Folha de S.Paulo nessa rede social. Atualmente, o perfil da Folha 

continua disponível no Facebook, porém sem atualização desde a data mencionada. 

Segundo o texto da notícia, a decisão foi tomada devido à “diminuição da visibilidade do 

jornalismo profissional pela rede social”, cujo novo algoritmo passou a priorizar 

conteúdos de interação pessoal, em detrimento dos conteúdos distribuídos por 

empresas em geral, sejam elas jornalísticas ou não, associado ao fato de o Facebook 

                                                      
39 Jornalista do veículo que é uma espécie de representante dos interesses do leitor, das fontes e dos 
personagens do noticiário na estrutura do jornal. É responsável por receber, investigar e encaminhar 
queixas dessas instâncias, bem como analisar a qualidade do jornal (FOLHA, 2018, p. 20, 27, 33). 
40 Entrevista disponível em <http://www.observatoriodaimprensa.com.br/objethos/fake-news-quem-checa-
os-checadores-de-noticias/>, acesso em 5 ago 2020. 
41 Disponível em https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/02/folha-deixa-de-publicar-conteudo-no-
facebook.shtml?utm_source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=fbfolha&fbclid=IwAR0uGdbI
wZ3CgBsmjg_C55aQe1sKLfPRPXsUA6lRU1xnmrQWmCYfLgmvir4, acesso em 9 jan 2020. 

http://www.observatoriodaimprensa.com.br/objethos/fake-news-quem-checa-os-checadores-de-noticias/
http://www.observatoriodaimprensa.com.br/objethos/fake-news-quem-checa-os-checadores-de-noticias/
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/02/folha-deixa-de-publicar-conteudo-no-facebook.shtml?utm_source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=fbfolha&fbclid=IwAR0uGdbIwZ3CgBsmjg_C55aQe1sKLfPRPXsUA6lRU1xnmrQWmCYfLgmvir4
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/02/folha-deixa-de-publicar-conteudo-no-facebook.shtml?utm_source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=fbfolha&fbclid=IwAR0uGdbIwZ3CgBsmjg_C55aQe1sKLfPRPXsUA6lRU1xnmrQWmCYfLgmvir4
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/02/folha-deixa-de-publicar-conteudo-no-facebook.shtml?utm_source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=fbfolha&fbclid=IwAR0uGdbIwZ3CgBsmjg_C55aQe1sKLfPRPXsUA6lRU1xnmrQWmCYfLgmvir4
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não “conseguir resolver satisfatoriamente o problema de identificar o que é conteúdo 

relativo a jornalismo profissional e o que não é”, o que segundo a Folha favorece a 

formação de bolhas de opiniões e convicções, e a disseminação das fake news. A 

Folha cita ainda como exemplo a distribuição em massa de conteúdos mentirosos na 

eleição presidencial dos Estados Unidos em 2016. Contudo, nesse caso a 

disseminação de fake news ocorreu principalmente por meio de duas redes sociais, o 

Facebook e o Twitter, conforme investigações, além do Whatsapp. 

Em seus perfis em outras redes sociais, a saber, no Instagram 

(https://www.instagram.com/folhadespaulo/) – que também pertence ao Facebook –, no 

Twitter (https://twitter.com/folha) e no LinkedIn 

(https://www.linkedin.com/company/folha-de-spaulo/), a Folha de S.Paulo mantém as 

postagens com atualizações diárias até a data em que foi realizado este levantamento 

(9 jan. 2020). A título de informação, em fevereiro de 2018 a Folha de S.Paulo possuía 

cerca de 6.200.00 seguidores no Twitter, 5.950.000 no Facebook (mais 2.200.000 nas 

páginas das editorias) e 727 mil no Instagram – que teve a maior variação entre as 

redes sociais citadas: saltou para mais de 2.300.000 em agosto de 2020. 

Conforme os dados divulgados pela pesquisa Global Digital 201942, sobre o uso 

das redes sociais no Brasil e no mundo, o ranking das dez redes sociais mais utilizadas 

pelos brasileiros em 2018 foi o seguinte: 1) YouTube, 2) Facebook, 3) WhatsApp, 4) 

Instagram, 5) Facebook Messenger, 6) Twitter, 7) LinkedIn, 8) Pinterest, 9) Skype e 10) 

Snapchat. Diante do exposto, a pergunta que fica é: por que a Folha de S.Paulo deixou 

de publicar no Facebook, mas se manteve ativa em pelo menos duas das redes sociais 

mais utilizadas no Brasil? O fato é que a emergência das novas mídias abalou o modelo 

econômico estabelecido até então pelas mídias tradicionais (especialmente os jornais 

impressos, que a Folha identifica como seus pares, juntamente com a televisão e o 

rádio). Paralelamente, a Folha de S.Paulo optou por deixar de interagir com o público 

na segunda rede social mais acessada pelos brasileiros naquele ano (o Facebook), por 

meio do seu perfil institucional, que reunia também o seu segundo maior número de 

                                                      
42 Dados disponíveis em <https://www.techtudo.com.br/noticias/2019/02/conheca-as-redes-sociais-mais-
usadas-no-brasil-e-no-mundo-em-2018.ghtml>, acesso em 1 de agosto de 2020. 

https://www.instagram.com/folhadespaulo/
https://twitter.com/folha
https://www.linkedin.com/company/folha-de-spaulo/
https://www.techtudo.com.br/noticias/2019/02/conheca-as-redes-sociais-mais-usadas-no-brasil-e-no-mundo-em-2018.ghtml
https://www.techtudo.com.br/noticias/2019/02/conheca-as-redes-sociais-mais-usadas-no-brasil-e-no-mundo-em-2018.ghtml
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seguidores em redes sociais, em defesa do “jornalismo profissional”, segundo a própria 

empresa. 

 

4.3.  O discurso do “profissionalismo” 

 

Qualquer leitor mais atento poderia questionar: mas o que seria exatamente esse 

profissionalismo que a Folha tanto defende e o que caracterizaria exatamente o “jornalismo 

profissional” e o diferenciaria do outro tipo de jornalismo, o dito artesanal? E seria este uma 

espécie de jornalismo amador, em oposição ao profissional? A seguir, discutimos esses 

questionamentos, com base no referencial teórico da AD. 

Primeiro, precisamos ressaltar que a relação polêmica estabelecida pelo discurso da 

Folha – autodenominada como jornalismo profissional – é com o jornalismo que ela define, 

na forma de simulacro, como artesanal, o qual já classificamos em outro momento como 

independente/alternativo, e não com um possível jornalismo amador. É primordial 

reconhecer que essa disputa não ocorre em torno de uma profissionalização, de uma 

capacitação do sujeito jornalista, mas em função da natureza e da motivação desse 

jornalismo (e veículos) alternativo que vai de encontro aos interesses da mídia 

hegemônica. Em seguida, deve-se registrar que o vocábulo “profissional” pode ser relativo 

tanto a uma profissão/ocupação (adj.) quanto à pessoa que exerce uma atividade como 

profissão (sub.), uma ocupação especializada. Em contraposição, o adjetivo “amador”, seu 

antônimo por dedução, refere-se a uma atividade ou a uma pessoa que exerce uma 

atividade ou esporte apenas por prazer ou por curiosidade, por hobby, sem ser um 

esportista ou atleta profissional; trata-se de um apreciador, um entusiasta de alguma 

atividade. Não se fala, comumente, em “professor profissional”, “enfermeiro profissional”, 

“contador profissional”, “médico profissional”, porque está subentendido que os 

trabalhadores que exercem essas profissões estão ou precisam estar legalmente 

habilitados e/ou autorizados para tais funções. Mesmo no caso de outras profissões que, 

da mesma forma que o Jornalismo, não exigem o diploma para exercício da função (basta 

apenas o registro de classe em órgão competente), essa expressão não é encontrada, 

afinal não se diz “publicitário profissional”, “sociólogo profissional”, ou até mesmo “barista 

profissional”, por exemplo. Há poucas exceções, porém, como no caso dos músicos, em 
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que é comum o uso do termo “profissional” em oposição a “amador”. E o efeito produzido 

no segundo é de que se trata de um hobby, e não de fonte de sustento. Sendo assim, 

sintaticamente, a comparação profissional X amador não caberia ao Jornalismo, pois o que 

a Folha opõe a profissional em seu discurso não é um jornalismo praticado por hobby, e 

sim uma ocupação como qualquer outra, que é praticada em plataforma diferente, porém 

com motivações idênticas ao do jornalismo dito profissional: a venda do produto notícia. 

Uma vez que a nossa análise é fundamentalmente discursiva, precisamos investigar 

como e, se possível, quando esse discurso em torno do “profissionalismo” emergiu e se 

fortaleceu, observar melhor o possível surgimento do termo no Brasil e sua massificação, 

ocorrida principalmente nos últimos dois anos. 

De acordo com o Manual da Redação, “Entende-se por jornalismo profissional 

aquele que segue regras técnicas e padrões de conduta que garantem relatos fidedignos 

de fatos relevantes” (FOLHA, 2018, p. 16, grifo nosso). Conforme o Manual explicita, as 

normas de escrita e conduta (regras técnicas) elaboradas e seguidas pela Folha e seus 

colaboradores estão disponíveis para o público desde a publicação de sua primeira versão, 

no início dos anos 1980. Sendo assim, ela atende ao primeiro requisito apontado para se 

enquadrar no ethos do profissionalismo: seguir regras técnicas e padrões de conduta. A 

segunda afirmação (requisito) é a de que a aplicação dessas regras técnicas e a 

observação do padrão de conduta do jornal, por si só, garantiriam relatos fidedignos dos 

fatos, porém a notícia enquanto produto das manifestações linguísticas é resultado da 

interação de fatores sócio-históricos e das coerções impostas pelos diferentes 

posicionamentos aos quais seus autores estão filiados. Como forma de se justificar e 

explicar a intangibilidade do relato fidedigno (objetividade absoluta), a Folha argumenta 

logo em seguida que “Embora a objetividade descritiva seja inalcançável como valor 

absoluto, procedimentos consagrados de apuração e redação ampliam o distanciamento 

crítico e tornam as descrições dos eventos tão exatas quanto possível” (FOLHA, 2018, p. 

16). A terceira e última característica vinculada ao profissionalismo, de acordo com a Folha 

de S.Paulo, seria a seleção e divulgação de “fatos relevantes”, uma atividade técnica que, 

além de seguir critérios de noticiabilidade43 específicos da área jornalística e, 

                                                      
43 Características utilizadas para a seleção de notícias. Para a Folha, são as notícias que possuem 
relevância, alcance (abrangência), originalidade (ineditismo), dimensão histórica ou institucional e/ou que 
desperte curiosidade legítima (FOLHA, 2018, p. 19). 
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inevitavelmente, depender de escolhas subjetivas dos jornalistas envolvidos na seleção 

das pautas, não está suficientemente delimitada, pois “fatos relevantes” podem mudar de 

acordo com o interesse do público, independente de qual seja o veículo. O discurso do 

“jornalismo profissional” agrega também a figura do “jornalista profissional”, que, 

“procurando manter-se equidistante das diferentes forças em atuação num dado cenário e 

disposto a ouvi-las e expressá-las, [...] confirma a veracidade dos fatos, aponta conexões 

entre eles e estabelece uma hierarquia noticiosa” (FOLHA, 2018, p. 16). 

Sylvia Moretzsohn44, em seu artigo intitulado “‘Profissionalismo’ e ‘objetividade’: o 

jornalismo na contramão da política” (2001), discute a utilização do termo profissional 

vinculado ao fazer jornalístico e o possível apagamento do caráter político-ideológico da 

atividade. A autora afirma que “o debate em torno do ‘bom jornalismo’ está deslocado, 

girando em torno de questões técnicas que ocultam o caráter político da atividade” 

(MORETZSOHN, 2001, p. 1). Deslocando o debate para o discurso que estamos 

analisando, o da Folha de S.Paulo em seu manual de redação, acrescentamos também, 

além das questões técnicas, as questões contratuais (relações laborais) e mercadológicas, 

observadas pelo jornalista e professor da USP Laurindo Lalo Leal Filho, em artigo de 

opinião45 recém-publicado, que igualmente ocultam o caráter político da atividade e 

subestimam o poder simbólico que o jornalismo exerce na sociedade. Leal Filho adverte 

que a forma consolidada até então de classificação do jornalismo era a que demonstrava 

relação com o seu objeto: política, polícia, factual, cultura, esporte, economia, ciência, meio 

ambiente etc., porém, com essa nova “categoria” denominada “jornalismo profissional” 

adotada por alguns veículos e emprestada por diversas instituições, a relação que se 

estabelece é estritamente laboral, pois vincula o dito “bom jornalismo” a profissionais 

contratados ou que prestam serviço para as grandes corporações que monopolizam os 

meios tradicionais de comunicação, conforme abordamos anteriormente. Moretzsohn 

afirma que  

                                                      
44 Professora aposentada do Departamento de Comunicação Social da Universidade Federal Fluminense 
(UFF). Jornalista formada pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1981), com mestrado em 
Comunicação pela UFF (2000) e doutorado em Serviço Social pela UFRJ (2006). Disponível em: 
http://lattes.cnpq.br/4869131611874629, acesso em 29 out. 2020. 
45 A falácia do “jornalismo profissional”, disponível em < https://jornalggn.com.br/artigos/a-falacia-do-
jornalismo-profissional-por-laurindo-lalo-leal-filho/>, acesso em 27 out. 2020. 

http://lattes.cnpq.br/4869131611874629
https://jornalggn.com.br/artigos/a-falacia-do-jornalismo-profissional-por-laurindo-lalo-leal-filho/
https://jornalggn.com.br/artigos/a-falacia-do-jornalismo-profissional-por-laurindo-lalo-leal-filho/
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O discurso do “profissionalismo” costuma ser aceito automaticamente como 
algo positivo e inquestionável: quem é “profissional” é “competente” (outra 
palavra que dispensa considerações; ninguém pergunta, “competente para 
quê?”), “responsável”, “equilibrado”, “justo”. Sem ser questionado, esse 
discurso opera milagres. O principal deles é certamente o de apagar a 
possibilidade da discussão política, encobrindo, como toda ideologia, o 
próprio caráter ideológico que lhe é inerente (MORETZSOHN, 2001, p. 1). 

O trecho destacado é importante porque demonstra que a abordagem da autora, 

ainda que não seja fundamentada na Análise do Discurso, concebe o profissionalismo, e 

consequentemente o jornalismo, como um discurso e discute, em outros termos, as 

coerções políticas e ideológicas que igualmente determinam os discursos e a atividade 

jornalística. 

Na oposição entre jornalismo profissional e jornalismo 

amador/artesanal/independente, o efeito produzido é o de que veículos que surgiram e se 

estabeleceram já no meio digital, após a popularização do acesso a internet, como The 

Intercept Brasil, Nexo Jornal e Jornalistas Livres, por exemplo, não seriam profissionais e, 

portanto, não teriam qualidade e credibilidade, como analisou Laurindo Filho. Assim, o 

adjetivo “artesanal”, da mesma forma que “amador”, é utilizado pejorativamente, como 

forma de desclassificar o jornalismo praticado fora dos veículos tradicionais, ao passo que 

“profissional” funcionaria como sinônimo de qualidade e credibilidade. 

Em uma rápida pesquisa pelo termo “jornalismo profissional” realizada no site da 

Folha no dia 30 de outubro de 2020, por meio da ferramenta “lupa”, foram encontrados 354 

resultados. O registro mais recente da expressão data de 30/10/2020, foi localizado na 

notícia intitulada “Folha lança newsletter com checagem de fake news nas eleições; envie 

sua dúvida para verificação”46 e o trecho da ocorrência da expressão é o seguinte: “Não 

compartilhe links que não sejam de sites de jornalismo profissional ou da campanha oficial 

de um candidato”. Já a ocorrência mais antiga localizada pela busca foi de 30/11/1997, no 

artigo “Páginas de vida, vida de páginas”47, do crítico literário José Paulo Paes. O trecho 

que registra a expressão é: “O longo convívio dele com a melhor literatura, de par com a 

sua passagem pelo jornalismo profissional, cedo lhe ensinou os méritos da simplicidade e 

                                                      
46 Disponível em < https://www1.folha.uol.com.br/poder/2020/10/folha-lanca-newsletter-com-checagem-
de-fake-news-nas-eleicoes-envie-sua-duvida-para-verificacao.shtml>, acesso em 30 out. 2020. 
47 Disponível em < https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1997/11/30/mais!/18.html>, acesso em 30 out. 2020. 

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2020/10/folha-lanca-newsletter-com-checagem-de-fake-news-nas-eleicoes-envie-sua-duvida-para-verificacao.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2020/10/folha-lanca-newsletter-com-checagem-de-fake-news-nas-eleicoes-envie-sua-duvida-para-verificacao.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1997/11/30/mais!/18.html
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da direitura no trato da linguagem”. Registramos no gráfico a seguir as ocorrências do 

termo por ano, conforme a busca: 

 

Gráfico 1 - Ocorrências da expressão "jornalismo profissional" no portal da Folha em função do 
tempo 

 

Fonte:  Elaboração própria. 

 
Consideramos importante apresentar esses dados, sobretudo porque mostram a 

necessidade da afirmação do jornalismo profissional ocorrida nos últimos cinco anos. O 

gráfico demonstra que o uso da expressão no site da Folha se acentuou nos últimos cinco 

anos, entre 2016 e 2020, sendo o maior pico em 2018, que coincide com o ano de 
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lançamento da última versão do manual da redação.  Foram registradas 32 ocorrências em 

2016; 30 em 2017; 107 em 2018; 41 em 2019 e 83 em 2020 (até a data de 30 de outubro). 

Para explicar alguns saltos no gráfico, esclarecemos que 2016 foi o ano em que a 

Folha completou 95 anos e que foram produzidas, portanto, mais matérias em relação à 

atividade jornalística e, consequentemente, ao jornalismo profissional; e 2018 foi o ano em 

que a última versão do manual foi lançada, o que também gerou maior fluxo de notícias 

com uso do termo jornalismo profissional. Mesmo com essas particularidades, é visível o 

aumento do uso da expressão nas produções da Folha a partir de 2016, bem como sua 

acentuação sincronicamente ao relançamento do Manual da Redação em 2018. Além 

disso, outra característica que chama a atenção para o período citado é o fato de os anos 

com maiores ocorrências de uso da expressão jornalismo profissional coincidirem com 

anos eleitorais (2016, 2018 e 2020) e/ou eventos políticos significativos no Brasil (2016: 

impeachment da presidente Dilma Rousseff) e no mundo (2016 e 2020: eleições 

presidenciais nos Estados Unidos). O pico de 2018 também coincide com as eleições 

presidenciais no Brasil e o de 2020, novamente com as eleições municipais. 

Lembramos que a Folha editou e publicou a quarta versão de seu manual no ano de  

2001, porém, mesmo com ocorrências que datam de 1997, a primeira aparição do termo 

“jornalismo profissional” no Manual da Redação ocorreu apenas nesta última versão (de 

2018), conforme documenta um artigo48 de opinião publicado pela jornalista Renata Mielli49 

em 9 de fevereiro de 2018. Segundo a jornalista, o registro e utilização do termo ocorre em 

meio a uma tentativa de restabelecer o controle e domínio do veículo no mercado 

midiático, de certa forma do monopólio praticado pelos grandes grupos de mídia no Brasil, 

em parte já perdido devido ao desenvolvimento da internet e dos meios de comunicação, 

assim como ao surgimento de novos veículos e credibilização de jornalistas alternativos e 

independentes – fatores que diferenciam o momento atual de qualquer outro na história da 

                                                      
48 Disponível em: <https://midianinja.org/renatamielli/a-folha-saiu-do-facebook-e-agora/>, acesso em 1º 
ago. 2020. 
49 Jornalista. Possui graduação em Comunicação Social pela Faculdade Cásper Líbero (2003). É 
Coordenadora Geral do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (2016-2020). É secretária 
geral do Centro de Estudos da Mídia Alternativa Barão de Itararé. Integra a Câmara de Universalização e 
Inclusão Digital do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) e a Comissão Permanente de 
Comunicação do Conselho Nacional de Direitos Humanos. Tem experiência na área de Comunicação, 
atuando principalmente nos seguintes temas: Políticas de Comunicação, Radiodifusão, Comunicação 
Pública, Internet, Marco Civil da Internet, Big Data, Inteligência Artificial e Proteção de Dados Pessoais. 
Disponível em <http://lattes.cnpq.br/3096487542895956>, acesso 1º de agosto de 2020. 

https://midianinja.org/renatamielli/a-folha-saiu-do-facebook-e-agora/
http://lattes.cnpq.br/3096487542895956
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imprensa no Brasil e no mundo. A Folha reconhece essa perda de espaço no mercado ao 

afirmar, no Manual da Redação, que uma “parcela crescente da verba publicitária é 

tragada pelo duopólio que controla, em escala mundial, o mecanismo de busca e as redes 

sociais da internet” (FOLHA, 2018, p. 16). Vemos, portanto, novamente a negação em 

relação ao seu Outro, as redes sociais e a internet.  

A partir dessa informação, analisamos as seções de “Introdução”, “Apresentação”, 

“Como consultar o manual” e “Projeto editorial” ou similares de todas as cinco versões do 

Manual e constatamos que o termo “jornalismo profissional” só aparece realmente na 

edição de 2018, o que reforça também a afirmação de Maingueneau (2008, [1984]) de que 

não se trata do mesmo discurso devido ao fato de corresponderem a momentos sócio-

históricos totalmente distintos, e, neste caso, nem da mesma obra, pois o livro em si não foi 

apenas reimpresso, pelo contrário, foi revisado, alterado e sofreu modificações 

consideráveis. 

Por fim, é importante mencionar que identificamos a ocorrência de termos como 

“profissional de imprensa”, na apresentação do manual de 1984 (FOLHA, 1984, p. 11); e 

“trabalho jornalístico”, “jornalismo brasileiro” e “jornalismo mais elaborado”, na introdução 

do manual de 1992 (FOLHA, 1992, p. 7-8); porém isso não significa uma substituição ou 

atualização de um termo por outro, pelo contrário, esclarecemos que se trata apenas de 

uma observação, de um registro para a presente pesquisa de que o termo “jornalismo 

profissional”, ou outro semelhante, não consta nas versões anteriores à de 2018. 

Os dados coletados no site da Folha e no próprio manual demostram que, apesar 

de parecer uma expressão com uso cristalizado há bastante tempo, trata-se de um 

fenômeno recente, que tem se intensificado em anos eleitorais, possivelmente em resposta 

a uma outra expressão já bastante conhecida: as fake news – outro fenômeno que também 

aumenta em anos eleitorais, não apenas no Brasil, mas também em outros países. 

Para além do Manual da Redação e da Folha de S.Paulo, podemos afirmar que o 

termo “jornalismo profissional” é utilizado como mecanismo para desqualificar o jornalismo 

exercido fora dos veículos tradicionais de notícias, no Brasil e no mundo, de maneira 

semelhante ao que ocorre com o uso da expressão “fake news”, que explicamos 

anteriormente. 
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4.4. A noção de língua sustentada pelo Manual da Redação 

 

Na edição de 2018 do Manual da Redação da Folha, as diretrizes éticas da conduta 

jornalística e as orientações práticas sobre procedimentos, que anteriormente ficavam 

juntas, foram divididas, na Parte 2 – Atuação Jornalística, em dois capítulos: “Conduta” e 

“Prática”. Essa estruturação (ver item 3.1) do Manual aponta para uma construção 

discursiva na qual se afirma ser possível dissociar, enquanto algo aparentemente evidente 

e lógico, o que seria a “produção textual” (prática/escrita, algo meramente técnico) e o que 

seria a “conduta” na atuação jornalística. Tal distinção libera como resíduo uma concepção 

de linguagem como mero suporte material de “conteúdos” e “comportamentos”, ignorando 

que o sujeito se constitui pela linguagem – a partir de condições históricas e ideológicas 

determinadas, na sua relação com os outros. De maneira muito incipiente, identificamos 

neste mesmo trecho a gênese de um posicionamento sobre a própria concepção de língua 

como instrumento puramente técnico, vista como uma espécie de “ferramenta” de trabalho 

que o jornalista utiliza na “prática” da profissão, mas que não estaria necessariamente 

atrelada à sua conduta, de acordo com o que a organização discursiva do Manual produz 

como efeito. 

Observamos esse mesmo entendimento, da língua enquanto “ferramenta”, 

reforçado na Parte 3 – Texto, que possui dois capítulos. O primeiro é o “Estilo”, concebido 

como o “domínio da escolha” com dicas para se “escrever bem”. Já o segundo, “Língua 

Portuguesa”, “apresenta soluções para alguns dos problemas gramaticais enfrentados 

pelos jornalistas, com alertas sobre os erros mais comuns no jornal”. Na sequência são 

apresentadas tabelas que “esclarecem as normas do idioma”. Com isso, “a Folha espera 

que seus profissionais conheçam a gramática da língua portuguesa” (2018, p. 159). É 

visível a assimilação do conceito de língua enquanto estrutura (não exatamente no sentido 

saussureano de sistema de signos que se inter-relacionam, mas uma estrutura de base 

normativa), composta por convenções, normas e regras de utilização, com o jeito certo e o 

jeito errado de fazer uso dela. A seção possui orientações sobre regras de acentuação, de 

concordância verbal e nominal, de uso de artigos definidos, da crase, do hífen e da vírgula, 

entre outras. Tais enunciados, bem como as construções semânticas do texto e da 
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estrutura do manual, evidenciam a concepção de língua para a Folha, que se aproxima à 

da gramática normativa: um conjunto de regras de “bom uso”. 

Por fim, a própria descrição do capítulo reitera a visão de língua como ferramenta 

dissociável da conduta e da prática do jornalista ao enumerar os objetivos: “aprimorar a 

escrita”, “resumo de regras gramaticais para evitar os erros mais comuns” e “padrões 

formais adotados pela Folha”. Para a AD, o conceito de língua é diferente: de acordo com 

Pêcheux (1997 [1975], p. 91), ela é a base comum para os processos discursivos, ou, 

como resume Eni Orlandi (2015a, p. 20), “a língua é assim condição de possibilidade do 

discurso”. A relação entre sujeito e língua, no entanto, quando explicitada por diversos 

meios (dicionários, gramáticas, manuais etc.), constantemente é perpassada por uma 

representação instrumental, que sustenta a ilusão da língua como mero artefato técnico. 

 

4.4.1. A guardiã da língua: concepção de língua no manual da Folha e a 

noção de autoria 

 

A análise do ethos permite a definição da concepção que a Folha de S.Paulo 

detém em relação à língua. Nesse ethos de profissionalismo encontramos traços (ou 

predicados, para utilizar a nomenclatura em acordo com Maingueneau) de 

credibilidade, formalidade, seriedade e, principalmente, tradicionalismo, que articulam a 

própria visão de língua sustentada pelo manual. Por meio do ethos, no discurso do 

Manual, ao enunciar, a Folha (2018) diz “sou isso: profissional, crível, neutra, imparcial, 

formal, séria, objetiva”; mas é possível depreender também que concepções sobre a 

língua que ela sustenta: use a gramática, conheça a gramática (p. 73), domine as 

normas do idioma (p. 159), evite estrangeirismos (p. 138 e p. 216), aja desta forma e 

não daquela, enfim, evite “erros” (p. 159). 

A concepção de língua defendida pela folha não está explícita no Manual, não se 

encontra um “verbete” ou uma explicação objetiva sobre o tema, no entanto o analista 

do discurso trabalha justamente com os pontos de deriva das construções sintáticas e 

semânticas do discurso analisado. 

Por seu histórico e alcance social, a Folha de S.Paulo não é só mais um jornal, 

ela ocupa também uma posição de formadora de opinião (como tantos outros veículos 
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de comunicação no Brasil e no mundo) e uma posição de autora, sim, pois é a Folha 

que “assina” a autoria do Manual da Redação. Colocar-se como autora do Manual, 

apagando a participação dos profissionais que trabalharam na sua elaboração, é uma 

forma de gestão da imagem da própria Folha. Sobre a “imagem de autor”, Maingueneau 

(2010) é taxativo: “não há autor sem imagem”. A imagem de autor não se confunde com 

o conceito de ethos uma vez que 

Essa imagem não é analisada como uma dimensão consubstancial à 
enunciação, mas como fenômeno exterior à atividade literária 
propriamente dita, uma realidade instável e fluida que não pertence 
propriamente nem ao autor nem ao público ou ao texto, mas resulta da 
interação entre instâncias heterogêneas (MAINGUENEAU, 2010, p. 139-
140). 

Para gerir e manter a imagem de uma instituição, inúmeros recursos podem ser 

utilizados, a exemplo das campanhas publicitárias que comumente são realizadas em 

benefício de empresas, organizações, governos, órgãos públicos, etc. Maingueneau 

observa que “o que chamamos de ‘uma campanha’ [...] é o investimento em um número 

de gêneros de discurso não por um locutor, mas por uma instituição [...] que, assim, 

pode construir, reforçar e legitimar sua identidade em determinada conjuntura” (2015b, 

p. 75).  Assim, considerando a amplitude da campanha, diversos gêneros de discurso 

podem ser mobilizados. É o caso da campanha institucional "Folha. Aberta a opiniões, 

fechada com os fatos", lançada pela Folha de S.Paulo em 5 de agosto de 2018, para ser 

veiculada em jornais, revistas, televisão e internet. Ao longo dos meses em que foi 

difundida, a campanha incluiu filmes curtos para exibição em TV e internet e peças 

(Anexo 1) para divulgação em impressos e plataformas digitais. Na descrição da 

campanha, no site, encontramos o seguinte texto: 

A Folha é defensora da diversidade de opiniões dando voz a todas as 
correntes de pensamento encontradas na sociedade. Política, cultura, 
comportamento, economia e outros assuntos vistos por seus muitos 
ângulos. 
Ao mesmo tempo que oferece várias opiniões ao leitor, a Folha não abre 
mão do compromisso com o fato. Para isso, produz um jornalismo isento 
e com credibilidade na informação.50 

                                                      
50 Disponível em <https://www1.folha.uol.com.br/opinioesefatos/>, acesso em 2 mai 2020. 

https://www1.folha.uol.com.br/opinioesefatos/
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A empresa informa que as peças da campanha abordarão temas polêmicos, 

“indicando que, na Folha, se poderá ler diferentes opiniões sobre ele e também ter 

informações sobre os fatos”51, contrapondo e diferenciando os gêneros jornalísticos 

opinativos e os informativos. 

O primeiro vídeo52 criado para a referida campanha da Folha foi divulgado em 

agosto de 2018 e abordou a prisão do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 

ressaltando a possibilidade de divulgação, na Folha de S.Paulo, de diversas opiniões 

(positivas ou negativas) sobre o político. Destacamos que 2018, o ano de publicação da 

versão mais recente do manual da Folha, foi um ano de eleição presidencial no Brasil, a 

primeira após o processo de impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, ocorrido 

em 2016 – mesmo ano das eleições presidenciais dos Estados Unidos, que também 

teve sérias denúncias de disseminação de fake news em plataformas digitais. 

Em um trecho desse primeiro vídeo da campanha da Folha, o narrador informa o 

seguinte: “Você vai ler todo tipo de opinião na Folha, mas, nas reportagens, só vamos 

publicar aquilo que aconteceu”. Outro filme53 da mesma campanha, de outubro de 

2018, que cita opiniões contrárias e favoráveis sobre os candidatos que disputavam a 

presidência do Brasil, também afirma: “Você vai ler todo tipo de opinião na Folha, mas, 

nas reportagens, só publicamos aquilo que aconteceu”. O primeiro ponto é destacar, 

novamente, a diferenciação entre opinião e reportagem. Dessa forma, a Folha reforça 

seus princípios como a pluralidade, ao ofertar ao público diferentes abordagens e 

opiniões sobre os temas, o rigor jornalístico (imparcialidade), por meio da apuração dos 

fatos, bem como o apartidarismo, principalmente em ano eleitoral. Mais uma vez a 

Folha de S.Paulo recorre ao discurso de que as opiniões estão presentes no jornal em 

variados gêneros textuais, exceto nas reportagens, onde se publicam somente os fatos, 

ou melhor, “o que aconteceu”. É também, de certa forma, uma espécie de defesa da 

liberdade de expressão e da multiplicidade de opiniões, porém ressaltando que apenas 

o que é fato estará nas reportagens, como se isso representasse o real ou a verdade 

(verdade dos fatos). 

                                                      
51 Disponível em <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/08/campanha-da-folha-aborda-
pluralidade.shtml?cmpid=assmob&origin=folha>, acesso mai 2020. 
52 Disponível em <https://www.youtube.com/watch?v=MZ2xoHwJfEw>, acesso em 23 mar. 2019. 
53 Disponível em <https://www.youtube.com/watch?time_continue=31&v=dtQrkfh633U&feature=emb_logo>, 
acesso em 23 mar. 2019. 

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/08/campanha-da-folha-aborda-pluralidade.shtml?cmpid=assmob&origin=folha
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/08/campanha-da-folha-aborda-pluralidade.shtml?cmpid=assmob&origin=folha
https://www.youtube.com/watch?v=MZ2xoHwJfEw
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Seguindo essa problematização, se pensarmos na campanha da Folha como 

uma situação de utilização de um gênero para gestão da imagem, podemos inferir que 

o Manual da Redação também cumpre esse papel enquanto gênero, porém de maneira 

distinta da propaganda institucional. Enquanto a propaganda, por sua natureza 

persuasiva, pode ser considerada apelativa, o manual de redação, por outro lado, não 

tem, a princípio, a pretensão de convencer o leitor, e sim de normatizar a prática da 

escrita jornalística e apresentar seus princípios e compromissos por meio da divulgação 

de seus documentos internos. Podemos acrescentar ainda, nesse intuito de reforço do 

posicionamento por meio da utilização do termo “principal”, a ocorrência verificada 

também no podcast Café da Manhã, por meio da paráfrase “o podcast mais importante 

do seu dia”, o qual já discutimos anteriormente. 

Na abordagem que propomos neste trabalho, com o deslocamento das noções 

de autoria e de imagem de autor – que foram desenvolvidas originalmente para a 

análise do discurso literário –, em que a imagem de autor representa a última das três 

dimensões teorizadas por Maingueneau para o conceito de autor, o Manual seria um 

elemento importante para a efetivação e para a gestão de uma imagem de autor da 

Folha. Esses conceitos são tão complexos que Maingueneau elaborou não apenas 

um(a), mas três dimensões diferentes para a noção de autor, conforme explicamos no 

item 4.2. 

Para fazer o deslocamento necessário dos conceitos propostos por Dominique 

Maingueneau, é preciso assimilar que, com certos ajustes, suas reflexões e “a maioria 

dos procedimentos que serão evidenciados também tem validade para outros 

discursos” (MAINGUENEAU, 2010, p. 140). Nesse fragmento, o teórico se referia às 

considerações acerca do conceito de imagem autoral.  

Partindo do discurso literário e estendendo a teorização para todos os tipos de 

discurso, o que se pode destacar dessa diferenciação é que a imagem de autor não 

cessa quando se acaba a vida dos escritores (autores). A construção da imagem de um 

autor pode ser feita em vida ou postumamente, por meio da atuação do próprio autor no 

primeiro caso, em atividades como concessão de entrevistas a jornalistas, participação 

em debates, realização de prefácios em obras de outros escritores etc.; ou pela ação de 

editores e agenciadores, e até mesmo pelo surgimento de novas ciências e estudos no 
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segundo caso. “Os autores mais valorizados, aqueles cujas obras são incessantemente 

comentadas, cuja imagem é a mais rica, são os que se destacam na memória coletiva 

(MAINGUENEAU, 2010, p. 144-147). Uma vez que o autor Folha de S.Paulo não 

corresponde a um sujeito individualizado na função de escritor, podemos afirmar que 

ela não “morre”, mas as ações que a instituição Folha desenvolve equivalem às 

atividades desenvolvidas por autores em vida, seja por uma autorreferência ao seu 

manual e ao seu projeto editorial, em matérias jornalísticas, por exemplo; ou pela 

divulgação de sua obra em lançamentos, entrevistas de diretores e colaboradores do 

jornal, editoriais etc. 

Sobre o processo de produção de obras literárias por quaisquer autores – e aqui 

é necessário fazer o deslocamento para o manual de redação – Maingueneau (2015b, 

p. 77) assegura: “Esses processos são necessariamente sintomáticos de determinada 

configuração histórica, de lutas entre interesses e do funcionamento de instituições 

específicas”. Logo, se um discurso emergiu em determinada conjuntura, é porque 

houve possibilidade de enunciação desse discurso, amparada pela conjuntura sócio-

histórica. Se a Folha enuncia sobre a língua, deve-se ao fato que, socialmente, ela foi 

autorizada a ocupar esse lugar. Conforme destaca Maingueneau (2015b, p. 77), “os 

autores produzem obras, mas autores e obras são, eles mesmos, produzidos por todo 

um complexo institucional”.  

O complexo institucional que “autoriza” o discurso da Folha sobre a língua é 

abordado por Marina Célia Mendonça (2007) em sua tese de doutorado. No trabalho 

intitulado “A luta pelo direito de dizer a língua: a lingüística e o purismo lingüístico na 

passagem do século XX para o século XXI” a pesquisadora analisa capas de revistas 

do final do século XX e início do século XXI para investigar o debate midiático sobre 

quem possui “o direito de dizer a língua”, de acordo com essas publicações. 

Segundo a pesquisadora, o debate na mídia sobre o direito de dizer a língua 

envolve “autoridades” de diversas áreas. De um lado estão os responsáveis pelo 

discurso purista – os jornalistas, escritores, gramáticos e até mesmo, políticos – e do 

outro lado os responsáveis pelo discurso científico, que são os linguistas e, em alguns 

casos, os gramáticos. A autora identificou, nos anos 2000, dois tipos de purismo na 

língua: o purismo nacionalista e o purismo neoliberal. O primeiro caracteriza uma 
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tendência relacionada ao uso linguístico ora apoiada na norma prescritiva, ora na 

norma objetiva, que se constitui “a partir da tradição gramatical e do discurso dos 

escritores românticos do século XIX, e se manifesta em gramáticas tradicionais e na 

mídia de referência” (MENDONÇA, 2007, p. 3). O purismo neoliberal, por sua vez, 

também tem suas raízes no discurso gramatical tradicional (que ele parafraseia 

reivindicando correção, clareza, resumindo, o “bom uso” da língua), mas considera 

ainda o contexto de enunciação do discurso. Mendonça explica: “é desta forma que se 

dá a constituição dialógica do purismo neoliberal com a tradição gramatical: é uma 

contrapalavra em forma de paráfrase que se move na direção do objetivo de obter 

sucesso profissional” (MENDONÇA, 2007, p. 3). Conforme a pesquisadora, o purismo 

neoliberal é uma atitude linguística sociopoliticamente condicionada (considerando o 

contexto atual de desemprego estrutural, de terceirização e precarização das condições 

de trabalho, de instabilidade no mercado de trabalho etc.) de produção de discursos 

que busca “na língua (ou no que a mídia chama de “norma culta”) uma ferramenta para 

suplantar as dificuldades individuais de acesso aos bens, aos serviços e ao “emprego”” 

(MENDONÇA, 2007, p. 3), como se o “domínio da língua” ou “bom uso” dela fosse uma 

espécie de passaporte para obtenção de um emprego digno. Enfim, são discursos cujos 

enunciados se repetem e se “naturalizam através da mídia”, acentuando a utilização da 

língua como elemento de exclusão social, em que uma parcela pequena da população 

(a parcela mais escolarizada e também a mais rica) terá o domínio/conhecimento da 

língua e, consequentemente, melhor acesso ao mercado de trabalho, enquanto a outra 

e maior parte, porém menos escolarizada e com menos recursos financeiros é, muitas 

vezes, marginalizada. 

No debate observado pela pesquisadora, o “sujeito especialista em língua”, a 

quem foi outorgado o “direito de dizer a língua”, pode ser qualquer profissional, de 

qualquer área, desde que seja bem-sucedido em seu campo. Por vezes o linguista nem 

é lembrado, apesar de ser, teoricamente, o sujeito constituído pela academia para tal 

fim, o “especialista em língua”. No fim das contas, “a mídia institui como autoridade em 

linguagem quem já atingiu poder no mercado de bens simbólicos e materiais” 

(MENDONÇA, 2007, p. 4). Isso explica porque em tantas outras situações, como no 

caso do polêmico projeto de lei (PL) 1676/99 proposto pelo então deputado federal Aldo 
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Rebelo para proibir o uso de anglicismos/estrangeirismos no Brasil, institui-se diversas 

outras “autoridades” para debater a língua, exceto o próprio linguista, quando muito se 

verifica a presença de um gramático nesses debates. 

Mesmo que o lingüista seja citado como uma das autoridades sobre 
língua na mídia do fim do século XX e início do XXI, seu discurso tem 
sido ressignificado em forma de simulacro e abafado pelo discurso dos 
puristas, este que vem do lugar do gramático, do jornalista, do escritor e 
do profissional de sucesso. Pode-se dizer que há uma luta pelo direito 
de dizer a língua no país, luta em que os purismos linguísticos estão em 
relação polêmica com o discurso de linguistas (MENDONÇA, 2007, p. 
4). 

Alguns termos utilizados pela pesquisadora, como “norma culta” e “bom uso da 

língua” para se referir ao purismo na língua, são igualmente encontrados no Manual da 

Redação da Folha, o que corrobora com a nossa hipótese inicial da concepção de 

língua como ferramenta, dissociada da conduta, tanto para o jornalismo em geral como 

para a Folha de S.Paulo, mais especificamente. 

O lugar de autor que a Folha cria a partir do seu ethos autoriza ela própria a falar 

sobre o uso da língua e até mesmo normatizar novos usos. Conforme constatamos na 

leitura do Manual, a Folha compila e reproduz “regras” já descritas pela norma padrão 

que são bastante utilizadas no meio jornalístico e elabora outras normas de escrita, 

conforme verificado no subtítulo “Padronização” do capítulo 3 do Manual (Parte 3 - 

Texto), quando registra o uso da palavra “email”, sem hífen e sem itálico, em 

substituição à forma original do inglês “e-mail” nos textos jornalísticos: 

EMAIL – Não use e-mail. A Folha não utiliza hífen para palavras 
inglesas que começam com e para indicar “electronic”. Outros exemplos: 
ebook e ecommerce (FOLHA, 2018, p. 214, grifos do autor54). 

Por se tratar de um estrangeirismo, a forma tida como correta para uso formal 

dessa palavra, de acordo com a Gramática Normativa da Língua Portuguesa, seria 

mesmo “e-mail”, com hífen e em itálico ou entre aspas, pois é a abreviação em inglês 

                                                      
54 Os termos ou trechos grafados em azul no Manual da Redação apontam os usos considerados 
corretos ou recomendados pela Folha de São Paulo e os trechos em vermelho indicam algo considerado 
errado ou não recomendado. 
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de electronic mail. O substituto equivalente em português seria “correio eletrônico”, pois 

a forma “email” não está registrada no Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa. 

A partir do fragmento analisado acima, podemos assegurar que não se trata 

apenas de uma regulamentação da prática jornalística, mas da constituição de um outro 

lugar dentro da sociedade, segundo Mendonça (2007), do direito de dizer a língua 

assegurado e reafirmado pela mídia de referência, na qual se inclui a 

instituição/empresa/veículo Folha de S.Paulo. 

É por meio da manutenção de uma “imagem de autor” reconhecido, renomado e 

respeitado e, principalmente, através da construção de seu ethos (com traços de 

credibilidade, formalidade, seriedade, tradicionalismo, transparência, pluralismo, 

neutralidade, apartidarismo) que a Folha cria para si um lugar que a legitima como 

instância guardiã da língua. Além do reconhecimento da opinião pública obtido pelo 

jornal ao longo dos anos, a produção de um manual amplia sua “autoridade” e direito de 

dizer a língua. 

Charaudeau (2018, p. 34) observa que, antes de ocorrer toda essa validação e 

autorização social para que o jornalismo tenha, hoje, e mantenha o direito de dizer a 

língua, houve uma mudança importante de paradigma no momento em que a 

informação passou a ser objeto de estudo de diferentes teorias e, antes, quando 

passou de um ato de transmissão de um saber de um indivíduo a outro, basicamente, 

para uma atividade socioprofissional de um setor particular, das mídias. A partir de 

então surgiu também o questionamento sobre o porquê de existirem especialistas em 

informação, sendo que se trata de uma atividade discursiva comum que pode ser 

praticada por todos, tal como os atos de contar, descrever, explicar, ensinar etc.  

Assim, essa atividade encontra-se na mira da crítica social, obrigando 
seus atores a se explicar, obrigando as mídias a produzir, paralelamente 
ao discurso de informação, um discurso que justifique sua razão de ser, 
como se além de dizer “eis o que é preciso saber”, as mídias dissessem 
o tempo todo: “eis porque temos a competência para informar” 
(CHARAUDEAU, 2018, p. 34).  

Ao analisar o discurso da Folha no Manual da Redação, percebemos 

repetidamente essa necessidade de autoafirmação, ainda mais levando-se em 

consideração o atual momento em que as mídias em geral, no Brasil e no mundo, 
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sofrem um ataque antidemocrático de desqualificação que atinge sua credibilidade e 

seu histórico de confiabilidade e de formadora de opinião. Além de reforçar e gerenciar 

a imagem de autor da Folha, o Manual supre também a necessidade de justificar para o 

público (não apenas aos leitores da Folha) a razão de ser de um jornal (quase) 

centenário. 

As mídias apresentam-se como um organismo especializado que tem a 
vocação de responder uma demanda social por dever de democracia. 
Justifica-se assim a profissão de informadores que buscam tornar 
público aquilo que seria ignorado, oculto ou secreto. Essa profissão se 
define como devendo exercer uma função de serviço: um serviço em 
benefício da cidadania (CHARAUDEAU, 2018, p. 58).  

Essa seria a lógica simbólica que guia o funcionamento da mídia, mas devemos 

nos lembrar que se trata de um organismo que também se define a partir de uma lógica 

comercial/econômica, cuja finalidade em obter lucro se difere do interesse de serviço da 

democracia (CHARAUDEAU, 2018, p. 59). Mesmo com essa contradição apresentada 

pelo autor, “o dever de informar das mídias seria a contrapartida ‘natural’ do direito de 

todo cidadão de construir uma verdade: a verdade civil – o que confere legitimidade às 

mídias” (CHARAUDEAU, 2018, p. 264). 

 

4.5. Objetividade, neutralidade e imparcialidade 

 

O objetivo deste tópico é problematizar como o conceito de objetividade – que 

sustenta o discurso do profissionalismo – aliado a uma pretensa neutralidade e 

imparcialidade, foi reformulado pela própria Folha ao longo dos anos com a revisão e 

reedição do seu manual e destacar trechos que demonstram a especificidade de cada 

discurso em razão da formação discursiva e/ou das condições de produção em cada 

momento histórico. Adiantamos que a análise se concentra apenas no conceito de 

objetividade porque não existe no manual da redação de 2018, nem nos anteriores, 

verbetes específicos para explicar neutralidade e imparcialidade, o que exigiria a leitura 

de todas as versões para se chegar a um conceito e só depois disso analisar suas 

alterações/adaptações na edição de 2018, o que não é nosso objetivo neste estudo. 
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Jose Marques de Melo (2006, p. 37-42) explica que ser objetivo, na origem do 

conceito no jornalismo inglês, já significou “ser fiel à realidade”, ser fiel aos 

acontecimentos, reproduzir o “real” exatamente como aconteceu, por intermédio da 

imprensa, o que implicava em atribuir à informação (relato de ocorrências) um caráter 

de neutralidade e imparcialidade, sendo que a realidade é ela própria uma construção 

social e o relato jornalístico, uma interpretação do fato. Com a transformação do 

jornalismo em um ramo industrial, “[...] a objetividade converteu-se em sinônimo de 

verdade absoluta. E é vendida como ingrediente para camuflar a tendenciosidade que 

existe na prática cotidiana dos veículos de comunicação” (MELO, 2006, p. 39, grifo do 

autor). Em suma, a objetividade deveria conferir ao relato a maior proximidade possível, 

também chamada de fidelidade, em relação ao fato ocorrido. Para Charaudeau (2018, 

p. 60), a pretensa neutralidade não é compatível com os interesses comerciais das 

empresas jornalísticas: 

Os acontecimentos que surgem no espaço público não podem ser 
reportados de maneira exclusivamente factual: é necessário que a 
informação seja posta em cena de maneira a interessar o maior número 
possível de cidadãos – o que não garante que se possam controlar seus 
efeitos. Sendo assim, as mídias recorrem a vários tipos de discurso para 
atingir seus objetivos. 

Com recorrência, defende-se, no meio jornalístico, o compromisso com a 

“verdade dos fatos”, inclusive, no próprio manual de redação da Folha identificamos a 

ocorrência dessa expressão. No entanto, a versão do fato reportado por um jornalista 

na forma de notícia já é uma interpretação realizada por ele, de acordo com as 

restrições ideológicas a que está submetido. Sobre o tema, Charaudeau (2018, p. 55) 

teoriza que “As provas da verdade, ou, melhor dizendo, da veracidade de uma 

informação são, igualmente, da ordem do imaginário, isto é, baseadas nas 

representações de um grupo social quanto ao que pode garantir o que é dito”. Assim, 

em outras palavras, o autor também afirma que o reconhecimento ou aceitação de um 

sujeito quanto à veracidade de uma informação disseminada por determinado veículo 

depende, fundamentalmente, dos respectivos posicionamentos desse sujeito em 

determinada conjuntura, ou seja, a interpretação do destinatário sobre qualquer fato 
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levado ao conhecimento do público na forma de noticia é tão condicionada às 

condições de produção quanto à própria produção do relato por um jornalista. 

“Na prática, a objetividade é entendida como mecanismo para economizar tempo 

e espaço, significando síntese. Reduz-se a um princípio: captação do máximo possível 

de informações com o mínimo de palavras” (MELO, 2006, p. 43). Tal determinação foi 

primordial para o estabelecimento das emergentes agências noticiosas (norte-

americanas e europeias) que precisavam transmitir notícias via telégrafo, 

economizando palavras para reduzir os custos. Reduzida a essa dimensão operacional, 

a objetividade transformou-se em uma camisa-de-força para os jornalistas, uma vez que 

seu propósito passou a ser economizar palavras, imagens e sons, forçando a 

padronização e acentuando a burocratização do trabalho do jornalista. “Assim sendo, a 

objetividade torna-se instrumento eficaz para privilegiar a subjetividade (interesses, 

opiniões, ideologias) dos proprietários das instituições jornalísticas” (MELO, 2006, p. 

45). 

Reproduzimos abaixo o verbete “objetividade” da edição de 2001 do Manual da 

Redação Folha, que é anterior a esta que estamos analisando, porém idêntico ao 

verbete de mesmo nome da edição de 1992 e bastante similar aos verbetes dos 

manuais de 1984 e de 1987. 

objetividade – Não existe objetividade em jornalismo. Ao escolher um 
assunto, redigir um texto e editá-lo, o jornalista toma decisões em larga 
medida subjetivas, influenciadas por suas posições pessoais, hábitos e 
emoções. 
Isso não o exime, porém, da obrigação de ser o mais objetivo possível. 
Para relatar um fato com fidelidade, reproduzir a forma, as 
circunstâncias e as repercussões, o jornalista precisa encarar o fato com 
distanciamento e frieza, o que não significa apatia nem desinteresse. 
Consultar outros jornalistas e pesquisar fatos análogos ocorridos no 
passado são procedimentos que ampliam a objetividade possível 
(FOLHA, 2013 [2001], p. 47, grifo nosso). 

Já na primeira linha do trecho anterior a Folha é taxativa ao negar a existência da 

objetividade em jornalismo e contraditória ao exigir que o jornalista busque um ideal, 

conforme já dito, inalcançável de objetividade. Na versão de 2018 do Manual da 

Redação, o verbete sobre objetividade sofreu alterações sintáticas e, principalmente, 
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semânticas em relação ao anterior. Dessa vez, a Folha de S.Paulo reconhece ser 

impossível atingir a “objetividade absoluta” sem, no entanto, especificar para qual área: 

OBJETIVIDADE Não existe objetividade absoluta. Ao escolher um 
assunto, redigir e editar um texto, o jornalista toma decisões subjetivas, 
influenciadas por suas convicções pessoais, hábitos e emoções. Isso, 
porém, não o exime da obrigação de tentar ser o mais objetivo possível. 
As diretrizes expostas neste "Manual” têm a finalidade de ajudar o 
profissional de imprensa a relatar os fatos com exatidão e 
distanciamento (FOLHA, 2018, p. 109, grifo nosso). 

Em outro trecho, mais à frente, a Folha de S.Paulo reitera essa afirmação ao 

dizer que 

Embora a objetividade descritiva seja inalcançável, procedimentos de 
apuração e redação prescritos neste ‘Manual’ ampliam o distanciamento 
crítico dos jornalistas e tornam suas apurações tão exatas quanto 
possível (FOLHA, 2018, p. 117). 

Os dois enunciados acima, de 2018, denotam que a objetividade absoluta 

enquanto valor a ser alcançado através de um relato, seja para o jornalismo ou para as 

demais áreas, é intangível. No verbete da edição de 2001, a máxima valia apenas para 

o jornalismo (Não existe objetividade em jornalismo). Contudo, não existir objetividade é 

bem diferente de não existir objetividade absoluta. Neste segundo enunciado, o efeito 

de sentido provocado é o de que algum nível de objetividade pode ser pretendido e 

igualmente alcançável em Jornalismo e que o caminho ideal para a objetividade seria, 

portanto, relatar os fatos com exatidão e distanciamento, por meio de uma apuração e 

redação bem-feitas, consoante as diretrizes prescritas no Manual. Constatamos, dessa 

forma, a manutenção do princípio da objetividade enquanto meta/ferramenta na busca 

por atingir a pretensa isenção (imparcialidade) das notícias divulgadas pelo jornal, 

porém, desta vez acompanhada de expressões como “o mais... possível”, “tão... quanto 

possível”, demonstrando sua contraditoriedade e inatingibilidade. 

Conforme já mencionamos, as palavras empregadas em um discurso não são 

aleatórias, sendo assim, a construção da frase que diz que o jornalista tem “obrigação 

de tentar ser o mais objetivo possível”, de certa forma, relativiza a “obrigação de ser o 

mais objetivo possível”, o efeito produzido é de flexibilização da conduta do jornalista 

com relação a uma obrigação anteriormente (e historicamente) estabelecida, pois 
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concede ao profissional a possibilidade de falha e do não cumprimento desse princípio 

em sua totalidade. 

A parte final do verbete de 2001 foi suprimida na edição mais recente e 

substituída por uma afirmação mais geral que não apresenta orientações diretas sobre 

como ser mais objetivo e direto. De fato, é desnecessário, pois o ato de consultar outros 

profissionais na atualidade pode ser substituído por uma pesquisa em banco de dados 

próprio da empresa ou outro de livre acesso na internet. 

Finalmente, podemos afirmar que a forma como a empresa opta por explicar o 

verbete muda também a percepção do leitor sobre o conceito de objetividade, mas 

principalmente sobre o que ele pode cobrar da empresa, de acordo com o “contrato” de 

comunicação pré-estabelecido e divulgado no Manual.  

Como “o relato noticioso precisa ser claro, preciso, sintético e objetivo” (FOLHA, 

2018, p. 123), os manuais de redação jornalística, de maneira geral, estabelecem 

normas que buscam alcançar esse objetivo. A orientação para evitar o uso de adjetivos, 

devido ao seu caráter subjetivo, tenta criar uma ideia de distanciamento, buscando 

afastar o juízo de valor do jornalista (ou autor do texto) sobre os fatos relatados na 

notícia. “Termos como bonito/feio ou certo/errado revelam a opinião de alguém, não um 

aspecto objetivo daquilo que se descreve” (FOLHA, 2018, p. 125), argumenta a Folha. 

A mesma regra se estende ao uso de advérbios, que muitas vezes são dispensáveis ou 

tendem a ser opinativos como certamente, evidentemente, surpreendentemente etc. 

Se um jornalista afirmar em sua matéria que uma “importante decisão” foi 

tomada pelos parlamentares quanto ao uso de cadeirinha ou assento para crianças 

menores de 12 anos em automóveis, ele já emite sua opinião, e, teoricamente, ele tem 

apenas que relatar os fatos e deixar o julgamento para o leitor. Por outro lado, isso é 

contraditório quando a Folha assume que o título de uma notícia pode oferecer mais 

que um simples relato dos fatos e até mesmo sugerir uma interpretação ao leitor:  

O título pode ir além do factual e oferecer uma interpretação do que 
ocorreu. Sobre a eliminação do Brasil na Copa de 1990: Pragmatismo 
sem gol acaba derrotado por Maradona (FOLHA, 2018, p. 119). 

Certamente que pode, mas porque então afirmar, em outros momentos, que 

esse deve ser o ponto norteador do jornalismo? Nessa questão, assumir a opacidade 
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do discurso seria mais aceitável e ético, com relação ao leitor. E é isso que ainda é 

muito custoso para o jornalismo brasileiro.  

Em outro trecho mais adiante do Manual da Redação, enumerando as 

características de um “enunciado ideal”, isto é, em tese, o que um “bom” título de notícia 

deve conter, a Folha recomenda que se tenha “[...] o maior grau de certeza possível, 

evitando o pode e o futuro do pretérito (teria dito, teria feito) – se não puder assumir a 

informação, atribua-a à fonte” (FOLHA, 2018, p. 119, grifos do autor em itálico, grifo 

nosso sublinhado). Na mesma página, oito parágrafos anteriores a esse, a Folha fez a 

seguinte observação: 

Uma notícia pode gerar diferentes títulos, dependendo do enfoque 
editorial, da criatividade de quem o faz e dos parâmetros adotados pelo 
veículo. Durante o governo FHC, a Folha publicou como manchete: 
Governo desvaloriza o real e inflação deve subir neste mês. Em outro 
jornal, o título foi Governo ajusta o real, incentiva exportações e corta 
gasto público (FOLHA, 2018, p. 119, grifos do autor em itálico, grifo 
nosso sublinhado). 

O verbo dever é impositivo e designa uma obrigação de fazer/acontecer – no 

exemplo acima, indica uma tendência a acontecer: inflação deve subir – ao passo que o 

verbo poder indica, por sua vez, uma possibilidade, uma reserva, uma hipótese, em 

alguns casos até mesmo dúvida ou suspeita. O uso do primeiro exemplo é 

recomendado pela Folha enquanto o do segundo é reprovado, porém a diferença 

semântica entre os dois verbos pode não ser assim tão óbvia para o leitor real55. 

Percebemos, dessa forma, que o jogo de palavras e de ideias não é tão facilmente 

“controlado” ou escondido como se tenta parecer/prescrever no Manual da Redação. 

                                                      
55 Em oposição a um “leitor ideal”, teorizado por Charaudeau (2018, p.26) como “destinatário ideal”, o 
receptor que é imaginado pela instância midiática. Ver citação na página 71. 



121 
 

Considerações finais 

  

No início do trabalho apresentamos nossa hipótese, que foi confirmada a partir 

das análises, de que a Folha produz no Manual da Redação um ethos discursivo de 

“profissionalismo” e “credibilidade”. Identificamos também os seguintes aspectos que 

contribuem para a constituição do ethos do profissionalismo: a credibilidade, a 

formalidade, a seriedade, o tradicionalismo, a transparência, a neutralidade, o 

pluralismo e o apartidarismo; todos vinculados ao histórico e à estrutura do jornal 

construídos ao longo de quase 100 anos.  

A credibilidade refere-se, por exemplo, a fatores como a iniciativa da empresa de 

disponibilizar seus documentos internos e o manual para que o leitor possa “fiscalizar” 

sua execução. 

O traço de tradicionalismo, que corresponde à valorização do jornal impresso, 

valorização da história e da tradição jornalística que o jornal possui, faz reverberar uma 

posição conservadora em relação à Língua Portuguesa (entendida como sinônimo de 

gramática pelo discurso da Folha no manual), mas também em outros planos, não 

apenas com relação ao trabalho jornalístico, mas principalmente no que diz respeito ao 

próprio posicionamento político-ideológico do jornal, levando-se em consideração a 

semântica global teorizada por Maingueneau (1984). 

A transparência e a neutralidade são referências do discurso jornalístico e se 

conectam com a ilusão de objetividade e de imparcialidade; a transparência também é 

reivindicada pelo enunciador do discurso na relação com os leitores, assim como a 

formalidade e a seriedade, que se manifestam tanto na estrutura textual do manual, 

quanto na relação estabelecida entre jornal/empresa e seu leitor/consumidor, a quem o 

enunciador se refere como a “sua excelência”, o leitor. 

Já o pluralismo e o apartidarismo, por sua vez, são valores declarados pelo 

enunciador do discurso que, aliados à independência crítica, correspondem ao ethos 

dito do discurso da Folha no Manual da Redação (2018). 

Por último, um “tom” autoritário no discurso da Folha no Manual da Redação foi 

identificado no direcionamento do profissional jornalista em capítulos ou tópicos que 
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entendemos serem destinados a esses profissionais. Esse tom é caracterizado por 

verbos no modo imperativo, com poucos modalizadores. 

Na constituição do “ethos efetivo” de um discurso Maingueneau teoriza sobre 

uma interação entre o “ethos dito”, aquilo que o enunciador diz sobre si mesmo, e o 

“ethos mostrado”, o que ele mostra através da sua enunciação. Identificamos, por meio 

das análises, que o “ethos dito” desse discurso reúne os valores do jornalismo 

profissional que são, segundo a Folha, o pluralismo, independência crítica e 

apartidarismo. O enunciador desse discurso não é uma pessoa, mas uma empresa, a 

Folha, que se dirige, portanto, ao seu público, identificado como o leitor do manual, 

primeiramente, e o leitor do jornal, em segundo plano. Uma vez que o leitor em 

potencial do Manual da Redação é o próprio jornalista, ou outro colaborador do jornal, o 

tom autoritário demonstrado nas seções de direcionamento desses profissionais, 

especificamente capítulo 2 do Manual – Atuação Jornalística, corresponde ao “ethos 

mostrado”, bem como os traços de credibilidade, formalidade, seriedade e 

tradicionalismo. 

Como vimos no capítulo 4, item 4.3, a expressão “jornalismo profissional”, que 

condensa o ethos da Folha no Manual, remete a um “conteúdo de qualidade” junto ao 

público leitor; enquanto o jornalismo “independente” ou “alternativo”, especialmente o 

que é praticado na internet (online), comprovadamente o seu “Outro” constitutivo, a 

quem ela denomina “jornalismo artesanal” e afirma ser produzido com espírito militante 

e limitado pela parcialidade, é resumido, na forma de simulacro, como não profissional e 

não digno de credibilidade. 

Identificar a concepção de língua presente no Manual da Redação era também 

um dos objetivos iniciais da pesquisa. Constatamos a visão de língua como ferramenta, 

dissociada da conduta e da prática jornalística, sustentando a ilusão de transparência da 

língua e, por consequência, do discurso. Porém, essa análise revelou uma necessidade 

de ampliação da abordagem para esclarecer o lugar do jornalismo nessa autorização 

sobre o “direito de dizer a língua”, sobre a imagem de autor que a publicação do Manual 

concede à Folha, bem como a gestão que a empresa executa sobre essa imagem de 

auto(a). Assim, demonstramos a constituição de um lugar dentro da sociedade, de um 

discurso, que concede ao jornalismo, e a outras instituições, o direito de dizer a língua, 
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que é assegurado e reafirmado pela mídia de referência. Constatamos que é por meio 

da manutenção de uma “imagem de autor” reconhecido, renomado e respeitado e, 

principalmente, através da construção de seu ethos que a Folha cria para si um lugar 

que a legitima como instância guardiã da língua. Além do fato de que o reconhecimento 

da opinião pública obtido pelo jornal ao longo dos anos e a publicação de um manual 

ampliam sua “autoridade” e direito de dizer a língua. 

Ao mesmo tempo em que a Folha rechaça a parcialidade e a subjetividade, ela 

admite indiretamente que as filiações ideológicas e noções éticas de seus funcionários 

podem influenciar na produção dos textos, caso contrário a empresa não orientaria 

também a conduta dos profissionais da redação, contendo-se em “regular” e normatizar 

apenas a escrita, que, conforme já vimos, não tem como ser dissociada da conduta. 

A princípio, pretendíamos analisar também, além do que já foi exposto até aqui, 

a reprodução do ethos do profissionalismo construído pela Folha de S.Paulo no Manual 

de Redação em outras produções do veículo, com o intuito de averiguar se o ethos 

identificado no Manual e seus traços característicos se repetem nas outras produções 

da empresa, em campanhas publicitárias e nas próprias produções do veículo como 

notícias, reportagens, editoriais, entre outros gêneros jornalísticos. Porém, optamos por 

realizar essas análises em futuras pesquisas, numa espécie de continuidade à proposta 

apresentada no projeto de pesquisa de mestrado, pois demandaria, como explanado 

anteriormente, outro corpus e uma outra pesquisa, além da que já foi exposta aqui. De 

todo modo, fizemos um breve estudo que incluiu o podcast “Café da manhã” e a 

campanha “Folha. Aberta a opiniões, fechada com os fatos” que, mesmo sem executar 

uma análise mais detalhada e mais aprofundada, nos permitiu verificar como é feita a 

manutenção do ethos de profissionalismo da Folha em produções distintas do Manual 

da Redação. Pode-se destacar também a possibilidade de que as afirmações que a 

Folha faz sobre si mesma (em construções como “o principal jornal do país” e “o 

podcast mais importante do seu dia”) sustentem um caráter superlativo (o maior, a 

mais, a melhor, etc.) que também poderia ser apontado como um traço constituinte do 

ethos do jornal Folha de S.Paulo. Uma vez que esta pesquisa se limitou a analisar o 

ethos da Folha especificamente no Manual da Redação e esse traço superlativo precisa 
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ser analisado também em outras produções do jornal, apresentamos o questionamento 

como mais uma possibilidade de desdobramento da pesquisa. 

Identifico, enquanto pesquisadora e jornalista, uma grande falha no jornalismo do 

Brasil que é a postura de escamotear suas filiações ideológicas, ou de pelo menos 

reconhecer a importância das filiações ideológicas na constituição de todo e qualquer 

discurso, inclusive o jornalístico. Ao justificar a importância de se estudar o discurso das 

mídias, Charaudeau lembra aos leitores que 

Um trabalho científico não tem por vocação pôr em julgamento as 
instâncias responsáveis pelas organizações sociais. Entretanto, cabe 
destacar as contradições de certas práticas e as transgressões a regras 
que, se fossem acatadas, contribuiriam para um melhor convívio social 
(CHARAUDEAU, 2018, p. 13). 

A intenção foi demonstrar que a relação entre jornalismo, linguagem, ideologia e 

discurso é real e está presente mesmo que as empresas jornalísticas e até mesmo os 

próprios jornalistas neguem/reneguem sua ocorrência. Essa relação existe 

independente de vontade e é constitutiva do discurso, conforme vimos neste estudo. 

Para reiterar a importância da interdisciplinaridade como uma possibilidade de 

abertura teórica e de ampliação dos debates e pesquisas sobre o Jornalismo, 

recorremos, mais uma vez, às observações da pesquisadora Gislene Silva: 

Se você tiver um objeto, um fenômeno específico para estudar, você 
pode se auxiliar de outras teorias, de outros métodos para entendê-lo. A 
diferença é que, como são pesquisadores de dentro do campo 
[jornalístico], busca-se ajuda a partir da perspectiva interna. Mas, se nos 
fecharmos nesta perspectiva interna sozinhos, não vamos dar conta de 
estudar o fenômeno. Então, devemos nos abrir e buscar ajuda das 
outras teorias. Agora, isso enfraquece a nossa área? Penso que não. 
Pelo contrário, fortalece ao mostrar quão complexo é o objeto de estudo 
do Jornalismo (PAES; ALMEIDA, 2019, p. 119). 

Entre os resultados da pesquisa, destaco a comprovação, a partir de dados e 

discussão científica, sobre a importância da interdisciplinaridade e especialmente as 

contribuições da Análise do Discurso para áreas como a Comunicação – publicidade e 

jornalismo, não que isso já não tenha sido feito antes por outros pesquisadores, mas 

ficou comprovado neste estudo que a ideologia constitui todos os discursos e determina 

as práticas sociais, mesmo daqueles que se autointitulam neutros, objetivos e 



125 
 

imparciais, tal qual o discurso jornalístico. Esclarecemos que a força que mobiliza os 

princípios do dito discurso jornalismo é o poder econômico, pois não se pode ignorar 

que os veículos jornalísticos são empresas e o objetivo das empresas é gerar lucro. Em 

uma empresa jornalística o produto à venda é a notícia e consumidor desse produto é a 

“sua excelência”, o leitor. Em outras palavras, assumir o discurso jornalístico como um 

processo discursivo implica em reconhecer sua natureza necessariamente ideológica, 

tal qual suas práticas, que são indissociáveis da conduta dos sujeitos. 

Uma questão teórica, não abordada nesta dissertação, embora relacionada a ela, 

pode vir a ser hipótese de futuras pesquisas: o discurso jornalístico, sobretudo o dos 

grandes veículos de comunicação, aparentemente, funcionaria como um “discurso 

constituinte”, com base na teorização de Maingueneau sobre o tema. Em obras como 

Discurso Literário (2006), Cenas da Enunciação (2008) e  

Doze conceitos em análise do discurso (2010), o autor apresenta o conceito de 

“discursos constituintes”, em que elabora a tese de que alguns discursos específicos 

não se reportariam a outros em sua gênese, mas fundariam/formariam outros/novos 

discursos. “A expressão ‘discurso constituinte’ designa fundamentalmente os discursos 

que se propõem como discursos de Origem, validados por uma cena de enunciação 

que autoriza a si mesma” (MAINGUENEAU, 2006, p. 60). São exemplos de discursos 

constituintes, segundo o autor, o discurso literário, o discurso religioso, o discurso 

científico e o discurso filosófico, entre outros. 

Não pretendemos nem consideramos possível atingir a exaustividade das 

análises, visto que, em AD, há sempre novos efeitos de sentido, novos objetivos de 

pesquisa, conforme as hipóteses formuladas por diferentes analistas, prova disso são 

as possibilidades de pesquisas apontadas nestas considerações finais. Dessa forma, 

este trabalho apresentou análises resultantes do projeto de pesquisa inicial, que 

relaciona a Análise do Discurso e o Jornalismo no intuito de compreender as 

possibilidades de aproximação dessas áreas, uma proposta oriunda também de 

questionamentos de outros pesquisadores a respeito do possível diálogo entre a 

Linguística, primeiramente, e o Jornalismo, até chegar à Análise do Discurso. 
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ANEXOS 

 

Anexo 1 – Arte para impresso da Campanha “Folha. Aberta a opiniões, fechada com os 

fatos” 

 

Fonte: <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/08/campanha-da-folha-aborda-

pluralidade.shtml?cmpid=assmob&origin=folha>, acesso em 21 maio 2020. 

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/08/campanha-da-folha-aborda-pluralidade.shtml?cmpid=assmob&origin=folha
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/08/campanha-da-folha-aborda-pluralidade.shtml?cmpid=assmob&origin=folha
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